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FIGUEIREDO PROVOCA 
CRISE AINDA MAIOR

Depois da encenação do Colégio Eleitoral, no domingo, resta 
a Figueiredo preparar-se agora para ocupar o trono presidencial. 
Até lá, no meio do caminho, o sucessor de Geisel te rá ,en tre  outros 
galhos,de engolir a provável derrota eleitoral da Arena no próximo 
dia 15, além de passar pelo cipoal de dissidências m ilitares e protes­
tos de todo o tipo contrários ao governo atual e ao seu esquem a con- 
tinu ísta .
T anto  o processo sucessório, quanto m ais a falência do regime, seja 
no plano político seja no plano econôm ico-adm inistrativo, haja vis­
to a corrupção desenfreada que hoje se revela, são fatos a indicar o 
agravam ento da crise.(Págs. 3 e 4)

Metalúrgicos exigem liberdade de 
organização dentro das fábricas
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Numa sessão plenária, Lula, o presidente do III Congresso.

No III Congresso de São Bernardo, realizado numa colonia de férias 
do Guarujá, 300 operários buscam caminhos 

para enraizar o movimento sindicaL no interior das empresas.
Eles querem também autonomia e liberdade sindical, dt rendem a 

unidade sindical e querem formar uma Central Única dos Trabalhadores.
(Págs. 6 e 7)

O PRESO, 
O POETA,

INDAGAÇÕES
Quando me interessei pelo mundo 
e procurei o sentido da vida 
a ética dependia da pontaria 
a certeza era fácil 
e estava mais nas entranhas 
e no coração.
Hoje a coerência dos sistemas 
me parece ridícula 
e se nos livramos 
de uma certa pressa 
entendendo melhor a vida e a teoria, 
isso não significa que
o problema da opção mudou. (Pág. 8)

Bahia:
trama adesista 
arrasa o MDB.

(autênticos podem ficar de fora) 
(Pág. 4)

A economia e a 
estrutura 

sindical hoje
tum  artigo th ( hir<> tic Olti u ra  > 

•\ tP a g .i )

Corrupção: 
uma verdadeira 
briga de foice.

(como entender esse “mar de lama” ?)
  (Pags. 4 e 12)
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Fraude garante vitória 
dos pelegos na Sabesp

A chapa da situação ven­
ceu o segundo escrutínio das 
eleições do Sindicato dos 
trabalhadores nas Indus­
trias de Purificação, Distri­
buição de Águas e Serviços 
de Esgoto de São Paulo - 
SABESP. A chapa 2 - de 
oposição - venceu o primeiro 
escrutínio, realizado em se­
tembro, por 358 votos, não 
conseguindo maioria absolu­
ta. Com uma margem políti­
ca claramente favorável à 
oposição, deu o segundo es­
crutínio vitória à situação 
graças às fraudes e ameaças 
que caracterizaram o pro­
c e s so , e n te n d e m  os 
membros da oposição.
1 A apuração ocorreu no dia 
12 último, no auditório do 
sindicato à Rua Cardeal Ar- 
coverde 1749, 8" andar, com 
presença de dois policiais da 
Polícia Militar. Foi o seguin­
te o resultado: dos 2.689 vo­
tantes, a Chapa 1 obteve 
1-365 votos; a Chapa 2, 
1.214; 11 brancos e 99 nulos. 
A chapa 2 defende o sindica­
lismo autêntico, represen­
tantes por seção e a liberda­
de de organização.

Fraudes e 
demissões

No entanto, a vitória da 
situação da Sabesp não cor­
responde aos anseios da ca­
tegoria. “Fraude eleitoral 
visível foi o que garantiu 
este resultado", explicam 
representantes da oposição. 
Os expedientes foram di­
versos. como por exemplo: 
utilização indiscriminada de 
credenciais que deram direi® 
to a uma pessoa votar mais 
de uma vez; lacre de urna 
com fita crepe e não o lacre 
de fita gomada, previsto 
pela portaria do Ministério 

. do Trabalho; fiscais da opo­

Em entrevista à impren­
sa, na semana passada, a 
Chapa 2, de oposição ao Sin- 
dicatodos Professoresde São 
Paulo (SINPRO), denun- 

.ciou a arbitrariedade do 
DRT ao impugnar a Chapa e 
aá pressões e intimidações 
que vem sofrendo seus 
‘membros.
• ' A impugnação se deu no 
dia 8 de setembro, quando a 
DRT julgou procedente a ale­
gação da Chapai, da situa­
ção, de que oito dos 
membros da oposição não 
possuíam 6 meses de sindi- 
calização até a data limite de 
inscrição das chapas e que 
outro não tem dois anos 
contínuos no exercícios da 
profissão na base territorial 
do sindicato.

De acordo com a oposição,
■ ao aca ta r a denúncia e 
-impugnara Chapa o DRT 
'fe’re a legislação, mesmo 
porque o embasamento le­
gal para a medida está in­
correto. Por isso, entraram 
com recursos junto ao Mi­
nistério do Trabalho e impe­

Partidos Políticos
Dando prosseguimento ao I Ciclo de Debates -  Partidos Políticos e Democratiza­

ção promovido conjuntamente pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI-São 
Paulo), Jornal EM TEMPO e Grupo Educacional EQUIPE, convidamos Almino 
Affonso ex-deputado federal pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ex-ministro 
do Trabalho e ex-professor da Faculdade Latino-Americana de Ciência Política, 
Santiago, Chile, e que atualmente tem participado ativamente dos debates sobre 
reorganização partidária.

O conferencista discorrerá. sobre a Experiência do Trabalhismo no Brasil, 
segunda-feira próxima, dia 16, as 20:00 horas, na séde do Colégio Equipe, rua Marti- 
niano de Carvalho, 156, também local das inscrições.

Ao colocarmos juntos Almino Affonso e o Trabalhismo, objetivamos resgatar a 
união entre a anterior experiência prática de um ativo militante político com suas 
reflexões atuais, que, por força do autoritarismo reinante, encontravam-se divorcia­
das. Por outro lado, não temos dúvidas acerca da importância desta contribuição 
para o momento político que vivemos no Brasil.

A Coordenação

sição foram impedidos de 
acompanhar as mesas ; o 
advogado do Sindicato, Ri­
cardo Inoccente, ameaçou 
chamar o DEOPS para a 
oposição e seu advogado, 
Marco Aurélio Ribeiro; me- 
sários orientados pelo sindi­
cato - que estão sendo cha­
mados de profissionais de 
eleições - que são os mesmos 
que acompanharam as elei­
ções dos metalúrgicos de 
São Paulo e, anuncia a opo­
sição. devem ser os mesmos 
que farão as próximas elei­
ções da categoria dos bancá­
rios. Além disto, a situação 
contou com apoio de funcio­
nários de altos cargos admi­
nistrativos da Sabesp, que 
já ameaçaram de demissão 
quem votassem ou apoiasse 
a Chapa 2. Laurindo Vaz foi 
demitido. Ivani de Lucas foi 
colocada à disposição do De­
partamento Pessoal. José 
Eduardo Campos Siqueira, 
presidente da Chapa 2, está 
sendo intimado a se retratar 
de declarações que concedeu 
à imprensa. E mais os se­
guintes representantes da 
oposição que concorreram 
ao pleito e agoía estão 
ameaçados pela Sabesp: 
Carlos Moeller; Rosemil de 
Lima; Paulo R. Leite; Elci 
P. Freire; Rojagne Gomes 
Vieira; Heitor B. Saraiva; 
César L. de Paula; Herói 
Fung; João G. de Campos; 
Ezio Brevigliero: Silvio J. da 
Silva; Nelson L. da Silva; 
Edvaldo J. da Rocha; Maria 
Mirtes de Souza; Marcelino 
Gass; William Strong; José 
de F. Xavier.

Oposição
continua

A situação foi assim ava­
liada por José Eduardo Si­
queira: “Nas atuais condi­

Professores paulistas 
no sindicato

traram Mandado de Segura - 
ça, tentando garantir seus 
direitos e fazer valer a lei. 
“Esperamos que se faça jus­
tiça” - afirma um dos direto- 

(res.

Pressões
As pressões diz a oposição 

- partem da Chapa situacio­
nista, de diretores de algu­
mas escolas e do próprio 
DRT. Da Chapa situacionis­
ta, “através de uma campa­
nha de difamação, onde pre­
tendem mostrar vínculos 
nossos com antigos dirigen­
tes sindicais pelegos, uma 
vez que há um ex-presidente 
do sindicato nos apoiando” . 
Dos diretores de escolas as 
pressões vão desde “amea­
ças de demissão dos sindica­
listas ativos até a chamar o 
DEOPS” No DRT as pres­
sões são o próprio arbítrio, 
caracterizado na impugna­
ção. “A impugnação tem um 
carater político e encontra- 
se vinculada à polícia sindi­

ções conjunturais, impossí­
vel uma oposição operária 
vencer eleições sindicais. 
Condição sine-qua-non é 
mudar a correlação de forças 
de tal forma que permita 
desmontar a parte do apare­
lho de Estado existente pra 
controle do movimento ope­
rário sindical, isto é, a Dele­
gacia Regional do Trabalho 
com suas leis e portarias. O 
que está faltando realmente 
é um avanço das forças de­
mocráticas como um todo. 
Para a classe trabalhadora 
não existe democracia en­
quanto não for destruída a 
estrutura sindical em vigor. 
Em todo caso, todo nosso 
trabalho na SABESP, a pre- 
ferencia revelada da catego­
ria pela Chapa 2, a mobili­
zação eleitoral de amplas 
parcelas da categoria, tudo 
isto, mostrou que a hora dos 
pelegos está contada, que é 
uma vitória de Pirro - ga­
nhar por fraude agora, mas 
serão retirados do sindicato 
por eleição ou outro meio 
que a classe conseguir nos 
período do futuro próximo. 
O pelego vitorioso aqui da 
SABESP já não controla as­
sembléias do movimento da 
categoria há algum tempo. 
Daqui pra frente não vai 
controlar mais, apesar do 
massacre que acreditamos 
vai se abater sobre a oposi­
ção. Seus nomes e suas ati­
vidades traidoras nunca se­
rão esquecidos pela classe 
trabalhadora, vai ter a vol­
ta” .

Continua ainda dizendo: 
“A oposição lastima que mui­
tos lideres que se dizem au­
tênticos como Hugo Perez, 
presidente da Federação dos 
Urbanos-SP, tenham sido 
responsáveis por uma omis­
são tão vergonhosa diante 
dás fraudes nas eleições da 
SABESP” .

cal governamental. Ê uma 
manifestação particular do 
momento, de se fazer pres­
sões de cima para baixo 
sobre o sindicalismo”, afir­
mam os sindicalistas.

Plataforma
Especialmente, junto à 

categoria,' e se forem eleitos, 
os membros da Chapa 2 ain­
da não chegaram a um con­
senso sobre como atuar 
dentro do sindicato. Entre­
tanto, alguns pontos já estão 
definidos. São eles: a sindi- 
calização maciça “para que 
o sindicato deixe de ser um 
clube privado (para 60000 
professores, existem 1 200 
sindicalizados)” , luta pelo 
contrato coletivo de traba­
lho, luta pelo direito de gre­
ve, luta contra o arrocho sa­
larial e pelo cumprimento 
da CLT (pagamento de adi­
cional noturno, pagamento 
das janelas e outros direitos 
previstos em lei, que os pa­
trões burlam (J.V.)
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Cortoz/cfeOTnartoRJCX, Produção e laboratório dê Cinema Uda

“Um Estranho Papel” , da Hungria, e “Borges
Sara Milhões” , da Argentina, abrem, na terça-feira, a 

Mostra Internacional do Cinema em São Paulo, 
promovido pelo Museu de Arte de São Paulo. O festi­
val vai até o dia 31 e nestes 15 dias serão apresentados 
30 longa metragens de 25 países. Os filmes serão exibi­
dos no auditório do M ASP em dois horários; às 14 e às 
20 horas e às 16 e 22 horas. A exemplo do ano passado, 
não haverá corpo de jurados, mas o público elegerá o 
seu filme preferido.

Os principais filmes serão os seguintes: “A Últi­
ma Ceia”, de Tomas Gutierrez Alea (Cuba/versão ori­
ginal) e “Os Dias da Agua”, de Manuel Octavio Go- 
mez (Cuba/versão original), no dia 27. “Chuquiago” , 
de Antonio Eguino (Bolivia/versão original); “Ga- 
min” , de Ciro Duran (Colombia/versão original), no 
dia 29.

Em Minas 
um treinamento 

antiguerrilha
O que aconteceria a 20 

guerrilheiros em setembro 
de 1978, entrincheirados no 
município de Jaboticatubas 
-  1300 hab. a 80 km. de Belo 
Horizonte -  com a finalida­
de de semear a subversão, 
angariar adeptos e derrubar 
o governo?

- “ Seriam todos captura­
dos” -  responderíam pronta­
mente os oficiais do Bata­
lhão de Manobras Romanos 
XIII, composto de 380 ho­
mens da Polícia Militar de 
Minas Gerais -  adestrados 
para combater a guerrilha 
urbana.

Mas como? O oficial Albi­
no explica: “Executamos 
uma operação de defesa in ­
terna em Jaboticatubas, isto 
é, ocupamos a cidade atra­
vés do preparo psicológico 
da população, invertemos a 
direção das simpatias popu­
lares. Mostramos para o 
povo a finalidade dos inimi­
gos. Antes, na verdade fize­
mos uma operação “ tipo 
polícia” , controle da popu­
lação, identificação, blo­
queio, segurança de instala­
ções e pontos sensíveis. Neu­
tralizada a operação inicia­
da pelos guerrilheiros corta­
mos a rede de suprimentos 
deles” .

“ Não se vence uma guer­
rilha sem a ajuda da popula­
ção” -  esta parece ser a opi­
nião geral dos oficiais da

PM. “Como se ganha uma 
população?” -  indaga um 
oficial -  “Através dos aten­
dimentos médico e odonto- 
lógico distribuindo brinque­
dos para crianças, buscando 
as simpatias” -  ele mesmo 
responde.

Tiros a alvos móveis, tiros 
de combates, transposição 
de obstáculos e lançamentos 
de agentes químicos -  foram 
muitos dos treinamentos 
executados por este Bata­
lhão de Romanos XIII nas 
montanhas de Jaboticatu­
bas, além é claro das pri­
sões dos 20 guerrilheiros, e 
dó restabelecimento da or­
dem e do desenvolvimento 
da região.

Entretanto, a Polícia Mi­
litar de Minas Gerais não es­
tá preocupada apenas, com 
guerrilheiros fictícios, como 
demonstrou com rara luci­
dez -  um major apresentan­
do uma arma e falando com 
orgulho de sua eficácia para 
dissolução de manifestações 
estudantis de protestos: “I- 
maginemos que os estudan­
tes estejam escondidos no 
10" andar da Faculdade de 
Direito. MIRO, ATIRO, a 
BOMBA cai lá dentro e não 
fica ninguém porque os 
agentes químicos provocam 
vômitos, diarréias, etc. Nin­
guém aguenta” .

(Haroldo Quintão)

Entre 28 de setembro e 5 
de outubro, a ordem do dia 
do movimento estudantil da 
UFRGS foram as eleições 
para seus diretórios acadê­
micos, em número de 20. Os 
resultados mais significati­
vos podem ser resumidos 
nos seguintes pontos: a) de­
créscimo ou estabilização 
dos votos; b) posições como 
“Liberdade e Luta” e “Uni­
dade e Liberdade” pouca 
expressão tiveram no com­
puto geral - por exemplo, a 
primeira das tendências não 
conquistou nenhum diretó­
rio; c) a Tendência Socialis­
ta do MDB, com data de 
fundação marcada para o 
die 22 de outubro, conta 
com 10 diretórios entre seus 
simpatizantes; d) embora 
lançando chapas em vários 
DAs, a direita só conquis­
tou um, o DAECA (Econo­
mia), possuidor de alguma 
expressão política.

A estabilização do núme­
ro de votos é reflexo do pró­

Crise hospitalar no sul
Na última segunda-feira, 

dia 9, os dois mil funcioná­
rios da Santa Casa, um dos 
principais hospitais de Porto 
Alegre e o único a atender 
gratuitamente, fínâlmente 
receberam seus salários cor­
respondente ao mês de agos­
to. Esta foi a primeira vitó­
ria de salários atrasados.

Uma comissão de aproxi­
madamente 150 pessoas pro­
curou o advogado trabalhis­
ta Luiz Calachi Moraes, na 
terça-feira, que aconselhou 
a redação de um documento 
dirigido à direção da Santa 
Casa exigindo que o paga­
mento do mês de agosto fos­
se efetuado dentro de 48 ho­
ras e que salário do mês de 
setembro fosse pago dentro 
do prazo legal de 10 dias.

Assembléla/Há mais de 
dois anos os grupos de Ami­
gos de Bairro de Nova Igua- 
çú, através de comissões de 
m oradores, de aba ixo - 
assinados, ofícios, vem, in­
cansavelmente solicitando às 
autoridades competentes so­
lução para os problemas 
mais urgentes das comuni­
dades. Mas as respostas são 
promessas raramente cum­
pridas, ou o silêncio. Por isso 
decidiram, agora, convocar 
uma Assembléia Geral com 
a participação do prefeito dc 
município, sr. Ruy Queiróz. E 
o homem aceitou ir. É a 
oportunidade de todos os 
bairros levarem diretamente 
seus problemas e dur início a 
um diálogo com a adminis­
tração pública. A data esta 
marcada: 14 de outubro. Se­
rá no Centro de Formação de 
Moquetá. Falta de água, rede 
de esgotos, ilum inação 
pública, pavimentação, falta 
de escolas, postos de saúde, 
transportes precários, inse­
gurança - chegou a hora de 
botar a boca no trombone!

Demissões na TV / Re­
centemente a televisão ban­
deirantes resolveu promover 
uma "limpeza" no seu depar­
tamento de jornalismo que 
vinha despertando algumas 
esperanças no público teles­
pectador com uma linha jor­
nalística mais criativa. “ O de­
partamento foi cuidadosa­
mente destroçado e aniquila­
do pela direção da casa, pois 
temia-se uma maior reper­
cussão com reportagens 
que, sem enfeites, retratavam 
o dia-a-dia da cidade, do 
pais e de seu povo". É isto 
que afirma a redação demiti­
da em nota distribuída, onde 
concluem que “a busca pela 
informação jornalística está

Estudantes gaúchos 
realizam eleições

prio impasse em que vive o 
movimento estudantil. E 
aparece cristalizado de for­
ma mais nítida nas tendên­
cias “Unidade eLiberdade” 
e Liberdade e Luta” . En­
quanto a primeira privilegia 
a nível orgânico as ações e 
decisões quasê que restritas 
às diretorias de entidades e 
a nível político conduz uma 
luta reformista - na Univer­
sidade as “melhores condi­
ções de ensino”; na socieda­
de a “frente de todo o povo 
contra a ditadura”-, a se­
gunda permanece na mesma 
tática que notabilizou o ME 
no ano passado: as amplas 
mobilizações.

Porém isto não significa 
que não se vislumbrem saí­
das: a vitória de 10 chapas 
simpatizantes da Tendência 
Socialista o comprova. Ao 
contrário da simples agita­
ção de “partidos operários 
independentes” ,a proposta 
da tendência visa a articular 
e promover ações conjuntas

Caso contrário, os funcioná­
rios entrariam com uma me­
dida judicial de natureza co­
letiva.

No dia seguinte, a comis­
são dos funcionários procu­
rou a direção para entregar o 
documento e ao mesmo tem ­
po realizou uma paralisação 
parcial das atividades. No 
mesmo dia, os médicos resi­
dentes aderiram ao movi­
m ento dos empregados. 
Como resposta, a direção 
culpou o INAMPS e o FUN- 
RURAL que não pagam 
suas contas à Santa Casa e 
nada prometeu sobre possí­
veis pagamentos.

Como tinha ficado estabe­
lecido, a comissão voltou 
dentro dez48 horas. O clima 
era tenso, particularmente

FINAIS
sendo substituída pela ação 
de pessoas comprometidas 
com interesses outros, que 
não os pertinentes ao jorna­
lismo e à verdade” .

Estudantes/ realizou-se, 
recentemente, na Faculdade 
de Ciências Econômicas da 
UFMG o V Encontro Nacio­
nal de Estudantes de Admi­
nistração, que contou com a 
participação de 14 escolas 
de diversos estados do Bra­
sil. Os temas do Encontro fo­
ram: o administrador en­
quanto estudante; o adminis­
trador enquanto profissional 
e o administrador e a socie­
dade. No final se tirou uma 
comissão pró-executiva com 
6 escolas fixas e as princi­
pais moções: apoio à liberta­
ção do Cajá, r epúdio aos 
cursos “ intensivos” profissio­
nalizantes na área de admi­
nistração, apoio à criação 
das UEEs.

União e O lho v iv o /
realizou-se no dia 9 o show 
musical do Grupo de Teatro 
União e Olho vivo, em solida­
riedade aos jornais EM TEM­
PO e Versus, com a presen­
ça cfe 400 pessoas. O show 
contou ainda com a colabo­
ração do Grupo de Teatro do 
Sindicato dos Bancários, 
que cedeu o local. O traba­
lho do Grupo União e Olho 
•vivo vem demonstrando que 
a arte não está só em função 
do lazer, mas também em 
função da luta contra o regi­
me. O jornal EM TEMPO 
agradece a solidariedade.

“ H um or p o lític o ” / O 
centro Acadêmico Adminis­
tração de Empresas, CAAE- 
GV, realizará uma exposição 
de charges de “ humor políti­
co" de 18 a 25 de outubro e 
para tal convida todos os in­
teressados a dela participa­

entre vários setores da socie­
dade civil que hoje se encon­
tram completamente desar­
ticulados.

E a direita, que nesse 
ano contou com forte apoio 
de candidatos da Arena às 
eleições de 15 de novembro, 
só venceu em um diretório 
significativo: o da Econo­
mia. Na Engenharia concor­
reu contra uma frente de es­
querda e perdeu por 6 votos. 
E mesmo com a enorme sus­
tentação material advinda 
da Arena, com as veleidades 
democráticas tipo Teotônio 
Vilela ou Magalhães Pinto a 
direita perdeu dois de seus 
diretórios mais tradiccio- 
nais, a Odontologia e a Vete­
rinária.

Em geral, podemos dizer 
ue as eleições foram marca- 
as por intensas redefina- 

ções como comprovam a 
derrota de programas tradi­
cionais e a procura de novos 
caminhos, através da Ten­
dência Socialista.

pela presença de policiais 
nas proximidades do gabi­
nete da direção. Enquanto a 
direção voltava a explicar as 
dificuldades da administra­
ção, um telefonema anun­
ciava que havia sido feito 
um depósito de 4,5 milhões 
para o pagamento dos fun­
cionários. E, ao mesmo tem ­
po, a direção se comprome­
tia a não tomar medidas pu­
nitivas.

O pagamento do mês de 
setembro deve sair até o dia 
12. E se isso não acontecer, a 
comissão voltará a convocar 
todos os funcionários para 
continuar o movimento. En-, 
tre as reivindicações dos em­
pregados também está in­
cluída a participação na ad­
ministração da Santa Casa.

rem. Estes devem entrar em 
contato com a secretaria do 
CAAE através do telefone: 
248-2311, ramal 263.

Casa de Cultura/ Desde 
domingo, dia 15, a Casa de 
Cultura “ Paulo Pontes” tem 
nova sede à avenida Otávio 
B. Mesquita, n° 27, ao lado 
da Igreja da V. Fátima, Gua- 
rulhos, São Paulo.

DCE-UNICAM P/ Duran­
te a sem ana  p a ssa d a  
realizaram-se as primeiras 
eleições para a primeira dire­
toria do DCE - livre da UNI- 
CAMP. Concorreram duas 
chapas: Tecendo a Manhã e 
Proposta. A primeira conse­
guiu 1433 votos, a segunda 
762, os votos nulos 191 e 
brancos 116, num total de 
1.5C2 votantes entre 6.200 
alunos.

M utirão/ Os advogados 
do Sindicato dos Trabalha­
dores Agrícolas de Parati já 
estão tratando das providên­
cias legais cabíveis contra a 
destruição da casa e da la­
voura de"’ um posseiro que 
morava há 38 anos na sua 
roça. A vítima, sua mulher e 
cinco filhos estão sendo 
amparados pela coleta pro­
movida entre outros associa­
dos, em reunião em que se 
decidiu, também, partir para 
qm mutirão. A casa esta sen­
do reconstruída e a lavoura 
replantada. Na assembléia 
realizada no Sindicato, além 
da denúncia contra os pre­
tensos proprietários que vêm 
fazendo estas estrepolias, 
vários lavradores se manifes­
taram, dizendo que a ofensa 
ao direito de um deles atinge 
a todos, e que, a partir de 
agora, a Coletividade usará 
de todos os meios para resis­
tir aos fazendeiros e “ tuba­
rões".
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FIGUEIREDO AGRAVA A CRISE
NACIONAL ______________________ EM TEMPO 3

Longe de fazer com que os grandes problemas com os quais se defronta o atual governo se evaporem e desapareçam do horizon­
te, a indicação e escolha de Figueiredo só serviu para aumentar a tensão política em vários sentidos.

Medíocre, dedo-duro e corrupto. Esta a imagem do grupo palaciano e de seu continua- 
dor, ao final da campanha de Figueiredo.

A mediocridade, a incompetência e o cinismo vinham já desde que o general Figueire­
do se aventurou a abrir a boca em público, desandando a dar entrevistas pelo país afora.

A deduragem, se já era uma suspeita legítima e permanente sobre o sistema policial 
militar, e em especial sobre o chefe do SNI, expressou-se agora em fatos novos. De dentro 
do sistema, o general Hugo Abreu chama-o de nazista, e um ex-auxiliar seu na Presidência 
da República, o major Barreto, diz que o próprio Figueiredo é quem fazia várias gravações 
às escondidas e as levava a Geisel. Ao mesmo tempo, vários casos de espionagem, delação 
e intrigas vêm à tona num ímpeto inédito, levando o senador Paulo Brossard, num de seus 
arroubos de perplexidade, a exclamar: “O "governo se tornou uma Gestapo”.

E a corrupção, desde muito pública em suas várias formas, invade agora o núcleo mes­
mo do governo. Golberi, Aquino, Simonsen, Calmon de Sá, Ueki, Delfim & Cia. Já não es­
capa ninguém, seja como autor direto, seja como cúmplice.

E todos eles, julgando-se acima de qualquer suspeita, ignoram as acusações pedindo o 
ônus da prova aos acusadores. Ora, um regime como este, repousando no arbítrio pleno, 
impede, e - portanto - dispensa, qualquer ônus de prova. Do contrário, por que prender acu­
sadores ao invés de deixá-los falar às claras?

As próprias prisões, censuras e delações dão veracidade às acusações. É a nova razão 
das coisas que numa torrente vai tomando conta do momento político, invertendo a credi­
bilidade e a jurisprudência da razão dominante.

Que o grupo palaciano não entenda a nova ordem, nada há de estranho. Pois é o pró­
prio assessor de imprensa da Presidência da República quem tem o desplante de, num cli­
ma como o atual, vir a público dizer que o regime não revela o nome de vários corruptos 
por “respeito aos direitos humanos” (!)

Enquanto isso, agrava-se ainda mais a crise política. (Ver editorial abaixo).

A ferro e fogo. Até quando?
“O general vai ocupar o trono presidencial cercado de conspirações por todos os lados, sem 

saber como será o seu dia de amanhã... Há quem aposte que ele não chega até julho” .

E fez-se a vontade de Geisel, 
que afinal impôs - a ferro e 
fogo - o seu predileto ao con­

junto da Nação. Figueiredo é o 
novo Rei, glorificado por um Colé­
gio Eleitoral que mais lembra um 
teatro de mambembe. Agora o Ara- 
coara está em festa e não é para 
menos. Afinal, para alegria e graça 
de tantos quantos se beneficiaram 
e se beneficiam do regime militar, 
o poder está assegurado com a un- 
ção de Figueiredo para Presidente. 
Até quando? Ninguém sabe.

Desnecessário gastar tin ta  e es­
paço para evidenciar o ridículo do 
convescote eleitoral realizado em 
Brasília. Ou para que falar das de­
zenas e dezenas de Francelinos e 
Zezinhos que foram à capital fede­
ral apenas para sacramentar uma 
escolha sobre a qual não tiveram a 
menor interferência. É também re­
petir o óbvio dizer que este Colégio 
Eleitoral nada representa e que a 
sua formação foi orientada por ar­
tim anhas capazes de afastar qual­
quer risco de os atores não cumpri­
rem o seu papel previamente deter­
minado.

Esta não foi uma sucessão presi­
dencial qualquer. É certo que, 
como as anteriores, há a farsa, há o 
engodo e mais uma vez conspirou- 
se contra o povo, impedindo que 
este escolhesse seus dirigentes. 
Mas, até ai nada de novo. O regime 
existe para isto mesmo. Desta vez, 
porém, o herdeiro não lougrou o 
consenso nem mesmo entre o bloco 
dominante que sempre esteve em 
volta do regime militar. É isto que 
faz com que a escolha de Figueiredo 
seja uma violência não apenas con­
tra as camadas populares-fato abso­
lutamente corriqueiro nestes 14 
anos - mas também contra os que, 
no reduzido círculo de decisão dos 
destinos do país, se opuseram aos 
intentos do governo, e por isto fo­
ram afastados. E longe de fazer 
com que os grandes problemas com 
os quais se defronta o atual gover­
no se evaporem e desapareçam do 
horizonte, a indicação e escolha de 
Figueiredo só serviu para aumen­
tar a tensão política em vários sen­
tidos.

O espólio por ele recebido como 
herança não é de fazer inveja a nin-i 
guém: uma crise econômica m ani­
festada com uma dívida externa 
superior a 40 bilhões de dólares e 
numa inflação de 40% ao ano, de­
núncias de corrupção (de um regi­
me que, entre outras coisas, disse 
ter vindo para acabar a corrupção) 
feitas em proporções capazes de 
deixar corado até mesmo um Ade­
mar de Barros. E mais: a insubor­
dinação militar cedo pode passar 
da tática de kamikazes para a de 
conspiratas de maior porte. Sem 
falar na escala crescente da insatis­
fação popular, difícil de ser contida 
nos marcos das novas medidas de 
salvaguardas - estas fadadas a 
também se tomarem letra - morta 
em decorrência dos movimentos 
populares porque já nasceram ana­
crônicas. Enfim, Figueiredo recebe 
como herança a administração de 
um sistema em plena crise, cuja 
podridão já se tomou fato público e 
notório.

S e a imposição do seu nome 
não deixa de ser um certifi­
cado do sucesso parcial da 
estratégia traçada pela dobradinha 

Geisel-Golbery, nas condições em 
que ela se dá assemelha-se mais a 
uma vitória de Pirro. Ou seja, ela é 
também um sintoma da fraqueza, 
cuja dimensão já obriga o antes 
inatingível Golbery a sair de sua 
torre de marfim e dar satisfações 
públicas, ainda que esfarrapadas, 
sobre seu envolvimento em casos 
de corrupção. Em tais circunstân­
cias, o brinde da vitória tem um 
certo sabor de fel e Figueiredo vai 
ocupar o trono presidencial cerca­
do de conspirações por todos os la­
dos, sem saber como será o seu dia 
de amanhã. Nada garante que ele 
passe o bastão ao próximo. Ao con­
trário, há quem aposte que ele não 
chega até julho.

O s acontecimentos do dia 15 
representam também uma 
derrota para os que acredi­
tavam ser possível fazer do Colégio 

Eleitoral o coveiro do autoritaris­
mo. A tática de fazer o feitiço virar 
contra o feiticeiro não surtiu o efei­
to desejado. Sem negar os méritos

Euler: o falso atalho.
da campanha dissidente do general 
Euler, no sentido de desestabilizar 
mais ainda o regime e de desgastá- 
lo com episódios tipo a prisão do 
general Hugo de Abreu, não há 
como esconder o fracasso de uma 
estratégia que ignorou a mobiliza­
ção popular e buscou um falso a ta ­
lho. No final, o candidato dissiden­
te nem mesmo partiu para a de­
núncia radical da farsa de 15 de ou­
tubro, negando-se a renunciar nas 
vésperas de realização do simula­
cro da eleição presidencial.

P ode-se argumentar que os 
resultados seriam outros se 
a direção emedebista partis­
se para a mobilização popular, se o 

general Euler Bentes fosse mais 
ousado e se diversos áetores sociais 
tivessem aderido entusiasticamente 
à candidatura dissidente. Acontece 
que em política não existe o Se. O 
general não encontrou amplo apoio

popular por causa das limitações 
do seu projeto, a direção emedebis­
ta  não tem nenhum interesse em 
mobilizar amplamente as camadas 
populares e os compromissos, pela 
direita, de Euler, só podiam lhe 
impedir de ser mais ousado. Que 
interesses teriam  estes setores 
numa radicalização que levasse a 
candidatura a perder o controle da 
situação e permitir que as camadas 
populares dessem o seu selo pró­
prio no fim do regime militar?

É possível que agora se procure 
mais ousadia, sobretudo por parte 
dos militares dissidentes, dispostos 
a utilizar a tática da antiga banda 
de música da UDN, de criar um 
clima propício para uma quartela­
da, trilhando assim, para variar, 
mais um caminho de marginaliza- 
ção das camadas populares na re­
solução dos problemas nacionais.

Figueiredo: a herança
Convém ficar atento, porque chega 
de aventuras.

E para os que se precipitam na 
comemoração da vitória de 
F ig u e ir e d o ,  r e s t a  um  
lembrete: moderem-se e esperem 

mais um mês. O que conta não é 15 
de outubro, mas sim 15 de no­
vembro, quando um outro Colégio 
Eleitoral irá dizer o que pensa do 
atual regime, de sua corrupção, da 
sua reforma política, de sua políti­
ca econômica, dos seus crimes co­
metidos. Ainda que o MDB tenha 
feito pouco para merecer, é mais doi 
que certo de que sua legenda rece­
berá uma grande votação nas elei­
ções diretas, por ser o partido de 
oposição o único canal institucio­
nal e parlam entar que as camadas 
populares contam para expressar o 
desejo de se verem livres destes já 
14 anos.

E disto o regime tem tan ta  cons­
ciência que cerceou mais ainda as 
eleições diretas, procurando criar 
obstáculos, para que a oposição, 
sobretudo seus setores mais com­
prometidos não sensibilize a opinião* 
pública com a sua mensagem. Não 
se tem ilusão de que 15 de no­
vembro será o ponto final na triste 
história de 14 anos de autoritaris­
mo. Mas não resta dúvida de que 
uma derrota do governo e o fortale­
cimento dos candidatos populares 
nas próximas eleições representa­
rão um fator de extrema importân­
cia na instabilidade do regime, 
sobretudo para o futuro governo 
Figueiredo, que tendo de enfrentar 
conspiratas e manifestações popu­
lares não terá a mesma força de 
Geisel para prender e demitir gene­
rais, ou para impor medidas anti- 
populares como o Pacote de Abril.

Foram necessários pelo menos Crf 
18 milhões para tirar aa obscuridade o 
mais gradulado agente dos órgãos de 
segurança do país e transformá-lo em 
político aceitável, o homem que deverá 
ser o presidente do Brasil nos próximos 
seis anos. Tarefa difícil essa que obri­
gou a MPM Propaganda a destacar os 
mais eficientes de seus profissionais 
para popularizar a imagem do general 
João Batista de Figueiredo.

São 25 tomens trabalhando só para 
ele, além da rede de apoio prestado pe­
los funcionários da agência sediados 
em todas as capitais onde ela mantém 
escritório. O levantamento da vida do 
general é minucioso: a infância, a afo- 
Fescência, a maturidade, o período em 
que permaneceu no Exército e moldou 
sua personalidade até o momento em 
que Geisal anunciou-o seu sucessor, 
seus discursos, improvisos, entrevistas, 
contatos, suas impressões sobre a reali­

dade brasileira -  tudo está registrado 
num dossiê de centenas de páginas.

Marcada uma visita do general a 
uma capital, o assessor da MPM sem­
pre chega com alguns dias de antece­
dência, de forma a que quando Figuei­
redo desembarcar, todos os contatos 
necessários já tenham sido feitos: visi­
tas aos jornais, ás rádios, à televisão, a 
políticos da Arena sem esquecer os do 
MDB, a empresários, sindicatos, estu­
dantes etc.

Cadência, profissionalismo, rigor e 
criatividade é o que se exige desse exér­
cito particular de Figueiredo: o produ­
to é difícil de vender, o mercado está 
saturado de similares há 14 anos.

“Política? Nada de política. Lá 
vêm vocês com mania de polícia, Isso 
é cavalo só. E o que tem cavalo a ver

com a política. O cavalo é, por sinal, 
um animal apolítico” .

A embalagem não podendo esconder 
a mercadoria, trata-se então de adap­
tar a forma ao conteúdo, transforman­
do problema em solução, os defeitos 
em qualidades.

“Eu nunca esconderei ao povo de 
minha terra o que tenho na cabeça. 
Se isso é grossura, eu me envaideço 
de ser grosso” .

Assim, o caráter inicialmente rude 
adquire a forma de teoperamento sin­
cero, franco, macho, corajoso. Figuei­
redo não é homem de meias palavras

“Voces me conhecem, sabem como 
eu sou e não vou mudar. Acho que 
tem gente melhor. Se não, se querem 
a mim mesmo, vão ter que engolir 
com casca e tudo, com meus coices 
nos calhordas de sempre, inclusive” .

A campanha publicitária em tomo 
do general Figueiredo, o primeiro gran­
de caso de marketing político-eleitoral 
pós-64, não se constitui propriamente 
num problema político para as agên­
cia: dela, por exemplo, não depende a 
conquista da presidência, posto garan­
tido por decisão do Alto Comando, o ú- 
nico colégio eleitoral de fato no ,pajs.

O problema é mais de ordem técni­
ca.Segundo Celso Japiassu, diretor da 
Denison Propaganda, não podehaver 
qualquer analogia entre a venda de um 
candidato e a venda de um sabonete^

Uma das funções do marketing é 
transmitir ao consumidor uma emoção 
criada sobre uma coisa quase sempre 
inanimada. Portanto, chamar um can­
didato de produto é a mesma coisa que 
chamá-lo de coisa inanimada, semca- 
ráter.

Arsenal Técnico
Já para Luiz Macedo, diretor- da 

MPM, trata-se simplesmente de trans­
por do comércio para a política todo o 
arsenal técnico de que dispõe: as pes­
quisas e sua interpretação, e definição 
aos objetivos estratégicos e do público 
alvo, a identificação dos atributos do 
candidato, a avaliação dos fatores ob­
jetivos e subjetivos da campanha, e a 
“criação’j a partir desse conhecimento 
global.

Márcio Ehrlich. colunista publicitá­

rio das “Tribuna da Imprensa”, é mais 
explícito:

-  A popularização da imagem de Fi­
gueiredo assemelha-se a campanhas 
publicitárias de qualquer outra merca­
doria, que, centrando a propaganda 
na valorização do produto principal, 
amplia a imagem da empresa (Arena) 
para o conjunto de seus produtos (os 
candidatos, o voto legenda).

E mais:

-  A aceitação popular da candidatu­
ra Figueiredo passa a ser uma forma de 
legitimar o próprio processo de escolha 
indireta. Ê a necessidade de fortalecer 
a imagem do regime.

“Vou ajudar a Arena a ganharas 
eleições, procurando mostrar ao 
povo que o estômago é meu conse­
lheiro; se o eleitor vota em função 
dos reclamos do estômago é porque 
não tem razões para ser eleitor” .

As três fases
A estratégia da campanha publicitá­

ria de Figueiredo está dividida em três 
fases: a primeira volta-se inteiramente 
para a “materialização da imagem do 
general como um homem autêntico, 
leal e de ação”; a segunda fase é a 
transferência de seus atributos pes­
soais à desgastada imagem da Arena;_a 
terceira será um convite à participação 
de todos nas tarefas do governo.

Tudo indica que a primeira fase está 
concluída. Ela se materializa no livri- 
nho verde dos “Pensamentos do gene­
ral Figueiredo” , onde, no capítulo II, 
assessorado pelo próprio coração, ele 
faz um auto retrato, na forma de poe­
sia:

“ Os efeitos e ações, varonil, 
são as fitas que eu apresento, 
e qual um bigode senil 
reforço ao léu meu talento.
E por donde possa andar 
faço, tornando-as sonoras, 
o som das verdades vibrar 
igual que tlins-tlins de esporas”

(Clotilde Hasselmann)

PENSAMENTOS DE FIGUEIREDO:

“Sou o dono da bola”
Eis aqui mais alguns extratos do “Livro dos pensamentos do gene­
ral Figueiredo” editado recentemente por Carlos Wagner Morais, 
atráves da Alfa Omega.

“O diálogo é o meu ponto mais for­
te” .

“Eu tenho recebido vários emede- 
bistas aqui e eles aceitam dialogar, 
desde que se comece pelo fim do Al-5, 
do 477, das leis de exceção. Bom, as­
sim não dá” .

“O MDB é que está radicalizando, 
e aceita o diálogo desde que ele come­
ce com o casamento de Maria; vejam 
bem, se o MDB vencer (as eleições de 
15 de novembro) e somar a isto esta 
questão de Constituinte, bem, os mi­
litares não estão preparados para is­
to. E aí a coisa explode: ou eu explu­
do junto ou me componho com eles e 
vamos para um regime muito pior 
que este” .

“Meu filho, quem passou 43 anos 
dentro de um quartel não pode deixar 
de ser militar. Eu continuo cada vez 
mais militar. Estou fazendo uma for­
ça desgraçada para ser político. Não 
sei se vou me sair bem. Mas no fundo 
o que eu gosto é de clarim e de quar­
tel’’.

“A.oposição precisa comportar-se 
como Oposição, jamais como contes­
tação, pois aqui entra o fator revolu­
cionário. Sempre que a contestação 
toma o lugar da oposição, as Forças 
Armadas discordam e reagem, com 
justa razão e não poderemos nos ar­
riscar a ver tudo voltar atrás, pois te­
remos perdido politicamente os últi­
mos 14 anos” .

“Sc a Arena vencer as eleições, ou 
nào sofrer uma derrota grave, tere- 

,mos muito melhores condições de 
'dialogar. O perigo é que o MDB, se 
ganhar, poderá não ceder em nada, 
pretenderá impor suas posições, e aí 
tenho medo da reação das Forças Ar­
madas” .

“Não aceito a legalização do Par­
tido Comunista porque só é democrá­
tico até chegar ao poder. Depois, se 
perder a eleição ele não larga mais. 
Não existe alternância no poder, logo 
não pode ser democrático .

“O jogo está começando e, depois 
ue eu assumir, se for eleito, serei o 
ono da bola. Se os políticos jogarem 

bem, ótimo. Mas se jogarem mal, co­
locarei a bola embaixo do braço e sai­
rei de campo. Terá acabado a brinca­
deira” .

“Tudo isso tem que ser aos poucos. 
Vejam se em muitos lugares ao Nor­
deste o brasileiro pode votar bem, se 
ele não Conhece noções de higiene. 
Aqui mesmo em Brasília, eu encon­
trei outro dia, num quartel, um sol­
dado de Goiás que nunca escovara os 
dentes e outro que nunca usara um' 
banheiro. E por aí vocês me digam se 
o povo já esta preparado para eleger o 
Presidente da República*’.

“Para mim, era melhor o cheiro de 
cavalo, o cheirinho de cavalo era me­
lhor (que o cheiro do povo)” .

“(O encontro com os estudantes) 
foi muito bom. Eles me disseram al­
gumas verdades e eu disse algumas 
verdades para eles. Quiseram montar 
em cima de mim, mas eu corcoveei” .

“Então é preciso ter muito cuidado 
com essas objeções à eleição indireta. 
... E no Império, o Imperador não no­
meava’ todo mundo, e tudo não fun­
cionou bem por tanto tempo?”

“ (A prorrogação do mandato do 
Presidente Geisel e a convocação de 
eleições diretas para daqui a dois 
anos) seriam uma boa maneira de eu 
ficar livre disto” .

“O que eu vou fazer no meu gover­
no vocês vão ver ainda. Eu não sei’ .
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AONDE VAMOS ?

ARENA-MDB:
o adesismo baiano.

CORRUPÇÃO:
a briga de foice.

CONJUNTURA:
Icuidado! perigo!

A última façanha do MDB de Ney Ferreira. Comenta-se 
até que Golberi do Couto e Silva estaria por trás de um 
plano, que começa pela Bahia, e que visa - na marra - 
obter maioria para a Arena nas eleições de novembro.

Vale tudo: tráfico de influências, propinas, infâmias, 
censura de telefones, etc.
Controlar os dispositivos do aparato estatal, sobretudo 
suas instituições financeiras, transformou-se em fator 
decisivo para os distintos grupos capitalistas nacionais 
e internacionais.

“As bases de sustentação do regime, embora sofrendo 
relativo desgaste, ainda são suficientemente fortes para 
não dar margem às posições eufóricas.”

Com a impugnação da conven­
ção do MDB baiano que apontou 
os nomes dos seus candidatos ao 
Senado, Assembléia Legislativa e 
Câmara Federal, ninguém pode 
mais duvidar de que o partido 
oposicionista na Bahia é capaz de 
promover as mais curiosas e d ia­
bólicas façanhas. Não o partido 
como um todo, mas a sua ala ade­
sista que, apesar de tudo, ainda 
controla a máquina partidária no 
Estado.

A ala adesista, liderada peló 
deputado federal Ney Ferreira e 
até pouco tempo um bloco coeso 
em suas alianças e trapaças, des­
moronou, e os antigos aliados ra­
charam. Racharam por interesses 
eleitoreiros ainda não muito cla­
ros, tendo como pano de fundo a 
disputa pelos currais eleitorais, e 
quem saiu perdendo , foi o gru­
po autêntico. Este, ao que parece, 
foi pego de surpresa e não conse­
guiu mobilizar-se. Agora, o risco é 
que o MDB baiano seja represen­
tado no parlam ento, em sua 
maioria, por colaboradores do go­
verno.

Tudo começou quando, por 
manobra de Ney Ferreira, a Co­
missão Executiva do MDB vetou 
os nomes de Clemens Sampaio, 
José Oduque e Raimundo Urbano 
como candidatos. Todos os três 
fazem parte da ala adesista e o ra­
cha se concretizou com um pedi­
do de impugnação da convenção 
do MDB, ao qual o Tribunal Re­
gional Eleitoral deu guarida. Au­
tores do pedido: Clemens, Odu­
que e Urbano.

Os quatro principais envolvidos 
no episódio que culminou na im­
pugnação, pelo TRE, da conven­
ção do MDB que escolheu os no­
mes dos candidatos ao próximo 
pleito, eram até pouco tempo 
amigos e aliados políticos. Todos 
eles fazem parte do chamado gru­
po adesista do partido.

O deputado Ney Ferreira, m an­
tém sob controle toda a máquina 
partidária, manipula o diretório 
regional, lidera boa parte dos fi­
liados, tem influência em todas as 
decisões importantes dentro do 
partido. Os seus adversários o 
acusam de não ter escrúpulos, de 
usar qualquer meio - desde alian­
ças escusas com notórios inimi­
gos, até a ameaça, a coação e a 
violência pura e simples - para 
conseguir seus objetivos.

Em meados da década de 50, 
como oficial da Polícia Militar do 
Estado serviu na Casa M ilitar do 
Governo, e trabalhou no Palácio 
durante o governo do velho caci­
que do PSD local, Antônio Balbi- 
no. Casou-se com uma filha do 
governador e entrou na política. A 
partir daí, Balbino sempre o 
orientou e o protegeu como um 
herdeiro político. Foi eleito depu­
tado e com a reformulação parti­
dária imposta pelo golpe de 64, 
in g r e s s o u  no M D B , 
transformando-se no líder máxi- 
qio do adesismo baiano.

A procura de
candidatos

Uma das coisas que mais cha­
ma a atenção na crise do MDB da 
Bahia é que seus dirigentes são 
pessoas muito experientes. Dioní- 
zio Azevedo, secretário geral, foi 
durante muito tempo da executi­
va da Arena. Roque Aras, seu pre­
sidente regional, é advogado e ve­
lho político e mesmo assim, a 
convenção do partido foi . feita 
com erros primários. O erro pelo 
qual ela foi impugnada, foi a falta 
de quorum. Juridicam ente as fa­
lhas existem, e são muitas, sendo 
que qualquer uma delas poderia 
ser suficiente para a impugnação 
proposta pelos preteridos.

Por enquan to  (10/10/78) o 
MDB tem  direito a concorrer so­
mente com seus deputados, mes­
mo assim, à reeleição. Fato muito 
cômodo para a Arena, porque en­
tre os nove deputados estaduais e 
cinco federais, o partido da oposi­
ção pode contar somente com El- 
quisson Soares, como autêntico. 
Os demais são adesistas ou omis­
sos.

Como o Tribunal reconheceu a 
possibilidade do partido ter seus 
candidatos natos, o MDB está 
agora requerendo o direito de 
completar a lista de candidatos, 
quando então repetiría, segundo 
sua direção, os mesmos nomes 
aprovados na convenção. Cle­
mens Sampaio, meses antes afir­
mou para a imprensa que o resul­

tado do processo seria este: o 
MDB teria somente seus candi­
datos natos. “ Isto é um plano do 
Ministro Armando Falcão para 
impedir que Chico Pinto possa se 
candidatar” , afirmou.

Outras fontes comentam que a 
Bahia estaria servindo de cobaia 
para um plano de Golberi do Cou­
to e Silva. É necessário uma 
maioria do partido governista na 
próxima eleição, para dar “mo­
ral” , à proposta de abertura e re­
formulação partidária. À Bahia 
estaria reservado um papel im­
portante nisto.

O Julgamento
Sejtodo julgamento é de fundo 

político, isto fica nuito mais claro 
quando o julgamento é efetuado 
pelos tribunais eleitorais. É o que 
ocorre com o atual processo movi­
do por três candidatos preteridos 
pelo MDB nas próximas eleições 
na Bahia, Clemens Sam paio, 
Raimundo Urbano e José Odu­
que, contra a convenção do parti­
do que escolheu seus candidatos 
ao Senado, Assembléia Legislati­
va e Câmara Federal.

O grande problema que desafia 
os analistas do partido da oposi­
ção da Bahia (quezcomo o do Rio 
de Janeiro, é corrupto, adesista 
e tribal) é que reais interesses 
moveram o dono do MDB, Ney 
Ferreira, a proibir a inscrição dos 
três preteridos como candidatos.

Os motivos apresentados fo­
ram: Clemens Sampaio, por cor­
rupção; Raimundo Urbano, por 
adesismo e José Oduque, por 
problemas ligados a grilagem no 
sul do Estado. Para quem conhe­
ce a cupula do MDB, isto é mais 
que uma piada, foi terrivelmente 
ridículo, porque, entre outras coi­
sas, Ney Ferreira e Dionízio Aze­
vedo são considerados por todos 
na Bahia como radicalmente ade­
sistas e corruptos.

Ainda que os motivos apresen­
tados para impedir os três candi­
datos sejam verdadeiros, não são 
eles a causa da crise. O mais acei­
to por diversos membros do MDB é 
que tudo foi um golpe de Ney, vi­
sando ser o candidato mais vota­
do da oposição, vantagem que ele 
saberia usar muito bem em futu­
ros acertos e conchavos, quando 
da criação de novos partidos.

Assim, José Oduque foi corta­
do, porque no sul da Bahia, região 
cacaueira,, ele tiraria muitos vo­
tos de Ney, cacique na região. 
Quanto a Raimundo Urbano, por­
que este teria muitos votos junto 
h população menos esclarecida de 
Salvador, que mesmo assim vota 
no MDB, principalmente entre os 
adeptos das religiões africanas 
Urbano é um populista sem ne­
nhum escrúpulo, adesista emper- 
denido e que concorrería com Ney 
junto a este eleitorado. Já  Cle­
mens, tudo estaria mais em rela­
ção a uma inimizade? pessoal en­
tre os dois antigos parceiros de 
acordos espúrios.

Não são poucos os que acredi­
tam  que por trás de tuao está An- 
tonio Carlos Magalhães, mas não 
fica muito claro quais as vanta­
gens diretas que o futuro governa­
dor teria na coisa, além de bagun­
çar mais ainda o já bagunçado 
partido da oposição, aumentando 
com isto a votação da Arena. M a­
galhães, quer provar que o partido 
governista não precisa do concur­
so do atual governador Roberto 
Santos. Esta hipótese não pode 
de maneira nenhuma ser descar­
tada. Clemens, de público, acusa 
Ney de estar fazendo o jogo do fu­
turo governador. Ney afirma que 
Clemens sempre esteve sob o co­
mando de Magalhaês. Enfim a 
crise do MDB só traria proveitos 
para Antonio Carlos Magalhães 
na liderança da Arena.

Todos os indícios existentes ns 
crise por que passa o MDB levam 
a aceitar que por trás de tudo está 
mesmo um plano dé desmoraliza­
ção do MDB e que pode refletir-se 
no próximo pleito, com o aumen­
to da votação da Arena e princi­
palmente dos votos nulos, pela 
confusão causada junto aos elei­
tores menos esclarecidos do Esta­
do.

( D alton Godinho )

Numa avalanche que parece sem 
fim, e, sintomaticamente, através de 
dissidências desgarradas do próprio 
regime autoritáno em crise, o povo 
começa a tomar conhecimento de gi­
gantescos casos de corrupção envol­
vendo figuras do alto escalão do go­
verno. O valor total em dinheiro es­
banjado ou desaparecido calcula-se 
em vários bilhões de cruzeiros.

A lista do relato ainda que sintético 
desses escândalos poderia preencher 
o espaço de várias páginas de jornal. 
Fiquemos, portanto, restritos aos 
maiores, como o de empresas priva­
das em estado de insolvência, (Lut- 
falla e Grupo Econômico, etc.) que 
conseguiram não pagar vultosos em-
Íiréstimos concedidos por instituições 
inanceiras do Estado. Ou ainda, de 

multinacionais que conseguem 
subsídios governamentais para proje­
tos econômicos contrários aos interes­
ses nacionais, apenas porque contam 
com apoio de pessoas ligadas ao alto 
escalão do governo. Ê o caso do truste 
americano Jari, cujas ligações com 
Heitor de Aquino, secretário particu­
lar do presidente Geisel, são conheci­
das publicamente.que importou uma 
usina completa de celulose do Japão, 
para cujo empreendimento conseguiu 
não apenas um subsídio de 200 mi­
lhões de cruzeiros, como uma autori­
zação para desrespeitar a “lei do si­
milar”.

Há ainda o caso da Dow Chemical, 
denunciado pelo general Hugo de 
Abreu dias antes de sua prisão. Con­
tando com o apoio de seu antigo pre­
sidente, Golbery de Couto e Silva, 
atual chefe da Casa Civil de Geisel, 
esta empresa teria sido favorecida em 
muitos de seus empreendimentos 
aqui no Brasil, incluindo o direito de 
manter portos privados em Aratu, na 
Bahia, e em Santos. Segundo denún­
cias do jornalista Sebastião Nery, na 
Tribuna deTmprensa, Golbery conti­
nua recebendo salários da Dow Che­
mical, fato que explicaria o privilégio 
da empresa ter recebido, em 1976, au­
torização para importar 5 milhões de 
dólares em estireno. A autorização te­
ria sido concedida em tempo recorde 
de 48 horas, mesmo se sabendo que a 
produção brasileira desse produto é 
satisfatória.

Mais recentemente, a revista ale­
mã Der Spiegel denunciou-o Minis­
tro da Indústria e Comércio, Calmon 
de Sá, de ter se beneficiado do Acordo 
Atômico Brasil -  Alemanha, atra­
vés da C o n stru to ra  N orberto  
Odebrecht, da qual Calmon já foi di­
retor. A empresa teria sido escolhida, 
sem concorrência pública, para cons­
truir as usinas atômicas Angra D e 
III, num negócio altamente lucrativo.

Um após outro, os escândalos estão 
se tomando públicos. Agora, na últi­
ma semana, surgiram denúncias ba­
seadas num relatório secreto denomi­
nado “Relatório Saraiva” . De autoria 
do coronel Raimundo Saraiva, adido 
militar na França quando o embaixa­
dor era Delfim Neto, o relatório reve­
la que banqueiros europeus declara­
ram ao coronel que estariam sendo 
objetos de verdadeiras chantagens 
por parte de auxiliares do embaixa­
dor, que exigiam certo valor em di­
nheiro para incluí-los entre os bancos 
que participariam de concorrência 
para funcionamento da construção de 
hidrelétricas no Brasil.

Nem bem se acaba de ouvir notí­
cias sobre esse escândalo, outro es­
toura no mesmo dia: um major do 
Exército, Adalto Barreiros, auxiliar 
do coronel Toledo Camargo quando 
este dirigia o órgão de propaganda do 
governo (ARP), denunciou que a di­
vulgação da campanha da “pechin­
cha” teria custado 70 milhões de cru­
zeiros se tivesse sido realizada como 
pretendia o Ministro Henrique Si- 
monsen. Segundo Barreiros, a cam­
panha publicitária cujo objetivo era 
o de ensinar a população a “pechin­
char” na hora dc pagar suas compras

para ajudar o governo na luta contra 
a inflação, teria sido decidida por Si- 
monsen para favorecer a agência de 
publicidade Artplan, de propriedade 
de apaniguados do Ministro da Fa­
zenda. Com a intervenção da ARP a 
agência abaixou subitamente o preço 
da campanha para 14 milhões de cru­
zeiros. Teria sido esse abrupto rebai­
xamento de preço, da ordem de 56 
milhões de cruzeiros, uma contribui­
ção da empresa publicitária “à luta 
do governo contra a inflação”.

Orgia de corrupção
A grande imprensa argumenta, 

com alguma razão, que essa grande 
orgia de corrupção é fruto de todos os 
regimes autoritários que, censurando 
a imprensa, impedem que esta exerça 
seu papel de vigilância contra os cor­
ruptos encastelados em órgãos públi­
cos. Já para o assessor de imprensa 
do Palácio do Planalto, coronel Lud- 
wig, o fenômeno pode ser definido de 
maneira um tanto quanto cínica. 
Para ele, a corrupção “é inerente ao 
homem”, o que é o mesmo que' dizer 
que todos nós - o povo de uma manei­
ra geral - tendemos intrinsicanjente a 
roubar o dinheiro alheio, sempre que 
possível. £__ \

Evitando polemizar com argumen­
tos cínicos como os apresentados pelo 
cel. Ludwig, creio que a questão é ou­
tra: o Estado no Brasil, ao controlar 
um volume de capital financeiro su­
perior em mais da metadè ao capital 
privado em circulação, transformou- 
se em locus fundamental das dispu­
tas interburguesas. O aparato esta­
tal converteu-se em pressuposto in­
dispensável do processo de reprodu­
ção do capitalismo brasileiro.

Nessas condições, controlar dispo­
sitivos do aparato estatal, sobretudo 
suas instituições financeiras, 
transformou-se em fator decisivo 
para os distintos grupos de capitalis­
tas nacionais e internacionais. Assim, 
a disputa no interior do Estado 
converteu-se numa verdadeira luta 
de foice no escuro. Vale tudo: tráfico 
de influências, propinas graúdas, in­
fâmias que um grupo assaca contra o 
outro, censura de telefones, etc. O 
aparelho administrativo do Estado 
virou um verdadeiro condomínio de 
grupos econômicos nacionais e es­
trangeiros, uns querendo desalojar os 
outros.

Ê bom lembrar, no entanto, que o 
capitalismo tem sua própria raciona­
lidade, que requer certas normas de 
convivência interburguesas e destas 
em relação à burocracia estatal. 
Quando a corrupção chega aos níveis 
hoje constatados, o que está em jogo é 
a própria capacidade do sistema em 
se reproduzir.

Ironia do destino
N ão é demais recordar que os arau­

tos do golpe de 1964 apresentaram-no 
como necessidade inelutável para o 
eficaz combate ao comunismo e à cor­
rupção. Agora, parece, a corrupção 
penetrou as entranhas do regime ge­
rado pelo golpe de 1964, tocando as 
cordas sensíveis da moralidade das 
classes médias.

As denúncias de corrupção ocupam 
as manchetes de todos os jornais. En­
tretanto, é bom lembrar que das ma­
zelas que o regime autoritário produ­
ziu nos 14 anos de sua vigência, a cor­
rupção seguramentenão e a maior de­
las: a mais terrível foi ter mantido as 
grandes massas trabalhadoras próxi­
mas da miséria absoluta, quase ao li­

ma
ido se

vislumbra a possibilidade de se ver 
reinstaurada a democracia no país, as 
classes trabalhadoras devem já ir 
pensando em mecanismos próprios 
de controle popular sobre os fundos 
públicos, como única forma eficaz de 
se evitar a chaga da corrupção.

(Fábio Munhoz)

<J>
mite da liquidação física da força de 
trabalho. Por isso, hoje, quam

A conjuntura política é favorável 
ao desenvolvimento das forças sociais 
de oposição ao regime militar e que 
manifestam, nos últimos tempos, 
uma crescente disposição de luta em 
defesa de suas reivindicações, marca- 
damente, econômicas. No entanto, as 
bases de sustentação do regime, em­
bora sofrendo um relativo desgaste, 
ainda são suficientemente fortes para 
não dar margem às posições eufóri­
cas.

Um claro sintoma dessa situação 
pode ser observado nos rumos toma­
dos pelo processo sucessório presiden­
cial. A possibilidade de uma saída 
para a crise política, contrária à idea­
lizada pelo esquema palaciano (Pla­
nalto), pela via da composição entre o 
MDB e o general Euler Bentes, foi 
descartada, tendo se consumido ao 
longo de todo tempo.

Ao que tudo indica, o fôlego da di­
tadura ainda é razoável. Nem o movi­
mento popular, em fase inicial de 
reorganização, nem as próprias fra­
ções burguesas descontentes repre­
sentam uma alternativa consistente 
ao sistema de exceção. Da mesma for­
ma, os grupos militares que se incli- 
naram para a opbsição ao atual go- 
veriío de turno tem uma influência 
reduzida. A atual forma de domina­
ção, instalada a partir de abril de 64, 
embora no contexto da crise, vai se 
mantendo, viável e duradoura, para 
os que se apropriam das riquezas (e 
seus representantes no poder).

A crise
Do lado do movimento popular, o 

ressurgimento das lutas nas camadas 
médias, engrossando o processo social 
aberto pelos estudantes, embora 
constitua um dado positivo da atual 
conjuntura, traz no seu bojo duas 
tendências perigosas: a euforia da 
chamada pequena-burguesia demo­
crática, radicalizando propostas e 
prècipitando situações que acarretam 
confrontos desfavoráveis para o con­
junto do movimento popular, e, o for­
talecimento das correntes reformistas 
e populistas, que reforçam as saídas 
do tipo liberal e procuram conter os 
movimentos sociais, evitando até 
mesmo as lutas reivindicatórias.

No plano econômico a crise se 
aprofundou tomando mais insuportá­
veis os problemas sociais. A reivindi­
cação por melhores condições de vida 
e aumentos salariais marca a insatis­
fação geral em diferentes setores da 
população.

No plano político o quadro atual do 
regime é cada vez mais confuso, 
cónsum ando-se as divisões no seio 
das Forças Armadas, que vêm a co­
nhecimento público ao tempo em que 
se estratificam. As circunstâncias in­
dicam que os militares deverão pro­
curar canais políticos para extravasar 
seu descontentamento (durante a 
campanha sucessória, problemas in­
ternos à corporação militar - promo­
ções, transferências arbitrárias, etc - 
tiveram um caráter político de apoio 
a um ou outro candidato).

No interior do bloco dominante, 
composto por diferentes setores do 
grande capital, dá-se um esforço de 
reacomodação. São palpáveis os con­
flitos de interesses entre crgrande em­
presariado financeiro (influência pre­
dominante) e o industrial. A posição 
dos grandes grupos do comércio e da 
agricultura, que não chegam a dispu­
tar um papel hegemônico, fica num 
plano secundário nesse jogo de con­
tradições. O reordenamento do pacto 
hegemônico está na ordem do dia. A 
definição do caráter de um novo ciclo 
de expansão econômica.

O fato concreto a ressaltar é que 
não há solução para a crise que an­
teceda esse reordenamento. Por 
isso mesmo, será na esfera política 
que se darão, a médio prazo, os 
confrontos mais importantes, dos 
quais resultará o isolamento cada 
vez maior do governo de sua base 
social.

A solução civil foi posta de lado, 
pois as frações do grande empresaria­
do não estão ainda preparadas para 
levantar alternativas consistentes ao 
atual regime, mesmo que limitadas 
às estreitas fronteiras de uma tímida 
democracia burguesa.

Ao nível sindical, os segmentos pa­
tronais permanecem com suas enti­
dades atreladas ao Estado e, politica­
mente, subordinadas ao governo. As 
tentativas de reorganização são ainda 
incipientes, alcançando, fundamen­
talmente, a grande burguesia “nacio­
nal” do setor de bens de capital. Nos 
demais setores, a situação inalterada 
implica num poder de pressão muito 
limitado.

Conscientes dessa incapacidade e 
dependentes das encomendas esta­
tais, pa, celas consideráveis da grande 
burguesia tremem diante da possibi­

lidade de serem retomadas as lutas 
sociais (que podem levar sabe-se lá 
onde?!), inclinando-se para uma neu­
tralidade simpática ao continuismo, 
com ou sem Geisel.

No pólo oposto, os trabalhadores 
ainda carecem de fortes organizações 
pela base, que sustentem com vigor o 
surgimento de uma estrutura sindical 
autônoma. As entidades continuam, 
na maioria dos casos, docilmente su­
bordinadas ao Estado e sem liberda­
de de ação. Além de São Paulo, onde 
as greves pipocaram, não houve si­
nais de mudanças. Não se pode con­
fundir os avanços de São Paulo com a 
situação real do conjunto da classe 
operária.

Pano de fundo
Os segmentos de classe média as­

salariados iniciaram movimentos rei- 
vindicatórios. este sim, com uma 
amplitude bem maior, atingindo vá­
rios Estados. Embora considerando a 
importância dessas lutas, sobretudo 
devido à sua rápida difusão pelos 
maiores centros urbanos, é principal­
mente no terreno da organização e da 
direção das lutas econômicas e políti­
cas que os movimentos das camadas 
médias demonstram debilidades 
mais acentuadas. Além do que não 
chegaram a mobilizar setores funda­
mentais, que representam.contingen- 
tes expressivos de assalariados, ecuja 
proximidade de interesses com a clas­
se operária é mais nítida: icomerciá- 
rios, empregados em setores de servi­
ços etc.

No setor bancário, as pressões de­
sencadeadas conquistaram vitórias 
parciais importantes, à custa, porém, 
de alguns sérios golpes sofridos pelas 
oposições sindicais, que constituem o 
que há de mais atuante.Talvez, entre 
os bancários, tenha ocorrido o mais 
expressivo exemplo de uma condução 
“euforista”, responsável pela precipi­
tação de um confronto desfavorável.

Ê também nas camadas médias e 
nos diversos setores que engrossam as 
fileiras da pequena burguesia demo­
crática que se difundem hoje, com 
maior rapidez, as bandeiras políticas 
centrais do momento. Mantendo-se 
fiel às tradições nem sempre saudá­
veis do movimento popular brasilei­
ro, a classe média aparece, uma vez 
mais, como a grande caixa de resso­
nância do debate político das esquer­
das contra as correntes populistas e 
liberais.

A classe operária, contudo, esta à 
margem desse debate, centrando 
suas principais energias na reorgani­
zação de suas forças, através de suas 
lutas mais elementares por salário, 
liberdade e autonomia sindical e di­
reito de greve. Embora possuam uma 
conotação política óbvia, essas rein- 
vindicações exercem uma influência 
limitada na populaçao corresponden­
te ainda a uma consciência “corpora­
tiva” do conflito de classes.

Assim, a idéia -  mais difundida na 
pequena burguesia democrática -  de 
um pujante movimento popular com 
razoável grau de unificação de suas 
lutas e suficiente capacidade de er­
guer e mobilizar-se em torno de pala­
vras de ordem políticas mais gerais, 
sustentando as propostas mais conse­
quentes do momento, não passam de 
elucubração subjetiva.

O processo eleitoral será, ao que 
tudo indica, o palco principal da luta 
política nas próximas semanas e, 
caso não seja corretamente avaliado 
pelos setores mais consequentes da 
oposição, poderá favorecer o fortale­
cimento da euforia pequeno burgue­
sa, promovendo propostas defasadas 
das condições concretas de luta das 
massas.

Por outro lado, a mobilização dos 
trabalhadores em tomo de questões 
políticas, poderá, também, crescer 
pela via do processo eleitoral. A parti­
cipação direta dos trabalhadores nas 
lutas políticas, embora com as limi­
tações de eleições controladas, propi­
ciará um cenário favorável à sua 
conscientização e ao estabelecimento 
de referências mais consistentes para 
os debates com as correntes eufóricas 
e as vacilantes.

Há claros indícios de uma nova 
onda grevista nos próximos dois me­
ses, coincidindo com a época de dissí­
dios em várias categorias do sindica­
lismo paulista. Este seria o melhor 
pano de fundo sobre o qual poderíam 
desenvolver-se as campanhas eleito­
rais dos candidados populares.

O resultado dessas lutas, na depen­
dência da capacidade de organização 
dos trabalhadores, é que poderá ar­
rastar novos setores das classes mé­
dias a pressionar por suas reivindica­
ções específicas, abrindo, desta for­
ma, um espaço maior para o aprofun­
damento do movimento popular.

(Sueumal do Rio de Janeiro)

•otl
9Í>

laií
jfis
■fie
(

>sb
ws
joq
ice
wv
só

et,

wn
WÍ

>3ÍV
-0(1
ab

ÍU

>117
Í9 V

p.&b

b.V

.’.A

vsq
-G J
, o

np

-)’n

OrJ

np
rnq

ir)

À
. r>Q

uyi

w s

z’u
Í1V.)
'W.)

‘cg

Ó-OX

’ b



NACIONAL EM TEMPO 5

Salários: em campanha.
METALÚRGICOS -SP

A assembléia não deixou por menos: 
70 % ou greve!

A oposição Sindical conseguiu contrariar os quatro mil 
trabalhadores e aprovar sua proposta de reinvindicação.

Agora, dentro de alguns dias, a próxima assembléia.
Os metalúrgicos de São Paulo fazem 

nova assembléia na campanha salarial 
de 78. sexta feira, desta vez para ava­
liar os primeiros resultados do contato 
entre o sindicato e os empresários, 
anunciado para os próximos dias.

Embora não seja ainda a assembléia 
decisiva, servirá como termômetro ra­
zoável dos limites que a campanha 
pode beirar: a conquista de cara de um 
aumento salarial insignificante pro­
vocando a desmobilização da catego­
ria, o desenvolvimento de uma opera­
ção tartaruga, ou até mesmo a tão fala­
da greve geral.

Com a inclusão da exigência de read- 
missão dos operários dispensados por 
terem participado do movimento gre­
vista e da campanha eleitoral do sindi­
cato há três meses, e o destaque para a 
necessidade de conquistar a estabilida­
de no emprego para as comissões de 
fábrica, os 93 membros da Comissão de 
Salário concluíram na última terça fei­
ra a redação do elenco de mais de 20 
reividicações a serem apresentadas aos 
empresários
Silêncio nas máquinas

Deste total, a mais importante é 
sem dúvida a exigência de 70% de au­
mento salarial a partir de 1? de no­
vembro, proposta formulada pela Opo­
sição Sindical e vencedora na as­
sembléia do dia 6 de outubro. Foi uma 
das mais expressivas vitórias da Oposi­

E mais os números do 
DIEESE que comprovam 

a corrosão do salário: 
para que um metalúrgico 

de salário mínimo 
comprasse os mesmos

alimentos que comprava 
em 65, teria em setembro

de 1978 que 
trabalhar muito mais.

Uma pesquisa divulgada pelo Sindi­
cato dos Metalúrgicos de São Paulo re­
vela que os trabalhadores que ganham 
salários mais baixos são os que mais 
têm participado da campanha salarial 
de 78. O levantamento foi realizado 
durante as reuniões preparatórias por 
grupo de fábricas e mostra que 60% dos 
que compareceram ganham até três sa­
lários mínimos, ou seja, até Cr$ 
4.680,00. (Ver o quadro I).

O Departamento Inter-Sindical de 
Estudos e Estatísticas DIEESE-prepa- 
rou para o Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo gráficos e tabelas que 
permitem uma visualização fácil da 
corrosão do salário dos trabalhadores.
O folheto começou a ser distribuído na 
assembléia do dia 6, sexta-feira. De 
acordo com o gráfico II, o índice de 
custo de vida cresceu mais que o índice 
de salário nominal: no período de no­
vembro de 1964 até agora, enquanto o 
custo de, vida subiu 52 vezes, os salá­
rios cresceram apenas 29 vezes.

Outra forma de mostrar que os salá­
rios não acompanham o custo de vida é 
verificar quantas horas um metalúrgi­
co deve trabalhar para comprar certa 
quantidade de produtos de primeira 
necessidade. No quadro III, são mos­
tradas as horas de trabalho para que 
um operário de salário mínimo com­
prasse os mesmos alimentos em se­
tembro de 1975 e setembro de 1978. No 
caso a saída paliaiva acaba sendo a 
realização de horas extras.

Por outro lado, de novembro/64 para 
çá enquanto o salário caía, o metalúr­
gico produzia mais. Se houve um 
acompanhamento, ele deveria ganhar 
três vezes mais: E o que mostram cla­
ramente as linhas do gráfico IV.

Os lucros exorbitantes das maiores 
empresas metalúrgicas de São Paulo 
estão no quadro V. Se todos eles tives­
sem iniciado suas atividades em 1977, 
teriam recuparado, somente com o lu­
cro apurado em um ano, 22,4% do capi­
tal investido. Ou seja, com lucros idên­
ticos aos que tiveram em 1977 os acio- 
listas dessas empresas em menos de 
cinco anos retiram sob a forma de lu­
cros, todo o capital investido nas fábri­
cas. Uma conclusão óbvia: enquanto os 
salários caíram as empresas continuam 
lucrando.

Quanto ganham os metalúrgicos? Os 
dados evidenciam que eles são uma ca­
tegoria de baixos salários em geral. 
56% ganham menos de dois salários 
mínimos. 74% ganham menos de três 
salários mínimos. O salário médio dos 
metalúrgicos é de Cr$ 4.030,00.No en­
tanto, 69% da categoria recebe abaixo 
da média. Para elevar os salários bai­
xos é preciso conseguir o piso salarial.

Considerando a folha de pagamento 
como um bolo dividido em 100 fatias 
para 100 convidados, a situação dos 
metalúrgicos seria esta:

* 56 convidados têm de dividir entre 
si 27 fatias de bolo.

* 4 convidados têm de dividir entre 
si 20 fatias de bolo.

Ou seja, os metalúrgicos de salários 
mais baixos, apesar de serem a maioria 
da categoria, recebem, proporcional- 
mente uma parcela maior das folhas'de 
pagamento das empresas.

ção. Compareceram à assembléia mais 
de quatro mil trabalhadores, lotando o 
assento, o corredor e as laterais do au­
ditório, além dos andares de acesso e a 
entrada do prédio. Conforme o previs­
to, Joaquim dirigiu a assembléia radi­
calizando no palavreado e prometendo 
uma campanha salarial diferente para 
conseguir de qualquer maneira um au­
mento substantivo, “nem que para isso 
tenhamos novamente que voltar a sen­
tir o silêncio das máquinas” . Pressio­
nado por alguns oradores ele chegou a 
pronunciar, esquentado, a palavra 
proibida: “se não derem o aumento, 
•nós vamos para a greve. Temos que fa­
zer negociação direta com os empresá­
rios naquilo que tem que ser conquista­
do na marra. Não queremos conversar 
com advogados, mas com o Bardella e 
o Bueno Vidigal; queremos ver se são 
mesmo progressistas” .

Joaquim propôs ao plenário a fórmu­
la de “30% ae aumento acima dos índi­
ces do governo” , o que segundo seu ra­
ciocínio daria no mesmo que os 70%. 
Mas, a Oposição Sindical argumentou 
através de seus oradores que os m eta­
lúrgicos não deviam legitimar o proces­
so de fixação mensal de índices salarial 
pelo governo, e nem confiar na manu­
tenção como sempre de um percentual 
em torno de 40%, já que houve casos de 
percentuais de 18% em anos anteriores. 
Além do mais, disse um dos operários, 
a fórmula de 70% é mais fácil de ser as­

Operários mais pobres 
estão participando mais
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Custo de Vida e Salário
QUAKTIPAPE E PMOUTOS

n  t i  n  n  i i

S f T E M B R  0
~V>TT ~vrrr

6 qtuZoò ac. CaAnt 51 k I ta i s . 53h tlm in
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O trabalho necessário para comer

o que.
deixamos de 
ganha*

ii u  n u  »  n n n 
Produlieidadv e salário

E M P R E S A

o que 
pendemos

LUCRO LlQUW O  RENTABILIPAPE

ARNO S /A . 135. 3 2 7 .1 7 6 ,0 0 14,0%
CIA.METALÜRGICA PRADA 166. 1 6 3 .9 4 6 ,0 0 35,3%
VURATEX S /A . 2 4 9 .6 7 6 .3 6 7 ,0 0 14,3%
ERICSON V0 BRASIL 7 4 0 .1 4 0 .0 0 0 ,0 0 25,1%
1BRAPE 2 4 9 .4 1 2 .6 3 9 ,0 4 16,1%
FUhVIÇAO BRASIL S /A . 1 1 6 .4 3 9 . 163,04 42,9%
1HVUSTRIAS V1LLARES 3 0 6 .0 9 1 .4 9 2 ,9 2 20,6%
L0REN2ETTI S /A . 3 6 .2 1 9 .7 6 3 ,0 0 16,6%
METAL LEVE S /A . 3 6 7 .9 6 1 .0 0 0 ,0 0 26,6%
SZPERDRGICA J .L .  ALIPERTI S /A 2 2 1 .4 6 9 .9 1 5 ,3 9 19,4%
L1SDJA SANTA OLÍMPIA 4 5 .6 1 9 .3 3 9 ,0 0 22,2%
WAL1TA S /A . 1 6 6 .2 1 7 .5 6 3 ,6 1 35,4%

TOTAL - e J j V ü 2 .6 4 9 . 1 5 6 ,^ 6 7 ,0 0 h a é d td 2 2 ,4%

Lucros das empresas

similada que a outra, e mais conta- 
giante. Colocados em votação as duas 
alternativas, o número de braços ergui­
dos pendeu visivelmente para a pro­
posta da Oposição Sindical. “ 70% ou 
greve” , gritava entusiasmado o plená­
rio.

Até agora, a Oposição Sindical obte­
ve outras conquistas organizativas 
também importantes. A primeira delas 
é a realização de assembléias setoriais, 
perto das fábricas, nos bairros de peri­
feria, para ampliar o raio de ação fixa­
da no primeiro encontro que o sindica­
to promoveu por grupos de fábricas, no 
fim de setembro. Na última reunião da 
Comissão de Salário, Joaquim anun­
ciou o local e horário de sete dessas as­
sembléias, para os dias seguintes.

Outro avanço conseguido na mesma 
ocasião foi a quebra da exigência de 
carteira de associado do sindicato para 
participar das grandes assembléias - 
agora apenas a carteira profissional 
basta e os não sindicalizados podem 
então engrossar a campanha. Além 
disso, na reunião da Comissão de Salá­
rio ficou estabe lec ido  que seus 
membros poderão participar da reda­
ção do boletim distribuído aos milhares 
nas fábricas. Embora possam parecer 
aspectos secundários, estas conquistas 
no terreno bem prático são fundamen­
tais para a democratização do movi­
mento sindical, segundo entendem vá­
rios membros da Oposição. (F.F.)

ÍNVICE VE SALÁRIO 
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Um capitão contra os metalúrgicos
Numa cidade do interior de Minas, seiscentos operários 

em assembléia resolvem enfrentar os patrões e
querem aumentos superiores aos índices do governo.

A segurança pública é comandada por um militar pago
pela maior siderúrgica do local.

rlúrgicos da cidade 
stante 100 quilôme- 
:onte e com popula- 
itantes, realizaram a 

assembléia desde 
52% de aumento sa- 
'? além do índice ofi- 
mente pelo governo

tembro, o sindicato 
buiu boletins citan- 
ie São Paulo, Belo 
de Caldas e até dos 
Itaúna, nossa porta 
onseguiram majora- 
na do previsto pelo 
empresa do local, a 
úrgica Pains, cha- 
ntro José Raimundo 
te da entidade há 12 
»ara esse encontro 

o capitão Pedro 
a, militar da ativa e 
Companhia da PM, 
polis. Faria é diretor 
nefe de segurança da 
al responsável pela 
a pública na cidade, 
o o sindicalista foi

a seguinte, já na as- 
pôs que se lutasse 
aumento salarial, ao 
irónrio boletim, que 
5 de 10 e 20% acima 
ne os níveis de salá-

na jogada
s logo perceberam 
partir para a ma- 

ia. O jeito de evitar 
; o microfone fosse 
rmou-se uma comis- 
>sta por três operá- 
íe encaminhar a dis- 
5es e organizar nova 
ltubro, através de 
de fábrica em fabri- 
os quatro mil sindi- 
mil não sindicaliza-

utubro, após a as- 
3 entrou novamente 
m al publicou uma 
ssunto: “a reporta- 
á consultou extra­
tas empresas) estão 
, não indo pagar o 
jo propensas a fazer

Seiscentos metí 
de Divinópolis, di 
tros de Belo Horiz 
ção de 120 mil hab 
mais concorrida 
1964. Eles querem 
larial, ou seja, 10có 
ciai fixado mensal 
federal.

No dia 28 de se 
da categoria distri 
do a experiência < 
Horizonte, Poços < 
“companheiros de 
de cozinha” , que c 
ções salariais acin 
governo. A maior 
Companhia Sider 
mou para um enco 
Santana, presidení 
anos também p 
foi convocado 
Magalhães de Fari 
comandante da 3’ 
sediada em Divinó 
do jornal Agora, cl 
Pains e o princip 
chamada seguranç 
Durante a reuniã 
pressionado.

Resultado: no di 
sembléia, ele pro 
apenas por 1% de t 
contrário do seu p 
defendia aumentos 
do índices, conforr 
rio.
O capitão
Os metalúrgicos 

que o Santana ia 
nobra na assemblé 
foi não deixar qui 
para a sua mão. Foi 
são salarial compc 
rios, com a tarefa d 
cussão com os patr 
assembléia em oi 
convocação ampla, 
ca, para mobilizar 
calizados e os dois 
dos.

No dia 1" de o 
sembléia, o capitas 
na jogada. Seu jo 
matéria sobre o a 
gem do Agora j. 
oficialmente, que i 
totalmente contra, 
pleiteado, mas esti

JORNALISTAS -  RIO

Negociação direta só nos editoriais
Os patrões negai ram as propostas de 

reposição salarial 1 feitas pelos jornalis­
tas do Rio e decidiram, em bloco, 
transferir a soluça to para o Sindicato 
Patronal. Essa decí ísão, que implica em 
evitar a negociaçãc > direta entre as em­
presas e seus empí regados, mostra que 
os donos das empí -esas jornalísticas do 
Rio (como é o caso do Jornal do Brasil 
e Globo) não são n ada coerentes ao de­
fenderem em seus, editoriais as nego­
ciações diretas.

As diversas pro postas variaram de 
empresa por emprc :sa, mas partiram de 
um referencial ger al estabelecido pelo 
Sindicato de 20% de aumento efetivo, 
sem desconto pos terior no índice do 
dissídio. Os jornal istas do Rio deve­
rão se reunir numt a grande assembléia 
geral nos próximos dias, para examinar 
a resposta que os ] patrões prometeram 
formular até o iníicio desta semana.

Durante quase < lois meses, mais de 
mil jornalistas se ri auniram em diversas 
assembléias gerais , para formular sua 
proposta de reposi' ção salarial e organi­
zar a campanha pi elo aumento. Diaria­
mente, o auditório do Sindicato ficava 
lotado de profissionais da Bloch Edi­
tores, Jornal do Brasil, O Globo, O 
Dia e A Notícia, TV-Globo, assesso- 
rias de imprensa é' outras redações que 
discutiram separa damente as propos­
tas de reposição, lc ivadas depois aos pa­
trões, e escolherai n as suas comissões 
sindicais de redação, instrumento de 
ligação entre a ctaisse, no seu diá-a-dia, 
e o Sindicato. Ag ora. passados quase

i Opoa/çúo

DIVINÓPOLIS-MG

um acordo com o líder dos sindicaliza­
dos, numa base justa e que dê condi­
ções aos operários, mas que não admi­
tem de forma alguma pressões, quer de 
pessoas internas ou externas, ao mun­
do metalúrgico. Podemos informar que 
existe uma tendência ao proletariado 
em aceitar as bases” .

Prossegue o Agora com seu portu­
guês particular: “para quem não sabe, 
José Santana já está à frente do sindi­
cato há mais de 10 anos, e na última 
eleição foi eleito com maioria esmaga­
dora, o que lhe dá direito de falar em 
nome de todos” .

A mobilização de trabalhadores em 
Divinópolis antes era organizada prin­
cipalmente pelos ferroviários, mas hoje 
apenas mil deles trabalham na cidade. 
Os metalúrgicos são mais de seis mil. A 
Pains emprega três mil e é uma firma 
de capital alemão. A Siderúrgica Ca­
margo eaS ão  Borja, ambas de médio 
porte, empregam cada uma 400 operá­
rios. As restantes são pequenas usinas.

A Pains paga um salário de Crí L 
800, um pouco acima do mínimo, para 
os operários. Todas as outras pagam o 
salário mínimo. Desde 1975 tem ocorri­
do paralisações na Pains por motivos 
salariais, como explica um dos traba­
lhadores de lá: “paramos alguns seto­
res e foram perdidas três corridas de 
aco, que foram jogadas fora. O enge­
nheiro chegou e perguntou assim: -Por 
quê essa parada e quem é o cabeça? 
Úm rapaz se adiantou e disse que não 
existia cabeça; foi o primeiro a ser 
mandado embora. Todos os mais ve­
lhos de casa também foram mandados 
embora” . ‘ p í u  íü  .

O sindicato alheio
Diante deste movimento, a Pains 

concedeu aumento para o pessoal dos 
setores que paralisaram. Depois come­
çaram as dispensas e com a contrata­
ção de novos empregados os salários fo­
ram nivelados por baixo. Em 1976 foi a 
vez dos forneiros, que fizeram o mes­
mo. A Pains concedeu 100% de au­
mento. Pouco mais tarde, ela dispen­
sou um terço de todo o pessoal da pro­
dução e os que ficaram, foram obriga­
dos a manter a produção no mesmo 
nível através de intensificação da jor­
nada de trabalho e do aumento das ho 
ras extras. Em todos estes casos o sin­
dicato não fez nada. Ficou inteiramen­
te alheio.

dois meses dessa ativa mobilização, a 
campanha salarial dos jornalistas ca­
riocas parece se encaminhar para um 
desfecho.

Acostumados há 11 anos a não en­
contrar nenhuma combatividade por 
parte da diretoria pelega, derrotada 
nas últimas eleições de julho, os pa­
trões adotaram a mesma atitude de an­
tes: discutir a questão entre eles e en­
caminhar uma solução uniforme. Preo­
cupado com essa reação patronal, que 
vem provocando comentários revolto­
sos nas redações, o presidente do Sin­
dicato dos Jornalistas, Carlos Alberto 
Oliveira, adverte que “a diretoria do 
Sindicato está empenhada em que se­
jam resolvidos os problemas relativos a 
campanha de reposição salarial o mais 
rápido possível. Se dela apenas depen­
desse a solução, esta já teria sido toma­
da. A protelação nas negociações já 
vem gerando um clima de intranquili­
dade que queremos evitar, mas cujo ô- 
nus caberá aqueles que promoverem a 
demora na solução” .

Chagas é o maior 
explorador

Pelo próprio ineditismo do fato dos 
jornalistas poderem, depois de tanto 
tempo, se reunirem no seu sindicato e 
discutir os seus problemas, durante es­
sas assembléias da campanha eles co­
meçaram a tomar consciência do grâu

Nenhuma empresa em Divinópolis 
paga aos operários a taxa de insalubri- 
dade. Na campanha salarial em curso 
ainda não foi possível incluir o paga­
mento dessa taxa entre as reivindica­
ções.

A Fornac -  Forjas Nacionais -  por 
exemplo, tem 2 . operários. A maioria 
do pessoal da produção é constituída 
de menores, inclusive vários deles não 
tem mais de 12 anos de idade. Traba­
lham em média 12 horas por dia e sob 
regime de revezamento de turno. Quer 
dizer, trabalham durante a noite tam ­
bém, sob a complacência do Ministério 
do Trabalho, que tem conhecimento 
dessa situação e não faz nenhuma fis­
calização. Não se respeita o horário 
para refeição. “Acabou de comer, en­
golindo inteiro, e a gente já é obrigado 
a pegar na máquina’’, diz um dos ope­
rários.

A despeito de realizarem trabalho 
igual, os menores ganham salários infe­
riores ao mínimo. A Fornac é a firma 
que tem o maioríndice de acidentes de 
trabalho. Há dias em que saem dois 
acidentados graves da produção. O aci­
dentado é automaticamente dispensa­
do. “Não presta e tem quem por no lu­
gar. É assim que a firma fala*’, explica 
outro metalúrgico.

Os operários moram no Bairro Inter- 
lagos, habftadq só por metalúrgicos, e 
outros menores, todos localizados na 
periferia da cidade. Alguns desses bair-' 
ros tem luz de poste instalada, mas 
grande parte das casas não tem luz. Os 
moradores não tem dinheiro para ins­
talar o padrão CEMIG e nem sequer 
para pagar conta de luz. Água e esgoto 
também não existam na maioria desses 
bairros. A gastroenterite tornou-se aí 
uma espécie de “prato do dia” . A po­
luição também é violenta. Na Pains 
tem uma corrida de aço de 40 em 40 
minutos.

Enquanto tudo isso acontece em Di­
vinópolis, o prefeito Fábio Notini, do 
MDB, desapropriou um terreno em be-c, 
nefício próprio, recebendo uma indeni­
zação de Crí 200 mil, que já deram en­
trada na caixa da empresa de sua pro 
priedade, a Companhia Fiação e Te­
celagem Divinópolis, que disputa’ 
com as siderúrgicas locais o campeona 
to de qual delas explora o trabalho do 
menor, o operário em geral, e qual de- ' 
las faz mais acidentes do trabalho.

(João Batista dos Mares Guia)

ae exploração a que vem sendo subm e-' 
tidos. O salário mínimo da classe -  Crí 
3.340,00 para o repórter -  chega a seri 
ricjículo e muitas empresas nem isso 
pagam. Nesse quadro, algumas reda­
ções optaram por estabelecer nas suas 
propostas de aumento um piso salarial.
A redação da Bloch propôs um piso 
mínimo de Crí 7.000,00 e a do Jornal 
do Brasil fixou o seu em Cr$ 8.400,.00.. 
As propostas de reposição variaram en­
tre índices escalonados, resultando, 
numa média de 20%. A proposta da . 
Bloch varia de 15, a 30% para diversas 
faixas salariais, a do Jornal do Brasil , 
estabelece índices variáveis de 6 a 42%,' - 
de acordo com o salário e a redação do ' 
D iae A Notícia propôs um reajusta-' 
mento de 30% para os que recebem até 
Crí 10 mil e 20% para os que ganham 
acima de Crí 10 mil.

A situação financeira dos funcioná­
rios de O Dia e A Notícia é a mais 
crítica, embora O Dia seja o jornal de 
maior tiragem da cidade e, juntos, os 
dois jornais rendam lucros fabulosos, 
que permitiram o tão rápido quanto 
cada vez mais crescente enriquecimen­
to de seu proprietário, o futuro gover­
nador Chagas Freitas. Nos jornais dc 
sr. Chagas Freitas, 60% dos funcioná­
rios recebem salário igual ou inferior ac 
mínimo profissional, que é de Crí 
3.340,00. E nas colunas . assinadas os 
candidatos chaguistas do MDB fazem 
demagogia com o custo de vida, enga­
nam o povo e pedem voto.

(Catarina Nunes)
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COMISSOES DE FABRICA 
NA LEI E NA MARRA

No III Congresso dos metalúrgicos de São Bernardo, 
os operários exigem Jliberdadé de organização no local de trabalho 

e seu recon hecimento na Constituição Federal.

COM CARRO DE BOIS, NA ERA ESPACIAL
Enquanto os principais ramos da economia nacional são controlados 

por poucos e grande grupos e as regras da sociedade capitalista 
avançada são impostas ao conjunto da sociedade, os assalariados e 
a classe operária permanecem no mundo do carro de bois, do ponto 

de vista das suas organizações de classe.
Francisco de Oliveira

'  Os participantes do III Congres­
so do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo e Dia­
dema decidiram travar luta a nível 
nacional para incluir na Constituição 
Federal o reconhecimento dos dele­
gados sindicais e das comissões de 
fábrica, eleitos por votação direta 
e com estabilidade no emprego as­
segurada, durante o mandato e um 
ano após o seu término. De acordo 
com a legislação trabalhista vigen­
te, apenas os diretores do sindica­
to, em número nunca superior a 24, 
gozan da estabilidade.

Aprovada por unanimidade na 
sesssão plenária do segundo dia do 
congresso, a proposta partiu da 
consideração de que essas duas 
foermas de organização no local de 
trabalho “resumem a experiência 
do movimento grevista dos traba­
lhadores do Grande São Paulo” , 
ocorrido entre maio e julho.

O gupo de metalúrgicos que for­
mulou a proposição adverte, em- 
tretanto, que só a mobilização de 
todos os trabalhadores pode levar a 
classe a uma posição de força 
máior” : “ temos certeza que ape­
nas a lei não irá garantir os delega­
dos sindicais ou comissões de fábri­
ca e impedir as demissões dos com­
panheiros eleitos. Lei benéfica ao 
operário nunca foi doada, sempre 
resultou de greves, prisões e mor- • 
tes” .

Muita Controvérsia
Quatro teses curtas sobre o tema 

“Delegados sindicais e comissões 
de fábrica” alimentam a polêmica 
nos grupos na manhã de domingo, 
por mais de três horas seguidas. 
Comparadas entre si, por assesso­
res técnicos do DIEESÉ, as conclu­
sões dos grupos revelaram um de- 
sençontro acentuado de pontos de 
vista sobre definições básicas. Por 
exemplo, um dos grupos que ape­
nas as comissões de fábrica deviam 
existir. Outro argumentava pela 
aceitação apenas de delegações 
sindicais, no futuro. Uma terceira 
alternativa, apontava para a com­
binação entre as duas formas. 
Houve quem opinasse que não via 
até quele momento nenhuma dife­
rença entre delegados e comissões, 
como o próprio Lula, que falou ao 
plenário neste sentido.

Essa diversidade revelou que o 
tema do enraizamento do movi­
mento sindical no interior das em­
presas não é tão simples assim, e 
que ainda vai dar muito pano para 
manga, particalarmente em São 
Bernardo, onde agora começa a ser 
debatido com intensidade.

Embora vários congressitas ten­
tassem precisar em detalhes as 
possíveis diferenças entre as duas 
formas de organização, não foi

A força
sindical 
vem da

possível ir além des um entendi­
mento muito genérico de que as co­
missões de fábrica situam  mais no 
âmbito da empresa, 'imquanto o de­
legado sindical busc a estabelecer o 
elo entre esta e o sindicato.

organização 
dentro da

99

De acordo com informe preparado 
pelo Sindicato de São Bernardo, utili­
zado como subsidio para o debate entre 
os congressistas nos dez grupos, “a úni­
ca forma de aumentar a representativi- 
dade do sindicato e solidificar o traba­
lho sindical, será o seu enraizamento 
dentro das.fábricas, pela conquista de 
mecanismos de representação do sindi­
cato nas empresas” .

Está conclusão partiu, em primeiro 
lugar, da constatação de que a CLT es­
tabelece que o número de diretores de 
um sindicato não pode superar os 24 
membros, o que dificulta, ou até im­
possibilita, o trabalho sindical dentro 
das empresas.

Além disso, a existência do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço,
' G-TS, ao estimular a rotatividade da

’•? de obra torna a categoria muito 
el, anulando na prática os esforços 

íumentar a representatividade dos 
iicatos, segundo o ponto de vista 
ciso no informe.

obstáculo é a inexistência de 
.lade no emprego para o sindi- 

j, como a que é garantida proviso-
‘ íente aos diretores da entidade du- 

se o exercício do mandato e por um 
- após o seu término. Isso “dificulta 
.nendamente a conquista de novos 
Realistas, no trabalho de arregi-

..entação e conscientização dos traba-
Ihodores. Aqueles que se destacam no 
t i alho de conscientização de seus 
companheiros em torno de seus proble­
mas são sumariamente demitidos pe­
las empresas” .

Por fim, há ainda a inadequação da 
estrutura sindical, que permanece a 
mesma de 40 anos atrás, época em que 
havia um parque indústrial pouco di­
versificado, pequena força de trabalha­
dores urbanos, uma mão de obra tam ­
bém pouco diversificada-e um reduzido 
número de empresas, de tamnho médio 
bem menor. Ou seja, um número redu­
zido de diretores sindicais talves pu­
desse atender a essa realidade fabril. 
Mas hoje a situação é bem diferente - 
categorias com 200, ou 1000, ou 400 000 
membros contra com o mesmo número 
de diretores no sindicato.

“Quanto a este aspecto da estrutura 
sindical deverá haver uma mudança 
radical” , sustenta o informe do sindi­
cato dirigido por Lula, deixando em 
aberto as possibilidades de solução do 
problema: criação de delegados sindi­
cais, ou comissões de fábricas, ou mes­
mo de uma representação mista. Seja 
como for, a função de representação 
dos trabalhadores dentro da empresas 
será a de auxiliar o trabalho da direto­
ria do sindicato na arregimentação dos 
trabalhadores” e terá outras ta ­
refas como a fiscalização do cumpri­
mento dos acordos coletivos, horário, 
higiene e segurança do trabalho e ritmo 
de produção.

empresa
Lições da greve

Os congressistas tomaram conheci­
mentos, a grande maioria pela primei­
ra vez, da experiência de formação de 
comissões de fábrica, desenvolvida nos 
últimos meses em São Paulo, a partir 
do movimento grevista de maio. Quem 
transmitiu foram os dois representan­
tes da Oposição Sindical Metalúrgica 
de São Paulo, Anisio e Hélio, que par­
ticiparam dos dois dias de debate no 
Guarujá.

Na sessão plenária,Hélio relatou um 
pouco da história de uma das diversas 
comissões de fábrica conquistadas, a 
da firma Massey-Ferguson, fabrican­
te de tratores. Formada por 17 traba­
lhadores, um por seção, dois anos de 
estabilidade garantida num documen­
to timbrado e firmado pela direção da 
empresa, o organismo já fez quatro 
reuniões com o presidente, o relações 
industriais e o gerente, para negociar 
reivindicações.

E neste período de dois meses 
houve nada menos que 100 sindicaliza- 
ções na Massey Ferguson. No mo­
mento, a comissão e a direção da em­
presa debatem um estatuto de funcio­
namento.

Os representantes da Oposição Sin­
dical descreveram também em geral 
como foi em São Paulo: “ quando co­
meçaram as greves, os patrões não que­
riam falar com todo mundo junto em 
assembléia dentro da fábrica nem tam ­
pouco fosse todos que decidissem. Não 
sasbiam inclusive com quem falar para 
negociar. Queriam falar com poucos e 
ainda por cima queriam que estes pou­
cos decidissem por todos. Em muitos 
lugares, só a assembléia, feita durante 
a greve, deicidia. Em outros, só a co­
missão. Vimos que nos lugares que a 
comissão só negociava e a decisão era 
de todos a luta foi mais firme. Nas 
fábricas onde as comissões decidiam 
por conta própria a firmeza não foi a 
mesma. Por está razão achamos que a 
comissão deve negociar e só a as­
sembléia de fábricas decidir” .

Segundo a Oposição Sindical, todo 
mundo participou do processo “do fa­
xineiro ao ferramenteiro. E por isso to­
dos os problemas dos trabalhadores fo­
ram vistos, alguns reivindicados na lu­
ta. A experiência mostrou que quanto 
maior for o número de seções represen­
tadas na comissão, maior é a garantia 
de que todos os problemas serão en­
frentada.

Prossegue o balanço levado por Ani­
sio e Hélio: “a maior descoberta das 
comissões foi que sua força aumentava 
muito a cada assembléia geral feita 
dentro da fábrífcç. Outra lição tirada 
foi que quandm algum representante 
falha, tem que sefr substituído por ou­
tro eleito. Os melhores resultados fo­

Reportagem de Flaminio Fantini

ram obtidos quando a comissão foi for­
mada por companheiro : 3 eleitos livce- 
mente em todas as seções. Os piores re­
sultados foram das fábricas onde as co­
missões foram indicados pelos chefes 
ou através de votações nnal feitas. Nos­
sa conclusão é que os representantes de 
seções devem ser eleito s livremente e 
serem substituídos a qu: alquer momen­
to, desde que seja esta a vontade de 
quem os elege” .

Outro aspecto, é que em quase todas 
as greves na capital paulista, as co­
missões mantiveram svaa independên­
cia e autonomia frente no sindicato, no 
caso particular dirigid o pela mesma 
cúpula pelega há anos. Isso evidenciou 
que o lugar de atuação da comissão é 
na fábrica, onde a a-isembléia deve 
exercer controle sobre seu funciona­
mento.

A ênfase na defesa desta proposta 
não faz, contudo, que n Oposição Sin­
dical descarte outros mecanismos: “a 
existência das comissõtís não dispensa 
a necessidade dos delegados sindicais. 
Na comissão pode-se .escolher alguns 
companheiros que farão a ligação entre 
a fábrica e o sindicato, e garantirão 
uma nova estrutura de base” .

Perseguiçiões, 
demisscies 

& ameaças.
i5es de empresa 
jil para a demo- 
üindical” , tam- 
mgrupo de dez 
entaram o tra- 
os temas do III 

: siderá-las como 
cipação operá- 
s comissões re- 

o  de um velho 
ia dos trabalha- 
escente de um 
ios à frente das 
,asse” , pois “e- 
í íficos dentro de 
ucessariamente 
í .toda a catego- 
trário, algumas 
deficientes , es- 
a seção, enfim

A formação de comiss 
“como condição essencií 
cratização da estrutura i 
bém foi defendida poru 
metalúrgicos, que apres 
balho mais denso sobre 
Congresso.Depois de con 
"núcleo inicial de parti 
ria”, eles analisam que a 
presentam “a superaçã 
problema da organizaçã 
dores a incorporação ci 
número maior de operár 
lutas do conjunto de cl 
xistem problemas espec 
cada empresa que n 
não são os problemas d< 
ria, como um chefe arbi 
condições de trabalho 
pecíficas de determinad 
problemas locais” .

i de criação de 
os anos recen- 
tores positivos 
e um número 
à direção das 

a interna pró- 
metalúrgicos 

1 sofremos al- 
ram poucos os 
riparam de co- 
os. Mas não se
ústória, de ne-

Após avaliar a prática 
comissões de empresa n  
tes e apontar “muitos fri 
como o engajamento d. 
maior de companheiros 
lutas e uma democraci; 
pria”, o grupo dos dei: 
reconhece que “tambéri 
guns prejuízos”: “não fo 
companheiros que parti i 
missões e foram demiticl 
sabe, olhando a nossa 1

Mas, enfim, como concluiu Djal- 
ma de Souza Bom, o dirigente sin­
dical que presidiu a mesa, “entre 
mortos e feridos, salvaram-se to ­
dos” . No essencial, chegou-se apa­
rentemente sem problemas a um

nhuma conquista da classe operária e 
de todos os povos do mundo, que tenha 
sido alcançada sem nenhum sacrifício. 
As perseguições, de missões e amea'as, 
longe de negarem a necessidade de co­
missões, mostram o seu acerto, na medi­
da em que os patrões reconheceram ne­
las, através de suas represálias, uma po­
derosa forma de organização a serviço da 
classe operária”.

Ao lado das comissões de empresa, 
estes metalúrgicos alinham a necessida­
de também dos delegados sindicais, 
para estabelecer uma ligação mais estrei­
ta entre o sindicato e as fábricas, elei­
tos pelos próprios trabalhadores atra­
vés do voto direto, por seções ou em as­
sembléia da empresa, encaminhadas 
pelo sindicato. Para eles, o número de 
delegados em cada firma varia de acor­
do com seu tamanho, ou seja, “é incon­
cebível que a Volkswagen c«un 40 mil 
empregados tenha o mesmo número 

ue a Scania, com 2,5 mil emprega- 
os” . Neste caso, a proporção que con­

sideram razoável é a de 1% por número 
total de empregados, para uma repre­
sentação eficiente.

d.

Ainda nesta linha de argumentação 
é importante estabelecer que todo en- 
trosamento entre Comissões de Em­
presa e Delegados Sindicais; so­
ma forças, aumentando a represen­
tação; são níveis diferentes que se com­
plementam”, ressaltam os autores da 
tese.

Embora este seja um debate ainda 
limitado aos círculos metalúrgicos dos 
grandes centros industriais, interessa 
de perto às mais diversas categorias 
profissionais, como indica a experiên­
cia dos movimentos de assalariados em 
outros países. E a entrada de São Ber­
nardo nesta jogada certamente constri- 
buirá ainda mais para difundir a ne­
cessidade da organização no próprio lo­
cal do trabalho, como componente ele­
mentar das reivindicações democráti­
cas.Ou como assinalou muito bem a 
conclusão de um dos grupos:

“Quatorze anos de uma política 
conscientemente contrária aos interes­
ses dos trabalhadores fez com que estes 
chegassem a um grau extremo de de­
sorganização e desmobilização. Apesar 
do imobilismo forçado violentamente 
pelo aparelho repressivo do estado, 
uma grande parcela dos assalariados 
dá hoje claras mostras de sua recusa 
em participar como mera espectadora 
do processo político nacional. Enten­
demos que a força sindical é um produ­
to dirctó da mobilização dos trabalha­
dores, no sentido de que só assim pode­
rá a atividade sindical efetivar-se atra­
vés da base com a organização da cate­
goria por empresa, em condições per­
manentes. São as bases, que devida­
mente organizadas irão imprimir ào 
sindicato suas normas de conduta” .

consenso de que o movimento sin­
dical deve empenhar-se tanto na 
criação da figura do delegado sin­
dical, quanto na formação de co­
missões de fábrica, como elemen­
tos importantes em qualquer defi­
nição de uma nova estrutura sindi­
cal.

As votações
Lidos os relatórios, quatro carac­

terísticas eram comuns para traçar 
o perfil destas formas de organiza­
ção: a necessidade da estabilidade; 
o processo de eleição direta, a tra­
vés do voto dos próprios trabalha­
dores; a possibilidade de destitui­
ção dos delegados ou membros das 
comissões que não corresponderem 
às expectativas das bases; a impor­
tância da formação através de cur­
sos e palestras destes representan­
tes.

A partir daí, o resto foi decidido 
por votação, já que as propostas 
apresentadas eram conflitantes. 
Inicialmente, os metalúrgicos op­
taram  pela fórmula segundo a 
qual os delegados sindicais devem 
ser escolhidos entre os próprios 
membros da comissão de fábrica (a 
alternativa era a escolha separa­
da). Em segundo lugar, o plenário 
entendeu que qualquer trabalha­
dor, sindicalizado ou não, está ha­

Os patrões falam em liberdade e autonomia sindical.
Desconfie.

Num informe preparado para provocar as discussões nos grupos do III Congresso, o Sindicato de São Bernardo denuncia a 
manobra dos empresários para fracionar ainda mais a classe operária: reivindicar também liberdade e autonomia 

sindical para que surjam vários sindicatos atuando numa mesma área de influência e disputando a representatividade 
dos trabalhadores, quebrando a unidade da classe e acarretando “inevitavelmente sérios prejuízos para a pressão

social necessária para fazer valer as reivindicações” . Eis a íntegra do informe:

Numa colônia de férias do Guarujá, litoral pau lista, cerca de 300 metalúrgicos de São 
Bernardo e Diadema encontraram-se sábado e domingo passados para debater uma al­
ternativa para a estrutura sindical vigente no país. Foi um salutar quebra-pau de idéias 
durante os dois dias, tanto nos onze grupos em que se dividiram, quanto nas extenuantes 
sessões plenárias. Mas no final, “entre mortos e feridos salvaram-se todos” , como assi­
nalou um dos dirigentes do sindicato que promove o seu III Congresso.

A reunião reafirmou as exigências insistentes de liberdade e autonomia sindical para 
os trabalhadores. Além disso, lançou, pela primeira vez no recente ressurgimento da po­
lêmica trabalhista, a controvérsia já antiga em muitos países e mesmo no Brasil antes 
de 64 -  da unidade ou da pluralidade sindical. E também contribuiu para avançar a 
consciência de que os operários só podem construir um movimento independente dos 
patrões e do estado com um progressivo fortalecimento da organização no interior das 
empresas, com os delegados sindicais e comissões de:fábrica'É o assunto destas duas 
páginas.

Sabe-se que ao invés do poderoso 
instrumento de defesa dos interesses 
da classe trabalhadora brasileira, o 
Sindicato é quase que mera extensão 
dos órgãos assistenciais e forma efi­
ciente de manter a classe operária den­
tro dos estreitos limites de ação deter­
minados pela legislação de 1930. Dis­
farçada sob o cunho de “proteção” e 
“harmonia” para o trabalhador, coube 
ao Estado a organização e controle 
político da classe operária através dos 
seus próprios órgãos sindicais.

O Estado não alterará sua posição 
tutelar no decorrer dos últimos 40 
anos, mantendo-se inevitavelmente 
como centro de decisões do sistema 
sindical. Em benefício do capitalismo 
montou-se a estrutura sindical brasi­
leira; o preço pago pela classe operária 
será entre outros, a perda da sua auto­
nomia de organizações.

Hoje, segmentos representativos do 
movimento sindical, chamam a si a ta ­
refa de levantar várias alternativas 
sobre a reorganização do movimento 
sindical, recolocando a necessidade da 
classe trabalhadora decidir, segundo 
suas próprias regras, o seu próprio des­
tino. Ou seja, a organização aa classe 
operária deve se dar independente­
mente das amarras que a prendem ao 
Estado, tendo seu começo, meio e fim 
decididos pelos próprios trabalhadores.

Nesse sentido, a independência de 
pensamento e ação é fundamental e, 
portanto, elemento pirmordial para a 
organização da classe operária.

Dois ângulos opostos
Contudo, não se pode deixar de res­

saltar que, de forma aparentemente 
surpreendente, este desejo de mudança 
da organização sindical encontra res­
paldo em certos setores empresariais. 
Cabe, portanto, indagar a principal 
causa desses setores patronais serem 
favoráveis à liberdade sindical. A res­
posta é simples: quando do estabeleci­
mento da estrutura sindical e da legis­
lação social determinadas na CLT, o 
parque industrial exigia uma mão-de- 
obra pouco diversificada quanto a qua-

bilitado para participar das comis­
sões de fábrica (a outra opção era 
lim itar apenas aos sindicalizados a 
participação). Em terceiro lugar, 
por unanimidade tomou-se uma 
medida bastante prática: organi­
zar durante o próprio congresso um 
encontro para discutir a formação 
de comissões em cada fábrica de 
São Bernardo e Diadema.

A última votação, que rejeitou 
por unanimidade a idéia de forma­
ção de comissões paritárias entre 
empregados e empregadores, foi re­
cebida pelo plenário com exalta­
ção, levando Lula a uma irritada 
intervenção no microfone contra “o 
comportamento de festividade e os 
pulinhos como macaca de auditó­
rio” .

O assunto foi alvo de contro­
vérsias em vários grupos, ao que 
tudo indica, pela presença no Con­
gresso de João Paulo Pires de Vas­
concelos, ex-presidente do Sindica­
to Metalúrgico de João Monleva- 
de, onde foi formada uma comissão 
paritária, durante a greve recente. 
O conhecido líder autêntico defen­
deu durante o encontro a experiên­
cia de Monlevade, que segundo ele, 
tem o objetivo de resolver os lití­
gios nas relações de trabalho inter­
nos da empresa, sem a interferên­
cia da Justiça do Trabalho, com­
prometida com o governo.

8’
lificação, apresentando uma pauta de 

roblemas bastante homogênea (?). 
ontudo, o próprio desenvolvimento 

do capitalismo, principalmente a par­
tir dos anos 50, acarreta uma diferen­
ciação muito acentuada entre as em­
presas, recolocando novos problemas 
que a atual estrutura sindical não com­
porta soluções. À inexistência de ca­
nais de expressão gera, portanto, uma 
situação de permanente conflito social.

Recolocada a necessidade de autono­
mia e liberdade sindical pelos traba­
lhadores de um lado e, por certos seto­
res empresariais, de outro, resta saber 
quais serão as propostas mais vantajo­
sas para os trabalhadores. E, além dis­
so, o que se esconde por trás da propos­
ta patronal.

1. Autonomia e liberade sindical 
vista do ângulo patronal: o interesse 
patronal, a grosso modo pode ser resu­
mido no sentido de que o direito à li­
berdade sindical acarretará, necessa­
riamente, a pluralidade sindical. Ou 
3eja, poder-se-á criar tantos Sindicatos 
quantos forem os interesses era jogo, 
podendo por exemplo; existir o sindica­
to por empresa e mesmo, vários sindi­

Em tempos de revitalização do mo­
vimento sindical no Brasil, uma das 
questões principais, senão a principal, 
para seu desenvolvimento futuro, é a 
da chamada “estrutura sindical” . Ê 
evidente sua inadequação para o de­
senvolvimento do movimento operário. 
O tutelamento”“dos sindicatos ao Esta­
do, sob o controle do Ministério do 
Trabalho, é seu aspecto mais saliente e 
mais gritante, o que coloca como pala­
vra de ordem mais prioritária a ques­
tão da autonomia sindical.

Há uma pergunta no ar, que deve ser 
corretamente respondida. A estrutura 
sindical existente, que dá sinais de es­
gotamento e de ruptura exclusivamen­
te pela ação da classe operária tem algo 
que ver com a estrutura da economia 
nacional? Existe alguma relação entre 
as duas estruturas ou a evidente assi­
metria entre elas é tão sómente fruto 
da inércia da manutenção da estrutura 
proposta pelo Estado Novo e consoli­
dada pela CLT?

A resposta a essa questão impõe o 
exame, ainda que sumário, da estrutu­
ra da economia nacional. Esta, ainda 
que guardadas as distâncias que a se­
param das economias capitalistas cen­
trais em termos de renda per capita, 
por exemplo, têm, à semelhança das 
mesmas, uma estruturação muito se­
melhante. Nem podia deixar de ser. A 
economia brasileira apenas pode conti­
nuar a ser chamada de subdesenvolvi­
da do ponto de vista das classes domi­
nadas, dada,a perversa concentração 
da renda existente, os miseráveis salá­
rios, para o que a chamada “estrutura 
sindical” contribui muito.

De outros pontos de vista, inclusive 
no que se refere a existência de um se­
tor produtor de bens de capital, a eco­

catos representando os trabalhadores 
de uma mesma empresa. Portanto, 
através de uma aparente democracia 
expressa pela liberdade sindical, se en­
cobre a pluralidade sindical e conse­
quente fracionamento da classe operá­
ria.

2. Autonomia e liberdade sindical 
vista do ângulo do trabalhador: aos
poderosos grupos empresariais, organi­
zados e unidos na defesa de seus inte­
resses somente se poderá contrapor a 
unidade da classe operária através de 
grandes e poderosas organizações sin­
dicais. Ressalte-se que o fracionamen­
to da representação acarretará, inevi­
tavelmente sérios prejuízos para a 
pressão social necessária para fazer va­
ler as reivindicações da classe traba­
lhadora.

Pelo Sindicato Único
Como conduzir essa transformação 

de forma a manter a unidade da classe 
operária, aliada à autonomia de orga­
nização e contrato coletivo dos setores 
mais avançados do movimento sindical 
(como é o caso da nossa categoria) é a

nomia brasileira é hoje estruturada oli- 
gopolisticamente, e suas leis de movi­
mento, as formas de reprodução do ca­
pital, as formas dos ciclos de baixa e de 
alta do processo de acumulação, as cri­
ses, enfim, são leis, e formas capitalis­
tas e mais que isso, do capitalismo da 
fase dos oligODÓlios.

Quer dizer, os principais ramos da 
economia nacional são controlados por 
poucos e grandes grupos, há uma enor­
me intervenção do Estado que não é 
contra o capitalismo mas o assegura e o 
expande, o capital estrangeiro está as­
sentado principalmente no setor ma- 
nufatureiro e sua competição com o 
próprio capital nacional já não repro­
duz o tipo de contradições que ocorria 
nos primórdios da industrialização. Se­
ria fastidioso enumerar para o leitor 
um rosário de indicadores para a com­
provação dessas afirmações, matéria 
ademais conhecida dos leitores dos jor­
nais independentes.

No mundo do 
carro de bois

Uma economia não pode ter essas 
características se a relação social de 
produção não for a do trabalho assala­
riado. Afora os bolsões de relações de 
produção ainda não completamente 
capitalistas no campo e certas formas 
de prestação de serviços nas cidades, o 
trabalho assalariado é não apenas a 
forma predominante, a mais abrangen­
te, e a que confere a marca peculiar do 
sistema e de sua estrutura. E aqui pre­
cisamente é que se revela o anacronis­
mo da estrutura sindical brasileira. 
Pois a um capitalismo com essas carac­
terísticas, contrapõe-se uma estrutura 
sindical marcada pela atomização dos

grande pergunta a ser respondida neste 
Congresso.

Como exemplo disso, pode-se citar o 
interesse patronal de fracionar a nossa 
base através da proposta de constitui­
ção do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Automobilísticas de São 
Bernardo, independente dos demais 
trabalhadores que formam a nossa ca­
tegoria.

Não há dúvida que a unidade do mo­
vimento sindical será definida a partir 
da ação conjunta da classe operária, vi­
sando a conquista dos seus objetivos 
comuns, como também através das ar­
ticulações que se estabelecer entre as 
diferentes organizações sin­
dicais.

Quanto a este último aspecto, o Sin­
dicato Único (definido pela CLT) deve 
ser o patamar mínimo a ser coçitado 
porém, visando sempre que possível, a 
unidade dos sindicatos não somente a 
nível municipal, mas também, entre 
vários municípios. E, sempre, que 
possível, deve-se visar a somatória ofe­
recida pelos trabalhadores empregados 
em grandes grupos de atividade econô­
mica. Apenas para exemplificar, tome­
mos o caso do ramo químico: no lugar 
de um sindicato dos trabalhadores nas 
empresas químicas, um outro do setor 
farmacêutico, um terceiro do setor 
plástico e, finalmente, um do petróleo, 
poder-se-ia procurar reunir todos esses 
trabalhadores num mesmo sindicato 
uma vez que todos eles derivam de 
uma mesma atividade econômica do­
minante, no caso, a química.

Evaristo & Almino
Quanto a unidade de ação, como 

coadunar categorias tão diferentes 
quanto à organização e força de pres­
são? Em outras palavras, como manter 
a unidade entre sindicatos de trabalha­
dores diferenciados como os que estão 
situados, por exemplo, nos setores de 
ponta de economia, com sindicatos de 
trabalhadores de pequenas e médias 
empresas disseminados por todo o ter­
ritório nacional? O 1-’ Congresso reali­

sindicatos, restringidos a uma base ter­
ritorial estreita, divididos em catego­
rias profissionais que já não represen­
tam a unidade dos processos de produ­
ção, marcada pela presença do contra­
to individual de trabalho em evidente 
assincronia com a característica coleti­
va e social da produção, desarticulada 
tanto setorial quanto nacionalmente, 
sem entidades ao tipo das centrais sin­
dicais que possam contrapor-se aos po­
deres do Estado e das grandes corpora­
ções.

Em síntese: enquanto as regras da 
competição entre as grandes corpora­
ções têm, já,todas as características da 
concorrência interoligopolística, en­
quanto as regras da sociabilidade capi­
talista são impostas ao conjunto da so­
ciedade, os assalariados e a classe ope­
rária, eixos centrais do processo de pro­
dução e circulação permancem no 
mundo do carro de bois, do ponto de 
vista de suas organizações de classe.

Esse anacronismo, entretanto, che­
cando a nossa pergunta principal, não 
e casual. Ele vem desde os anos 30, 
quando a legislação sindical não ape­
nas tutelou o movimento operário em 
sua expressão sindical ao guante do Es­
tado, como operou uma uniformiza­
ção da classe trabalhadora para be­
nefício do capital industrial emergen­
te. Essa operação de uniformização 
nada tem a ver com a unidade da clas­
se trabalhadora, sendo muito pelo con­
trário, o seu oposto. Essa uniformiza­
ção não apenas destruiu os sindicatos 
mais combativos, mas impediu que a 
crescente diferenciação dentro da 
própria classe trabalhadora em seu 
conjunto fosse um elemento unifi- 
cador que puxasse os salários reais 
para cima. Obrigou durante décadas a

zado pela nossa categoria procurou res­
ponder a esse problema sugerindo uma 
unidade a nível nacional através de: 
“Formulações de uma lei básica do tra ­
balho, encerrando os direitos princi­

pais, fundamentais e comuns a todos 
os trabalhadores, que vivam de salário, 
em regime de emprego, a partir das 
condições mínimas hoje asseguradas” .

“Formulações de uma lei bá­
sica do trabalho, encerrando os direitos 
principais, fundamentais e comuns a 
todos os trabalhadores, que vivam de 
salário, em regime de emprego, a partir 
das condições mínimas noje assegura­
das” .

“Total liberdadde para o exercício 
do direito à contratação coletiva do 
trabalho que atenda às peculiaridades 
regionais e profissionais’’.

Além dessas proposições há que se 
conhecer duas outras. A primeira delas 
do Prof. Evaristo de Morais Filho e de­
fendida pelo Prof. Almino Affonso que 
sobre ela, afirma o seguinte: “Como 
compatibilizar a unidade da represen­
tação e a liberdade associativa?” . “O 
esquema é simples e dinâmico: as asso­
ciações civis que reúnam trabalhadores 
de uma categoria profissional, uma vez 
registradas no Ministério do Trabalho, 
poderão pleitear a investidura como 
Sindicato, desde que comprovem ter 
como membros pelo menos 25% dos in­
tegrantes da respectiva categoria” .

Â segunda proposta de discussão ad­
vêm de um documento dos bancários 
sobre política sindical apresentada 
pela Confederação Nacional dos Tra­
balhadores nas Empresas de Crédito 
(CONTEC) que sugere “O sindicato 
único, sem prejuízo, porém, de agluti­
nação em situações especiais de cate­
gorias assemelhadas” , dando a seguin­
te redação: As entidades sindicais go­
zarem de ampla liberdade e autonomia 
regendo-se por seus estatutos, salvo 
disposições legais de ordem imperativa 
em contrário; A constituição de sindi­
catos se fará por categorias ou profis­
sões homogêneas, sem prejuízo da 
abrangência a i\idades- conexas ou 
similares” .

que o movimento sidnical buscasse a 
unidade da classe trabalhadora por 
baixo, isto é, lutando pelo salário- 
mínimo, desde que a grande maioria 
do operariado, mesmo em São Paulo só 
muito recentemente conseguiu níveisde 
remuneração acima do mínimo. Levou, 
através da implantação de níveis de 
salário-mínimo diferonciados de região 
para região,e até deEátado para Estado 
da federação, a um fracionamento da 
luta da classe operária e dos assalaria­
dos em geral. Impôs, pela exigência de 
base territorial restrita aos municípios, 
a que a mesma categoria profissional 
operária se fracionasse em uma miría- 
de de sindicatos. Criou o sindicato por 
categoria profissional, contra toda a 
tendência da unidade dos processos de 
produção, impondo, uma vez mais, o 
fracionamento da classe operária e dos 
assalariados. Impondo como figura 
jurídica principal o contrato indivi­
dual de trabalho, a legislação traba­
lhista levou os sindicatos a meterem-se 
num cipoal de pequenas lutas indivi­
dualizadas, neganao o que é caracterís­
tico do capitalismo que uniformiza a 
força de trabalho como uma força pro­
dutiva social, de que o trabalhador 
coletivo (a conjunto das diversas espe­
cializações num mesmo processo de 
produção) é a expressão mais conspí- 
cua, mais marcante.

Sob o guante da 
repressão

Esse travejamento da estrutura sin­
dical não pode ser desconsiderado 
quando se estuda o movimento operá­
rio brasileiro. Seria melhor que os estu­
diosos não se fixassem tanto às chama­
das “origens rurais” do proletariado, à 
suposta falta de consciência de classe,

“Lutamos por uma Central 
Única dos Trabalhadoresff

Contra a tendência à “pluralidade sindical”, o III Congresso ado­
tou a linha da “unidade sindical” : “quanto mais forte é, maiores são 
as condições de barganha imediatas, na luta por melhores condições 
de trabalho e salário e também maiores as possibilidades de interfê- 
rencia e participação política dos trabalhadores no conjunto da socie­
dade”. Aqui a tese aprovada por votação em plenário, fomulada ini­
cialmente por um grupo de dez metalúrgicos:

Um dos principais básicos que nor­
teia a luta dos trabalhadores é a bus­
ca da união.

A competição um dos alicerces da 
sociedade em que vivemos, força to­
dos os dias, a que cada um procure 
individualmente a solução para seus 
problemas. E em tomo disso forma-se 
uma mentalidade, estimulada de mil 
maneiras, dos chefes de seção aos 
grandes meios de comunicação e pro­
paganda, que tenta tomar verdade 
absoluta o pensamento de “cada um 
por si” .

No entanto, mesmo com estâ com­
petição os trabalhadores sempre bus­
caram formas de juntos, lutarem por 
melhortes condições de vida e superar 
a divisão imposta pela sociedade. 
Desta procura nasceram as diversas 
associações de trabalhadores e os sin­
dicatos.

A unidade sindical é pois funda­
mental. Quanto mais forte é, maiores 
são as condições de barganhas ime­
diatas, na luta por melhores condi­
ções de trabalho e salários e também 
maiores as possibilidades de interfe­
rências e participação política dos 
trabalhadores no conjunto da socie­
dade.

A contraproposta desta unidade 
objetivo primeiro das classes domi­
nantes, é a fragmentação das organi­
zações dos trabalhadores. Vemos que, 
em diversos países, a existência de 
sindicatos por oficio por empresa, a 
existência de centrais sindicais de di­
ferentes agrupamentos políticos, a di­
visão entre uniões naci onais de cate­
gorias e outras formas de organização 
classistas, sob o aspecto pluralista, 
longe de constituírem em fatores de 
democratização da vida sindical, se 
constituem em formas de fragmenta­

ção que interessam, e muito, ao pa­
tronato.

Conscientes ou não, as diversifica­
ções favorecem a quebra de unidade 
dos trabalhadores frente a unidade 
dos patrões, estes sim coesos,nas ex­
plorações de força de trabalho e na 
garantia do lucro máximo.

Portanto concluímos que, as con­
dições de vida e trabalho, a explora­
ção dos trabalhadores pelos patrões, é 
fator de unificação. Trabalhadores 
sejam socialistas, cristãos ou democra­
tas, são antes de tudo, trabalhadores.

“Combatemos 
divisões da classe”

Acima das divergências políticas e 
ideológicas de cada um, individual­
mente está a condição de classe. Com 
base nisto, devemos procurar a uni­
dade sindical.

A unidade sindical, nacional e in­
ternacionalmente, é o grande objetivo 
dos trabalhadores para a sua luta 
contra todas as formas de dominação.

Rechaçamos a pluralidade, ela 
fragmenta o movimento operário em 
mil e uma formas e impede a unifica­
ção de classe.

Somos pela participação democrá­
tica do conjunto dos trabalhadores na 
vida sindical. Porém queremos demo­
cracia com unidade.

A condição essencial para isto é a 
organização por comisões de empre­
sa, por delegados sindicais.pelo direi­
to de reunião dentro da empresa. 
Com base nisto, a partir da democra­
cia na base, propomos organizações 
sindicais que mantenham a mais am­
pla democracia interna, na busca de

à suposta constituição de uma “aristo­
cracia obreira”, para explicar o fraco 
desempenho sinaical no Brasil. Pois 
que essas explicações, se não se dão 
conta do que a estrutu a sindical criada 
desde os anos 30 representou como 
freio, como estrutura, como divisio- 
nismo, como caldo de cultura própria 
para o peleguismo, somente terminam 
por jogar a culpa de uma fraca organi­
zação sindical sobre os próprios traba­
lhadores, deixando de lado o principal, 
que é a trama de relações com artima­
nhas em benefício da acumulação in­
dustrial. De lambuja, o golpe de 1964, 
cujas primeiras medidas dirigiram-se 
exatamente para desmantelar mesmo 
a frágil estrutura sindical existente, 
que já começava a dar mostras de sair 
do casulo do populismo, criou outros 
mecanismos que não são reconhecidos 
como fazendo parte da chamada estru­
tura sindical, mas que a reforçam exa­
tamente nos seus piores pontos. Citarei 
apenas a substituição da estabilidade 
no emprego pela instituição do FGTS, 
já que todo o processo de intervenções 
de diretorias não-pelegas, cassações de 
mandatos de líderes sindicais, é por de­
mais conhecido. O FGTS é, a rigor, 
uma tremenda arma política contra a 
organização sindical, além de funcio­
nar como permanente rebaixador dos 
salários reais. Dando lugar a uma tre­
menda rotatividade nos empregos, o 
FGTS torna a sindicalização uma faça- 
riha somente comparável à gesta histó­
rica do cristianismo, de evangelização 
dos povos. Mesmo assim, depois de 
quase dois mil anos, a religião católica 
ainda é minoritária no mundo...

Nesta conjuntura, em que o movi­
mento operário dá mostras de ter sabi­

do crescer mesmo sob o guante da feroz 
repressão, mesmo sob o guante da per­
manente ameaça de dispensa pelo me­
canismo do FGTS, é preciso reconhe­
cer que sua luta pela mudança da es­
trutura sindical inscreve-se entre as lu­
tas mais importantes para o estabeleci­
mento da democracia no Brasil. Será 
necessário destruir essa estrutura sin­
dical, para substituí-la por outra que 
correspondá aos níveis aa relação so­
cial de produção já predominante no 
Brasil e à estruturação oligopolítica da 
economia. Será preciso que os traba­
lhadores saiam do gueto do sindicalis­
mo de base territorial restrita, saiam 
do gueto do sindicalismo de categorias, 
saiam do gueto da atomização tanto se­
torial quanto nacional, saiam do gueto 
dos contratos individuais de trabalho, 
reinvindiquem a unificação do salário- 
mínimo e dos diversos pisos salariais 
por todo o território nacional -  à nacio­
nalização do capital deve corresponder 
a nacionalização da força de trabalho 
-, transformem o FGTS que é um fun­
do de instabilidade num fundo de esta­
bilidade, possam articular-se em uma 
central sindical ou em algumas cen­
trais -  e essa questão é matéria de ex­
clusiva competência dos próprios tra­
ba lh ad o res -  p a ra  que possam  
contrapôr-se à organização oligopolíti­
ca e monopolítica do capitalismo. Para 
que possâm começar a erguer e a con­
solidar os embriões de uma nova estru­
tura de poder na sociedade civil que 
penetre o Estado, transformando-o do 
que é hoje, sustentáculo da irrazão ca­
pitalista, no instrumento de mudança 
mais profunda das estruturas econômi­
cas, sociais e políticas da sociedade 
brasileira. Todas as questões mais im­
portantes começam aí, e dentre elas, a 
própria questão da democracia.

soluções conjuntas, por todos os com­
panheiros, para nossos problemas

Que a unificação dos sindicatos em 
nível estadual e nacional se dê com 
base na autonomia das entidades no 
encaminhamento de suas lutas, ten­
do como limite porém, a unidade em 
nível nacional.

A unidade é busca constante. Não 
deve ser imposta e sím surgir como 
síntese das diferentes propostas, pois 
afinal de contas, ninguém é dono da 
verdade absoluta. A unidade deve 
portanto, fortalecer a continuidade 
dos debates de idéias e nunca ser um 
fator que leve a divisão.

1 - Combatemos portanto, os sindi­
catos oficio, sindicatos por empresa, 
lutando por um sindicato único em 
cada ramo da produção;

2 - Propomos que quando em uma 
determinada indústria, houver mais 
de um ramo de produção, a filiação à 
entidade sindical seja deliberada em 
Assembléia Geral dos trabalhadores 
da empresa.

3 - Combatemos a divisão imposta 
atualmente aos trabalhadores, lutan­
do pela livre organização entre todas 
as categorias, horizontalmente, em 
nível regional, estadual e nacional;

4 - Combatemos a idéia de Centrais 
Sindicais de diversas cores, lutando 
por uma Central Única de Trabalha­
dores;

5 - Lutamos por entidades de clas­
ses únicas, como importantes trin­
cheiras da classe operária contra os 
patrões, buscando como condição 
para a unidade, a defesa firme de 
nossos direitos, contra a exploração e 
a opresão a luta por liberdades to­
tais para os trabalhadores e a mais 
ampla democracia sindical interna.
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O d ire ito  de sen tir, lem brar, 
te r  ódio e segu ir a d ia n tei

ALEX POLARI, 
O PRESO,
O POETA.

Preso político desde 1971, Alex Polari de Alvaren­
ga está condenado a 74 anos, encontrando-se atual­
mente no Instituto Penal Milton Dias Moreira, na Frei 
Caneca, no Rio de Janeiro.

Ele acha que “todo mundo que possa e saiba con­
tar uma história desses tempos, que cante, quem não 
sabe, tente”.

Nesse sentido, Alex lança agora seu primeiro livro 
de poesias (“Inventário de Cicatrizes”), lançado pelo 
Teatro Ruth Escobar e pelo Comitê Brasileiro pela 
Anistia.

0  próprio autor comenta aqui sua vida e obra (*).

SEMÂNTICA

EXISTENCIAL
Debaixo da janela de minha cela 
desfilam a 1* Companhia, a 2a Companhia, 
a 3a Companhia e aa demala companhias 
que nio solucionam minha aolldio.

OSSOS DO 
OFÍCIO
Meu companheiro querido 
nio foi por falta de cobertura 
nem falha de planejamento 
que estupidamente 
a vida te fugiu 
por um orifício

K NOVA TÁTICA 
E O VELHO 
INSTINTO
Juro
nio tom auto-crftlea 
que mo tiro 
aa aaudadoa 
do una tiros.

F ui integrante de uma geração 
nascida nos intervalos dos senões 
e da porrada, que fez seu apren­
dizado de vida num momento 

em que a política retomava às ruas, às 
escolas e às fábricas, após o silêncio, as 
deserções e as derrotas de 64.

De uma maneira geral foi essa gera­
ção que surgiu e se politizou a partir de 
66. Uma geração que, quando os ventos 
da revolução pareciam soprar de ma-, 
neira irrrefreável desde as barricadas 
do Quartier-Latin, viveu as ilusões li­
bertárias do maio de 68 e avaliou uma 
América Latina às vésperas de um sur­
to revolucionário continental.

Bolívia, Uruguai, Chile e Argentina 
foram, no entanto, desmentidos trági­
cos desse otimismo desenfreado.

Após o fim desses sonhos, o regime 
institucionalizou de forma definitiva a 
repressão política, o terror e a tortura. 
Uma parte considerável dessa geraço 
que teve em 68 seu clímax, optou pela 
oposição armada à ditadura.

E isso começa no exato momento em 
que, além da estreiteza da fase social 
dessa proposta - intrinsecamente ligada 
ao ascenso do movimento estudantil - 
esse próprio movimento que lhe dera 
origem estava num período de desarti­
culação e declínio, não logrando de fato 
ter um vinculo expressivo com as aspi­
rações do povo e a luta dos trabalhado­
res.

Expressão social de um movimento 
de segmentos radicalizados das cama­
das médias, a oposição armada foi 
combatida ao nível político econômico 
(consumismo, ampliação do crédito, 
concessões visando incorporar ou ne- 
tralizar parcelas consideráveis dessas 
camadas) e militar (política de ex­
termínio, tortura e assassinato dos 
militantes).

Durante esse período até nossos dias, 
foram centenas as vítimas do terror po­
licial instaurado e que rapidamente se 
ampliou para todo e qualquer tipo de 
oposição óu descontentamento popular 
diante do regime. Muitos desses poe­
mas são dedicados a esses companhei­
ros tombados de diferentes formas e

dos quais tive a chance de cora no— ■ 
lhar poucas alegriase muitas incertezas 
numa relação igualmente tensa e táci­
ta, intensa e breve, a que a morte punha 
sempre um ponto final que, apesar de 
esperado e pressentido, era sempre tris­
te e cheio de perplexidade.

Zequinha, Juarez Guimarães de Bri­
to, Carlos Alberto, Eduardo Leite, Ger­
son Theodoro da Silva, Maurício Gui- 
lerme da Silveira, Mário Prata, Mari- 
lene e mais ainda, depois da prisão: 
Stuart (morte por mim presenciada). 
Zé Raimundo da Costa, Ivan Mota 
Dias, Aloísio Palhano, Walter Olivei­
ra, José Milton Barbosa, Marcos No­
nato, Yuri e Alex Xavier, Edgar de 
Aquino Duarte (com quem estive no 
DOI/CODI, antes de desaparecer) e 
outros que não me ocorrem agora.

Foi nesse período difícil, onde a cada 
semana nos deparávamos com as cíni- 
caS notas oficiais dando conta de “a- 
tropelamentos”, “suicídios” , fugas e 
tiroteios montados” onde morriam 
companheiros e amigos queridos, que 
essas poesias, que hoje vêm à luz, co­
meçaram a brotar. Primeiro de uma 
forina clandestina, proibida, contra­
bandeada, depois de um jeito mais sol­
to - quando sentir, ter emoções, amar, 
se tomou direito readiquindo nos in­
tervalos da luta pela sobrevivência nos 
cárceres.

Escrever nessas condições, mais que 
uma veleidade literária, era principal- 
mente uma luta para continuar se ex­
pressando de alguma forma, sem ne­
nhuma pretensão a mais que travar ba­
talhas silenciosas e anônimas contra os 
carrascos. Cada poema que seguiu des­
tino, foi contrabandeado ou burlou as 
revistas e transferências de prisão, era 
uma pequena vitória. Uma vitória pe­
quenina, desconhecida de todos, mas 
que assumia uma importância muito 
particular para mim: o direito de sen­
tir, lembrar, de ter ódio e seguir adian- 

-te.

Sentido e rumo
Meus rabiscos obviamente não 

poderíam fugir dessa vivência e desses

limites. Impossível inventar um cami­
nho que não fosse o percorrido.

Como militantes políticos e conse­
quentemente como gente, o pouco tem ­
po de vida útil que tivemos foi dedica­
do a procurar se alinhar do lado da 
História, da luta dos trabalhadores e 
do povo. Tudo o que nós erramos (e não 
foi pouco) foi dentro desse sentido e ru­
mo, mas sem filisteísmos nem remor­
sos. Se não encontramos o caminho 
correto, a resposta a essa questão está 
no plano da política, da teoria e da 
ideologia, não compete à poesia.

A poesia apenas espelha as ilusões, a 
sede dessa procura, as contradições de 
um punhado de jovens oriundos de um 
determinado meio e movimento social, 
procurando fazer uma outra opção de 
classe. Seria falso e mesmo impossível 
que esses poemas espelhassem a vivên­
cia dos trabalhadores, dos oprimidos e 
dos explorados. A vivência deles não 
foi a nossa, não foi a minha, pelo me­
nos por enquanto, e quando ela for a 
mesma, estará resolvida uma questão 
importante, menos no campo da poéti­
ca que no da política. Representa­
mos portanto um segmento do movi­
mento social após 64 que procurou essa 
identificação mas esta permaneceu um 
tanto abstrata e inconclusa. A questão 
ainda hoje permanece, a procura idem. 
Conseguida, a poesia que mal ou bem 
devo continuar escrevendo na certa se 
ressentirá disso.

Por enquanto, a única coisa sincera 
que tenho para contar são as contradi­
ções, preplexidades e fantasias, que te­
nho certeza não são só minhas, mas 
que fazem parte de um capítulo vivido 
por muita gente que hoje se encontra 
dispersa, desde o fundo dos oceano»,
Írassando pelas prisões até em terras 
ongínquas.

Quanto a técnicas, estilos- etc., isso 
permanece para mim como algo secun­
dário, sem qualquer importância. O 
sentido deste livro transcende qual­
quer veleidade literária que possa exis­
tir. É sim uma vitória pacientemente 
tecida por esses anos de cárcere e que 
hoje se concretiza. A sensação de que, 
mesmo com o corpo entre grades e a 
vida entre parêntesés, a gente (falo 
aqui dos prisioneiros de um modo ge­
ral) não está morta. Pode criar, lutar, 
participar, intervir .

Os poemas de “Inventário de Ci­
catrizes” são, em certa medida, vô­
mitos. Evocam a clandestinidade, 
a tortura, a morte e a prisão. Tudo, 
absolutamente tudo neles, é vivên­
cia real, daí serem diretos e descri­
tivos. Servem também para reter 
uma memória essencial, de outra 
maneira fadada a se diluir.

Por via das dúvidas fica regis­
trada na forma de poemas. Se eles 
não estão fadados a entrar na His­
tória - seja da Literatura Ou de ou­
tras - como é quase certo, que en­
trem para a Geografia. Uma geo­
grafia muito especial de muros, 
prisões, ilhas de silêncio, uma geo­
grafia de cadáveres jogados ao mar 
ou em covas rasas, dos quais possi­
velmente nunca teremos um mapa, 
apenas indícios. Outros depois de 
nós talvez procurem tesouros no 
fundo do m ar e em vez de dar 
com velhos galeões naufragados se 
deparem com os mortos de nossa 
geração.

Pranto e vírgula
O objetivo de mapear nossos 

mortos, nossas feridas, fazer o in­
ventário de nossas cicatrizes exige 
um esforço minucioso. Pausas. In­
terrogações deixadas nos interroga­
tórios. Exclamações colhidas no 
pau-de-arara. Pranto e vírgula, 
testemunhos. Em suma: quem qui­
ser perquirir esses tempos tem que, 
descobrindo as palavras, expressar 
aquilo que não foi dito, porque a 
tortura quebrou antes, o choque 
enrolou a língua antes, o carrasco 
colocou o capuz antes, a polícia

P r o s a  9 v e r s o  9 
g e s to  o u  g r it o .

deu um tiro antes que se começasse 
a falar. Engatilhar todas as pala­
vras possíveis contra e les, sabendo 
que prá acabar verdadeiramente 
com eles, as palavras não bastam, 
já é um outro departamento. Mas 
todo mundo que possa e saiba con­
tar uma história desses tempos, 
que cante, quem não sabe, tente 
em prosa, verso, gesto ou grito.

Um pedaço da minha taí, vesti­
da em certa solenidade gráfica, o 
que me deixa contente mas confes­
so que meio sem graça. Esse negó­
cio de ser “autor” é meio gozado.

O livro que tá  sendo lançado hoje 
é dedicado a todos quantos foram 
assassinados pelo regime militar, a 
alguns companheiros mortos que 
tiveram  particu lar im portância 
para mim, a todos os presos, tortu­
rados, perseguidos, exilados e ba­
nidos dessa nossa diáspora.

E  também é dedicado ao meu fi­
lho Thiago. Ele nasceu em junho, 
já no oitavo ano de permanência do 
pai nas chamadas “ agências tera­
pêuticas do Estado” .

No momento em que escrevo es­
ta  carta, ele anda ensaiando uns 
sorrisos muito lindos que já começa 
a utilizar como arma de educação e 
expressão de prazer. Não me arris­
co, apesar da tentação, à fazer 
dessa vida que engatinha ou mes­
mo desse sorriso mal ensaiado, o fi­
nal desta carta, uma metáfora de 
tempos que estão por vir. Auroras 
luminosas podem se transformar 
em crepúsculos sombrios. O que 
vai determinar a metáfora correta 
para os novos tempos é o que for­

mos fazendo, da maneira que for 
possível para tornar nossa projeção 
real.
Usar,belas imagens a priori, asso­
ciar o surgimento de uma vida tão 
querida quanto incipiente, com o 
raiar igualmente incipiente e belo 
dos novos dias que queremos, seria 
no mínimo leviano. Por isso renun­
cio ao melhor desfecho poético, 
seja com meu filho, auroras, ou 
quaisquer outras metáforas. Que 
tudo seja na exata medida do em­
penho e da correção com que e pelo 
que lutamos.

E atualm ente há muito por que 
lutar. Para fortalecer a unidade e a 
organização independente dos tra ­
balhadores e demais setores popu­
lares da oposição; para perseguir 
uma democratização por baixo, a 
mais ampla possível; para trans­
formar a luta pela Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita numa autêntica 
luta de massas, em suma, para de­
finir as bases de uma frente estável 
pela derrubada da ditadura, sem 
deixar de se preocupar desde hoje 
com o que vem depois dela.”

Alex Polari de Alvarenga

(*) O texto de Alex Polari foi escrito para 
lançamento de seu livro, no Rio de Janei­
ro, numa promoaçâo da CBA. O autor, no 
final da mensagem, igradece ao Teatro 
Ruth Escobar e ao CBA-RJ, que “viabi­
lizaram essa edição de Inventário de Cica­
trizes, e a todo um pessoal muito especial 
que batalhou nela” . E conclui: “Gostaria 
muito de comparecer hoje aí, ao ato de 
lançamento, mas motivos de força maior 
(9m de muro e 7 portasde grade)me impe­
dem” .

TEATRO O POVO E li FA R R A PO S
A Revolução Farroupilha, segundo Delmar Correia. Do autor: “Busco tra­
zer uma reflexão aos gaúchos sobre sua história, sobre fatos que estão consu­
mados. Normalmente, se fala que entre os farrapos faltou lide rança.Nada 
disso, faltou foi participação popular”.

Anualmente, os gaúchos comemo­
ram sua data oficial: o 20 de setembro. 
A bandeira tricolor faurroupilha apa­
rece nos prédios públicos, nas escolas. 
Os Centros de Tradições Gaúchas, es­
palhados ás centenas pelo Estado rea­
lizam desfiles à caráter, bailes, apre­
sentações folclóricas e os discursos, re­
petem, monotonamente, os feitos he­
róicos, as jornadas gloriosas da Revolu­
ção Farroupilha , os dez anos de Re­
pública de Piratini sustentados pelos 
liberais republicanos contra o Império 
de D. Pedro II, entre 1835/1845.

As comemorações deste ano tiveram 
uma nota dissonante com a peça, em 
cartaz no Auditório da Assembléia 
Legislativa: “Em Farrapos” . Enquan­
to  não aparecem obras históricas mais 
sérias que revisem esse período históri­
co, limpando-o da simples apologia, o 
teatro, ao menos, retoma o assunto 
lançando críticas à reflexão.

Obra de jornalista escritor, a 
peça, por sua vez, não . está 
muito preocupaaa com grande rigoris- 
mo histórico e prolongada pesquisa. O 
autor, Delmar Marques Corrrea, que se 
define “como um eterno desconfiado, 
de uma geração que nunca votou para 
presidente da República” , procura efe­
tuar um trabalho desmistificador sobre 
a Revol.ução Farroupilha. Faz isso, na

peça, através de fatos reais com dois 
personagens, Bento Gonçalves e Ono­
fre Pires, ambos dirigentes da Revolu­
ção, e suas divergências políticas e pes­
soais, que culminam num duelo de 
morte para o segundo.

EM TEMPO entrevistou Delmar, 
autor que já possui outros trabalhos es­
critos e em elaboração: “Olhos de Va­
ca” , sobre as desventuras de um casal 
de gaúchos emigrantes na Amazônia, e 
“Notícia S.A.”, sobre o trabalho den­
tro de um jornal.

-  D e lm a r ,  a c r í t i c a  p o r to -  
alegrense apresentou sua peça como 
uma visão desmistificadora da Revo­
lução Farroupilha, onde os heróis vi­
ram frangálhos. Como é isso?

-  A peça entra na Revolução através 
dos personagens. Procura mostrar seu 
caráter elitista, comandada por caudi­
lhos da época que viam como única 
vantagem a instalação , no Rio Gran­
de, de sua própria Corte. Os caudilhos 
estavam dispostos apenas em criar sua 
própria Corte através da força militar. 
O caráter republicano era meramente 
formal, não sustentaria nenhuma aber­
tura social ou política. As diver­
gências existentes eram elitistas, 
entre um general, Bento Gonçalves , e 
um coronel dissidente, Onofre Pires. O 
que havia era uma simples luta pelo

poder. Um manifesto, publicado no 
jornal farroupilha, 0 pouo, lá por volta 
de 1843, assinado por Pires, e outros 
militares e deputados, acusavam Ben­
to Gonçalves de désposta, tirano, além 
das acusações morais e de corrupção.

-  Mas, onde a peça se diferencia­
ria, quanto ao contéudo, das inter­
pretações tradicionais, idealistas, 
que valorizam o papel do indivíduo, 
do herói na história? Para o historia­
dor gaúcho Moyses Vellinho, por 
exemplo, a Revolução Farroupilha 
teria sido motivada pela “fideli­
dade a uma idéia” dos farrapos.

-  Eles são os donos da História. Não 
estou dando uma nova interpretação. 
Acho que a Revolução vai continuar 
sendo vista da mesma forma, ensinada 
para às crianças nos colégios do mes­
mo .jeito, cultivando os heróis. A cen­
tralização da peça na figura de Bento 
Gonçalves tem a função de denunciar o 
mito. Acho que o gaúcho, mais que qual­
quer outro brasileiro, tem uma cara- 
terística mitificadora de sua história, 
que é responsável, inclusive, pelo papel 
que o Rio Grande tem desempenhado 
na história do País. Busco com a peça, 
trazer um reflexão aos gaúchos sobre 
sua história, sobre fatos que estão con­
sumados. Normalment", se fala que 
entre os farrapos faltou liderança.

Nada disso, faltou foi participação po­
pular. Os dois personagens centrais da 
peça são fazendeiros, Bento Gonçal­
ves, inclusive, continuava escravocra­
ta. Quando foi preso , levou o escravo 
consigo. Considerava-os ótimos guer­
reiros, ou seja, “bucha para canhão” .

Os mitos
-  Independente da crítica justa aos 

mitos, o ideário republicano, naque­
le momento, não significa uma pro­
posta progressita, ainda que sob a 
direção de caudilhos? E os estrangei­
ros, Garibaldi, Canabarro e outros, 
não traziam também uma concepção 
ideológica de uma Europa que entra­
va na era das nações burguesas?

-  Garibaldi era um mercenário, mais 
“um pirata na lagoa” . Canabarro, co­
nheço, acho que foi o mais importante 
deles. Zambeccare. e Rosseti, são 
anarquistas utópicos. O primeiro, um 
jornalista panfletário que sonhava com 
um mundo novo, um sistema aberto, 
sem Corte, descentralização comunal 
etc. Meu trabalho não é uma pesquisa 
profunda, perfeita. Li muito o que me 
intressava. A peça é a leitura que eu

faço dos acontecimentos, para mim 
o teatro é uma continuação da vida de 
jornalista. Acho que outra pessoa po­
dería entender as coisas de forma com­
pletamente diferente.

-  Não é um pouco contraditório vo­
cê dar a peça o caráter desmistifica­
dor e ao mesmo tempo dar à morte de 
Onofre Pires, após o duelo com Ben­
to Gonçalves , o sentido de uma espe­
rança, de uma bandeira de liberda­
de? Há uma comparação com o mo­
mento atual, a bandeira da liberdade 
farroupilha pode ser transposta 
para nossos dias?

-  A peça permite uma comparação. 
A expectativa da luta pela liberdade se 
mantém. Agora, não sei: sé é contra­
ditória, nem sei porque se teima em 
defender algumas coisas. Talvez seja 
contraditória para alguém que como 
eu é um eterno desconfiado. Sou de 
uma geração que nunca votou para 
presidente. Elegi dois deputados e um 
vereador que foram cassados. Isso diz 
tudo. Talvez seja contraditório, mas 
emu trabalho, mesmo assim, ao sacu­
dir as visões tradicionais, ao denunciar 
os mitos, deve servir para alguma coi­
sa, ao menos para fazer as pessoas pen­
sarem. (Sucursal de Porto A legre)

“ ALÉM DA GREVE”
Um livro de 

Antonio Eelix Nunes, 
o jornalista 

mais por dentro 
do movimento sindical.
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V

ORIENTE MÉDIO

Cada um por si e 
Deus contra todos

té o término da reunião 
de cúpula de Camp Da­
vid, o conceito de “ país 
do campo de batalha” era 

utilizado, no mundo árabe, para 
caracterizar o Egito e a Síria, que 
se encontravam na vanguarda “da 
resistência ao sionismo” . Hoje, o 
“campo de-batalha” parece ter se 
estendido a todo o Oriente Médio -  
e sobretudo ao Líbano, onde se rea­
cenderam os fogos da guerra civil 
que arrasou o país em 1975 e 1976.

Na verdade, uma das conse- 
qüências da reunião de cúpula de 
Camp David foi a de obrigar todos 
os parceiros do intrincado jogo 
político-militar do Oriente Médio a 
proceder a uma revisão (e, em cer­
tos casos, a uma reviravolta radi­
cal) de suas alianças. Não é por 
acaso que o Iraque, feroz inimigo 
da Síria até poucas semanas -  os 
dois países são governados por alas 
rivais do partido Baas -  decida en­
viar tropas para a frente síria, para 
uma defesa comum das colinas de 
Golan contra um eventual ataque 
israelense; não é por acaso que o rei

Em 1975, os grupos de esquerda enfrentam os tanques Sírios (na foto, militantes es­
querdistas junto a um tanque capturado) Dois anos depois, a Síria esmaga as milícias 
falangistas.

Hussein, da Jordânia, que massa­
crou os palestinos durante o “se­
tembro negro” de 1971, volte a se 
apresentar como o firme defensor 
dos direitos históricos deste povo. 
Enquanto isso, a OLP de Arafat se 
vê obrigada a guardar silêncio, pois 
é urgente estabelecer novas alian­
ças que possam fazer frente à 
ameaça sempre presente dos exér­
citos de Israel. O Egito se retirou 
do “campo de batalha” : como de­
clarou Sadat, “que de agora em 
diante, cada um cuide de seus inte­
resses” .

A tragédia que se abate sobre o 
Líbano resulta exatamente do fato 
de a Síria ter seguido o caminho 
apontado por Sadat. A Síria sabia 
que estava isolada no “campo de 
batalha” , e que, em caso de confli­
to, os israelenses teriam um aliado 
seguro nas milícias da direita liba­
nesa. A ofensiva síria contra os 
bairros cristãos de Beirute, que 
abrigam os quadros militares da 
Falange e de outras organizações 
fascistas, tinha por objetivo des­
m antelar o poder político e militar

da direita libanesa. Uma direita fe­
roz e arcaica, perpetua mente divi­
dida pelos assassinatos dos líderes 
de clãs (como o recente assassinato 
de membros da poderosa família 
Frangié pelos falangistas de Pierre 
Gemayel), mas dotada de armas 
modernas. E que veria, por exem­
plo, a absorção do sul do Líbano 
num Grande Israel como um preço 
menor a pagar, diante da perspec­
tiva de esmagar de vez os muçul­
manos -  e, sobretudo, os “cães pa­
lestinos” .

A intervenção síria
Para se apreender melhor o al­

cance do conflito libanês, é preciso 
recuar até a guerra civil de 1975 e 
1976. Os combates começaram 
com o assassinato de comandos pa­
lestinos, numa emboscada de mili­
cianos “cristãos” . Quando os direi­
tistas estavam prestes a ser mili­
tarm ente derrotados pelos palesti­
nos e muçulmanos, as tropas sírias 
se juntaram  ao conflito -  e do lado 
“cristão” . O massacre do campo de 
refugiados palestinos de Tell-El- 
Zaatar, arrasado por tanques deco­
rados com crucifixos, marca o fim 
dessa primeira fase de violências. 
A guerra m atara mais de 6000 li­
baneses -  o equivalente, em termos 
proporcionais, às baixas america­
nas em todo o conflito vietnamita.

A partir desse momento, a direi­
ta libanesa podia declarar que “o 
presidente Hafez Assad é um após­
tolo, e não, um político vulgar, e 
que prestou um grande serviço a 
seu paíscolocando-o ao lado dos civi­
lizados em lúta contra o fanatismo 
anim al” (entrevista de Pierre Ge­
mayel ao jornal LejMonde, em ju ­
lho de 1978)* Q fato é que, desde 
sua intervenção, a Síria tornava-se 
o árbitro da vida política libanesa; 
a dominação da elite maronita pas­
sava a ser exercida nos termos pro­
postos pela Síria, e somente nesses 
termos.

Milicianos taiangistas

É claro que Israel não viu com 
bons olhos a hegemonia síria no 
Líbano. Assim, quando o conflito 
se reacendeu (a partir do choque 
entre os partidários de Gemayel e 
membros do clã Frangié), tropas 
israelenses invadiram o sul do país. 
Meses depois, retiravam-se; mas, 
desde esse momento, estreitaram- 
se os laços entre os milicianos cris­
tãos e Israel, que começou a 
fornecer-lhes armamentos. Mais 
ainda, a elite maronita passava a 
contar com um a alternativa à 
Síria, em termos de poder. Se a op­
ção for depender dos sírios ou dos 
israelenses, por que não dos israe­
lenses? Pelo menos eles comparti­
lhavam do ódio comum aos palesti­
nos.

Os combates de outubro
Enquanto as aldeias cristãs do

sul do Líbano se declaravam aber- 
t a m e n t e  p r ò - I s r a e l ,
multiplicavam-se os choques entre 
as milícias direitistas e as tropas 
sírias da Força Árabe de Dissua- 
ção. O resultado é que os clãs direi­
tistas esqueceram suas divisões 
tradicionais e se uniram no ódio co­
mum ao “muçulmano”, fosse ele 
sírio, libanês ou palestino. Mas 
ainda havia, pelo menos formal­
mente, certas nuances analíticas: 
Pierre Gemayel podia declarar, em 
julho de 1978, que o presidente As­
sad, era “prisioneiro de uma políti­
ca que ele não deseja, que lhe é 
contrária” . Isto, depois de os ca­
nhões sírios terem bombardeado, 
durante três dias, os bairros cris­
tãos de Beirute.

Hoje, nenhum líder libanês faria 
tal declaração: a violência da ofen­
siva síria transformou os combates

de julho em brincadeiras de crian­
ças. A Síria atacou de cabeça fria, 
num momento em que Israel não 
podia responder à altura, sob pena 
de ver desabar o frágil castelo de 
cartas de Camp David. Sem água e 
sem comida, refugiada nos esgotos, 
a população cristã do bairro de 
Achrafieh fazia o aprendizado da 
brutal eficiência que pode ter um 
exército moderno e bem armado, 
um aprendizado que os campos de 
refugiados palestinos haviam feito 
desde 1976.

Os povos sem Estado
Na verdade, o traço comum a li­

baneses e palestinos é o fato de não 
disporem de um aparelho estatal à 
altura (e os palestinòs, nem mesmo 
de um arremedo de Estado, como 
ocorre com o Líbano). E isto, num 
momento em que o conflito tende a 
se apresentar como um emaranha­
do de conflitos entre Estados na­
cionais - algo que marcou a vida 
política européia durante séculos. 
“Razões de Estado” levaram Sa­
dat a se aproximar de Israel e a re­
primir os seus opositores internos, 
exatamente como levaram a Síria a 
lutar contra os palestinos e, agora, 
a esmagar as milícias “cristãs” , 
algo que um Richelieu compreen­
dería perfeitamente.

Os palestinos, ao menos, podem 
dizer que foram despojados de sua 
pátria quando a Grã-Bretanha 
dominava a região, e que nunca 
deixaram de lutar pela sua recon­
quista. Os cristãos libaneses terão 
de culpar a si mesmos, ao arcaísmo 
de suas formas políticas (que Ge­
mayel considera “próximas à ven- 
detta da Córsega”) pela destruição 
do Estado libanês e pelo fato do 
seu país estar destinado a servir de 
campo de batalha para os futuros 
conflitos do Oriente Médio.

C.E.
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Ford em greve desde setembro
,,, Vanda F. Pinto
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Callaghan

Os 57 mil trabalhadores da Ford na 
Inglaterra estão em greve desde se­
tembro. Eles recusam os 5 por cento 
oferecidos pelo governo e exigem pelo 
menos 10 por cento de aumento. Eis 
aqui o alcance e os limites da luta dos 
sindicatos ingleses, no quadro da eco­
nomia do país e nas relações de depen- 
dencia que mantêm com o Partido Tra­
balhista, ora no poder.

£
Desde o final de setembro, 57 mil 

trabalhadores da Ford Corp. britâ­
nica estão em greve. Ela começou 
em decorrência da negativa da em­
presa em negociar um novo acordo 
salarial acima do teto de 5% fixado 
pelq governo trabalhista de J a ­
mes' Callaghan. Tudo isso, quando 
a inflação acumulada nos 12 meses 
encerrados em agosto foi de 8%.

Com a greve da Ford -  cujas nego­
ciações são normalmente tomadas 
como parâmetro para outras com­
panhias e setores -  inicia-se na 
Grã:Bretanha um novo período de 
luta' salarial em torno dos novos 
contratos de trabalho.

Cpmo aconteceu nos últimos

anos, o Trade Union Congress 
(TUC) -  confederação sindical que 
congrega 12 milhões de trabalha­
dores -  rejeitou no final de se­
tembro, o teto de 5% fixado pelas 
autoridades para a chamada quar­
ta  fase de controle de preços e salá­
rios, cuja finalidade seria a de con­
ter a inflação.

Na terceira fase iniciada em 1’ 
de agosto do ano passado -  o teto 
foi exatamente o dobro (10%), o 
que não conseguiu deter a erosão 
da renda dos trabalhadores. No 
primeiro trimestre deste ano, por 
exemplo, a renda pessoal disponí­
vel -  depois de descontados os efei­
tos da inflação -  registrou uma

queda de 0,3%. Isso demonstra, ao 
que parece, que a contenção dos 
preços - que seria a contrapartida 
do controle salarial -  não foi tão ri­
gidamente cobrada do setor em­
presarial pelo governo trabalhista.

Negociação direta
As reivindicações apresentam 

diferenças, dependendo do setor 
trabalhista. Mas todos têm pelo 
menos dois pontos em comum: a 
rejeição do teto de 5% e a luta pela 
volta da livre negociação coletiva 
entre patrões e empregados.

Na sua convenção anual, que 
aconteceu em julho, o Sindicato

Nacional dos Mineiros (NUM) de­
cidiu pleitear um reajuste de 40% 
para seus 250 mil filiados. Já as 
principais centrais sindicais liga­
das à indústria exigem um au­
mento de 40 dólares semanais para 
todos os trabalhadores ligados à 
produção (atualmente, eles têm 
uma renda média semanal de 160 
dólares, o que significa um reajus­
te de 25%). Além disso, essas cen­
trais querem reduzir a semana de 
trabalho para 35 horas, melhorar a 
previdência social e obter benefí­
cios adicionais.

A possibilidade de obter essas 
reivindicações depende, em boa 
parte, do encaminhamento das ne­
gociações na Ford. No início da se­
mana passada, houve um encontro 
entre representantes sindicais e di­
retores da empresa: seu único re­
sultado foi a decisão de dar conti­
nuidade à greve, já que a compa­
nhia não apresentou nenhuma pro­
posta aceitável. Uma outra reunião 
foi m arcada para esta últim a 
sexta-feira e as previsões eram de 
que a Ford alargaria sua oferta em 
decorrência de vários fatores: -des­
de o começo da greve, a empresa já 
teve prejuízos superiores a 100 mi­
lhões de libras; há o precedente da 
Boc Internacional Ltda., que 
concordou com um reajuste de 8%; 
e fontes do próprio Ministério das 
Finanças concordavam em que um 
aumento de 8% ou mesmo de 10% 
“ não seria um desastre” .

Dependência do
Partido Trabalhista
Além da pressão exercida pelos

57 mil grevistas, há um outro fator 
de peso no rumo das negociações: a 
ligação das principais centrais sin­
dicais -  e, particularmente, da cú­
pula do Trades Union Congress 
(TUC) -  ao Partido Trabalhista. É 
esse entrosamento que permite um 
maior controle do governo traba­
lhista sobre o movimento britâni­
co, impedindo que ele ultrapasse os 
limites considerados aceitáveis; ao 
mesmo tempo, mesmo rejeitando 
sucessivamente as fases de con­
tenção salarial impostas pelo go­
verno, o TUC joga todo o peso de 
sua máquina no apoio eleitoral aos 
trabalhistas nas eleições gerais 
previstas para este ano, conforme 
decisão de sua últinia convenção 
anual.

Apesar das divergências, o clima 
de entendimento entre o TUC e os 
trabalhistas é pano de fundo no 
qual se apóia agora o presidente da 
Ford Motor Co. britânica, Terence 
Berckett, para pedir ponderação 
nas negociações; na semana passa­
da, ele assinalou que as centrais 
sindicais prometeram “atuar res­
ponsavelmente” , durante o con­
gresso anualdoPartido Trabalhista, 
realizado no início deste mês.

O entrosamento não se dá apenas 
ao nível de questões específicas, 
como a campanha salarial, mas a 
longo prazo. Em julho passado, o 
TUC e o Partido Trabalhista di­
vulgaram um acordo sobre seus ob­
jetivos políticos e econômicos para 
a década de 80. Esse foi o quarto 
documento desse tipo elaborado 
pela central sindical e o partido. E 
embora trate inclusive de questões

trabalhistas, como a redução do de­
semprego, evita tocar na questão 
salarial, por ser esta um ponto de 
atrito entre as duas partes.

O documento coloca como prin­
cipal objetivo do acordo a redução 
do desemprego, através de maior 
crescimento econômico, obtido em 
decorrência da exploração do pe­
tróleo do Mar do Norte. Ou seja; 
não se trata  de buscar soluções 
para as causas mais profundas do 
desemprego entre elas a queda da 
produção industrial, a perda de 
mercados pela Grã-Bretanha, face 
à menor competitividade de seus 
produtos - mas apelar para saídas 
paliativas e não de longo prazo. 
Enquanto isso, o desemprego con­
tinua a afetar 6,7% da força de tra ­
balho do País (estatística de 15 de 
agosto), atingindo um total de 
1.608,316 trabalhadores.

PARA SENADOR
FERNANDO HENRIQUE 
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Cresce a 
resistência 
à ditadura

"Videla perdeu
Que resultados restaram do mun­

dial de futebol em seu país?
A realização do Mundial de futebol 

em nosso país deixou um saldo bastan­
te positivo para nós, pois demonstra­
mos que o Movimento Peronista Mon­
tonero não foi exterminado, uma prova 
disto é que Norberto Armando Habeg- 
ger reuniu-se em Buenos Aires, clan­
destinamente, com outros dirigentes 
do movimento, nas barbas de Videla. 
Outra prova, ainda, foram as manifes­
tações realizadas pelo povo, onde 
voltou-se à utilização de “vinchas” e “ 
bombos” (tambores) que caracteriza­
ram o movimento peronista. Além das 
manifestações das “locas de la Plaza 
de Mayo” - mães que têm maridos ou 
fdhos presos ou desaparecidos e que se 
reunem no centro (zocalo) da cidade 
para pressionar o governo. Tudo isto 
reflete que o conjunto do povo resiste à 
ditadura.

O MPM realizou, durante o Mun­
dial, 25 operações militares contra a di­
tadura, 7 dentre as quais, em pontos 
nevrálgicos: Casa do Governo, Escola 
Superior de Guerra, Escola de Mecâni­
ca da Armada, Serviço de Inteligência 
do Exército; todas as operações foram 
realizadas com o foguete RPG7, de 
fabricação soviética. O MPM não re­
gistrou nenhuma baixa nestas opera­
ções. Tudo se efetivou de acordo com os 
planos. Por outro lado, o Partido Pero­
nista realizou duas intervenções em es­
tações de rádio, valendo-se de interfe­
rências realizadas pela Radio Libera- 
ción, que é um aparelho fabricado por 
nós mesmos (este aparelho interfere 
tanto nos programas de rádio, quanto 
nos de televisão. Neste último caso, 
apaga-se a imagem mas escuta-se o 
som). Sua sigla é RLTV. Isto é conside­
rável se se levar em consideração que a 
rádio e a televisão estão nas mãos da di­
tadura.

Estes fatos demonstram que o gover­
no não conseguiu liquidar o MPM e que

tampouco consegui manter a divisão 
no seio do movimento operário. Apesar 
de estarem sob intervenção as princi­

"Provocamos o 
processo democrático"

Quais são as tarefas que de­
sempenha atualmente o MPM e 
qual é a política que segue com 
relação ao que foi colocado?

Estamos lutando para que haja 
democracia, para que a C.G.T. seja 
um organismo legal e que os mili­
tares e torturadores sejam julgados 
por um tribunal popular. Neste 
momento estamos convocando a 
congregação de uma Frente que co­
loque os setores do campo e a na­
ção nas mãos dos operários, empre­
gados, pequenos e médios proprie­
tários. Todos os setores agredidos 
pela ditadura são aliados naturais 
desta Frente, assim como uma sé­
rie de partidos políticos progressis­
tas. Nossa política é a de reunificar 
o movimento peronista e a partir 
disto convocar a Frente que inclui­
ría setores não peronistas, pois 
aceitaremos a colaboração dos se­
tores progressistas do exército, 
sempre e quando apoiem as de­
mandas do Partido Peronista. Não 
fechamos o caminho a conversa­
ções com estes setores, inclusive 
deve-se assinalar que já há conver­
sações bilaterais com militares.

Quais são as diferenças que 
existem entre MPM e o PRT 
(P artido  R evolucionário  dos 
Trabalhadores)?

A entrevista de Miguel Bossano, 
secretário de difusão e imprensa 
do Movimento Peronista Monto­
nero, permite ver mais de perto al­
guns traços distintivos positivos e 
negativos de uma das mais enrai­
zadas organizações de esquerda 
argentina. De saída, sobressai a 
necessidade de se apresentar como 
herdeiro legítimo de 30 anos de 
movimento (peronista) de massas. 
“O peronismo continua a ser a ex­
pressão de rebeldia do movimento 
operário” , e os Montoneros se dão 
à tarefa de “reunificar o movimen­
to” . Colocação que certamente os 
aproxima de amplos setores popu­
lares; mas que não ajuda em nada 
o amadurecimento da consciência 
desses setores, em relação a um 
líder que se autodefiniu como 
“técnico em arm as” , que reuniu 
em torno de si os elementos mais 
corruptos da burocracia sindical e

pais centrais, os operários e dirigentes 
responderam às pressões do governo, 
tal como foi o caso da greve dos portuá­
rios, que já dura mais de um mês, e das 
grrandes greves de empresas e serviços 
do Estado no fim do ano passado. As 
greves têm maior valor dentro destas 
condições.

A resistência do povo contra a dita­
dura não diminuiu, pelo contrário, se 
fortaleceu. Assim, desde que em Cór- 
doba, nos dois primeiros meses da dita­
dura, de 128 delegados sindicais 108 fo­
ram mortos, até as greves de hoje, o 
povo continua na luta contra a ditadu­
ra. A etapa de resistência do povo pas­
sa a ser contra-ofensiva e esta contra- 
ofensiva se soltará à medida em que o 
povo vá tomando as ruas do país.

Que representa para o MPM a mu­
dança de Videla na direção da dita­
dura?

Dada a tradição de luta (há 4 mi­
lhões de operários industriais em 10 
milhões de assalariados) e a concepção 
política do povo é que este evitou que a 
ditadura o golpeasse mais profunda­
mente.

Apresentou-se resistência em todos 
os planos à política do ministro da Eco­
nomia, José Alfredo Martinez de Hoz. 
Tudo isto somado à incapacidade ma­
nifesta da ditadura têm determinado 
mudanças e passos para trás dos nos­
sos adversários.

Videla perdeu o apoio militar e tem 
que passar a outro plano para prestar 
contas ao exército. A figura de Massera 
demonstra mais claramente o processo 
de fissura, suas constantes viagens ao 
exterior, além da queda do PIB em uns 
5% no primeiro trimestre e uma infla­
ção de 200% ao ano, o que se agudiza 
pela saída do país da General Motors e 
da GoodYear. Sua saída deixa um sal­
do de 35 mil trabalhadores na rua.

Esgota-se a ofensiva do inimigo. Iso­
lado de todos os poderes, ele trabalha 
pela mudança de Videla.

Qual é a posição do MPM diante 
da política de Carter?

As diferenças que existem entre 
o PRT e os Montoneros são dife­
renças políticas. Somos organiza­
ções diferentes. Sem dúvida, cabe 
assinalar que em matéria de direi­
tos humanos existe uma relação 
com o PRT, quer dizer, realizamos 
mobilizações conjuntas, assim 
como todo trabalho que requeira o 
resgate e defesa de nossos compa­
nheiros pre9ps ou desaparecidos. 
Quanto ao mais, há somente dife­
renças políticas.

Que importância tem o triunfo 
do processo argentino com rela­
ção aos demais países do Cone 
Sul?

O processo na Argentina é im­
portante para todos os países da re­
gião, na medida em que é o país 
onde o im perialism o tem  suas 
maiores forças.

Qual será a posição do MPM 
no caso em que se dê uma abertu­
ra democrática na Argentina?

Não tememos o processo demo­
crático. Ao contrário, nós o pro­
vocamos pois confiamos na força 
própria do povo. A democracia é 
apenas um passo de transição ao 
socialismo, do ponto de vista da 
Frente. No momento se encontra 
em elaboração o plano do governo 
que assumiría o Movimento Pero­
nista.

O preço a pagar
que iniciou a violenta repressão 
que há mais de 4 anos se abate 
sobre o país. Afinal, foi durante o 
governo de Perón, e com o bene­
plácito oficial, que a Aliança Anti­
comunista Argentina começou a 
atacar sistematicamente as sedes 
das organizações políticas de es­
querda e a eliminar os seus mili­
tantes.

Diante de tudo isso, responder 
que “O Velho estava sendo enga­
nado”, como faziam os Montone­
ros, não tinha qualquer eficácia 
política ou organizacional, para a 
organização independente das 
massas populares. A reivindicação 
da legitimidade peronista passava 
pela omissão diante de questões 
políticas decisivas - o que certa­
mente não é o que se espera de 
uma organização política.

Do mesmo modo, há uma opor­
tuna omissão quanto ao governo

Montonero
A entrevista com Miguel Bonasso, conhecido jornalista 

argentino e dirigente do Movimento
Peronista Montonero, foi feita pelo Centro 

Internacional de Informação

Latino-Americano (CIILA). Nela, Bonasso, 

fala das perspectivas que se abrem para o 

seu movi mento e para o conjunto dos setores 
populares, num momento em que se acentua as 

divisões no bloco militar e em que os 

operários começam a retomar suas lutas.

o apoio militar"
Consideramos que há um fenômeno 

global e complexo: o imperialismo, que 
é a soma de interesses com expressões 
econômicas e políticas. Ele se viu sacu­
dido por dois fenômenos: a luta dos po­
vos por sua libertação e as dificuldades 
que a atual situação de crise lhe cau­
sou. São estes dois elementos que obri­
garam a reformular a situação dos Es­
tados Unidos no plano internacional.

Exigimos de Carter que seja conse- 
qüente com a política que anuncia. To­

Da redação à 
luta popular

Miguel Bonasso, juntamente com 
Eduardo Galeano, Rodolfo Walls e 
outros, fez parte de um grupo de jor­
nalistas argentinos e uruguaios, que, 
a partir de 1972, desencadearia um 
movimento que ficou conhecido como 
“verdadeira revolução na imprensa e 
na cultura popular Rioplatense” .

Basta dizer que o jornal Notícias, 
dirigido por Miguel Bonasso, alcan­
çou a tiragem de 300 mil exemplares 
em apenas três meses de existência. 
Ou seja, para desgosto da grande im­
prensa argentina, ultrapassou as tira­
gens dos tradicionais Clarin e La 
Nación.

Nesse período, a revista Crisis, di­
rigida por Galeano, editava pela pri­
meira vez na América Latina 30 mil 
exemplares mensais, feito totalmente 
extraordinário, na época, em se tra ­
tando de uma publicação cultural.

Tanto esses casos, como muitos ou­
tros de menor repercussão, tiveram 
uma mesma causa: o verdadeiro inte­
resse de seus realizadores em revelar, 
pela imprensa, o ponto de vista do 
povo sobre todos os aspectos da vida 
do país e mesmo do mundo.

Como era de se esperar, tal posição 
lhes valeu, desde o primeiro momen­
to, a repressão mais sangrenta. Mes­

O peronismo continua a ser a ex­
pressão de*rebeldia do movimento 
operário e é o movimento de maior 
apoio político. O inimigo não con­
seguiu destruí-lo. O povo está uni­
do; eles consideravam que term i­
nado o governo de Isabel Perón, 
terminaria o peronismo.

Neste momento são muitas as 
agressões do inimigo, porém elas já 
não têm uma base de apoio. Todos 
os setores, sem exceção, estão con­
tra a política daJunta. Diante des­
ta  situação, o regime só pode fazer

de Isabel Perón, que preparou o 
caminho para os militares ao in­
tensificar a repressão e a corrup­
ção, desorientando política e ideo­
logicamente as massas populares. 
Infelizmente Isabelita também é 
detentora do carisma “do Velho” : 
é melhor centrar o fogo contra o 
inimigo de sempre, os militares, 
do que analisar as formas políticas 
concretas pelas quais a dominação 
burguesa se exerceu ná Argentina, 
entre 1973 e 1976 - os governos de 
Perón e Isabelita.

Em outro nível, a análise Mon- 
tonera se revela bastante superfi­
cial. A proposta de uma Frente 
“dos agredidos pela ditadura” não 
é acompanhada de qualquer progra­
ma (o qual, tampouco, estaria em 
elaboração); a proposta de reunifi­
cação do movimento peronista é, 
no mínimo, discreta quanto às re­
lações com os setores corruptos da

mamos sua palavra e exigimos que seja 
levada às últimas conseqüências. Sa­
bemos que a luta de Libertação Nacio­
nal será produto da luta dos povos 
contra as oligarquias nacionais e o im­
perialismo, mas isto não implica 
que não recorramos aos setores pro­
gressistas que há nos Estados Unidos.
Atuamos em todos os pontos dos Esta­
dos Unidos.

mo em pleno “governo popular”, es­
ses órgãos de expressão foram bom­
bardeados, seus diretores ameaçados, 
seqüestrados ou simplesmente assas­
sinados.

A partir desse momento, não restou 
outra alternativa aos “sobreviventes” 
dessa geraçãq de jornalistas senão a 
de se integrar na luta de todo o povo, 
oontribuindo para ela com sua vida e 
seus conhecimentos. Mais tarde, não 
foi mais possível nem continuar vi­
vendo em seu próprio país -  o exílio 
passou a ser o ultimo reduto de resis­
tência.

Não se pense, porém, que o exílio 
representa tranqüilidade para essa 
geração de poetas, escritores, jorna­
listas e militantes políticos. Basta 
lembrar que no mês passado, no Rio 
de Janeiro, foi seqüestrado o jornalis­
ta Norberto Habegger, ex-chefe de re­
dação do Notícias e membro da se­
cretaria de imprensa do Movimento 
Peronista Montonero. “O longo bra­
ço” da ditadura argentina visa des­
truir todo vestígio da verdade popu­
lar e revolucionária, o que levou -  até 
agora -  à morte de um jornalista por 
mês, nestes 30 negros meses em que o 
regime militar conseguiu se impor 
"obre o povo.

Guillermo M. Vazquez

duas coisas: avançar a qualquer 
preço e tra tar de consolidar as 
perspectivas já conseguidas, ou 
buscar o apoio dos setores da direi­
ta.

Nossa resposta, diante desta 
política, será aceitar cada passo da 
abertura democrática, e exigir o 
passo seguinte. Esta pressão se ve­
rá favorecida pelas explosões popu­
lares. A situação da Argentina nos 
permite ser otimistas, mas não 
triunfalistas. Sabemos que, na me­
dida em que o povo tome as ruas, o 
processo irá se desenvolvendo.

burocracia sindical, que sempre 
constituíram o esqueleto do movi­
mento peronista. Será necessário 
apenas “que o povo tome as ruas, 
para que o processo se desenvol­
va” .

Se, num futuro próximo, a d ita­
dura argentina entrar em crise e o 
povo tomar as ruas, é certo que 
“algo” vai se desenvolver, e que os 
m ilitantes M ontoneros estarão 
junto aos setores populares. Mas, 
apesar da dedicação e heroisma.de 
seus quadros, o amadurecimento 
da consciência revolucionária en­
tre  as m assas , e sua  a u to - 
-organização, deverão passar pelo 
rompimento com o paternalismo e 
a política de aliança de classes que 
caracterizaram os “bons velhos 
tempos” do peronismo. E este é 
um preço que, até agora, os Mon­
toneros não estão dispostos a pa­
gar. (C .E .)

NICARÁGUA
FSLN prepara nova ofensiva

Agora, que começa a ceder politicamen­
te, o ditador Anastácio Somoza pode ser 
obrigado a ceder também no campo mili­
tar, caso se confirme o anúncio feito na úl­
tima quarta-feitra, em Genebra pelo diri­
gente da FSLN, Castaneda internacio­
nal.”

Pressionado pela Comissãolnter-ameri- 
cana de Mediação, Somoza suspendeu a 
censura prévia à imprensa, mantendo-a 
porém para as emissoras de rádio e televi­
são. Esta vacilação é consequência das 
dubiedades da política norte-americana 
de um lado a “defesa dos direitos huma­
nos” de Carter (que poderia se fosse conse­
quente ter evitado o derramamento de 
sangue na Nicarágua) e, de outro, a per­
sistência dos Estados Unidos em conti­
nuar controlando o país, quando Somoza 
cair.

CHILE
Mais denúncias de desaparecidos

Nesta semana, o secretário-geral da Confe­
rência Episcopal do Chile, monsenhor Bernardi- 
no Pinera, apresentou ao ministro do Interior, 
Sérgio Fenandez, mais 61 casos de detidos que 
desapareceram. Com essa nova leva, o total de 
desaparecimentos, sobre os quais a Igreja chile­
na está pedindo informações à ditadura do ge­

neral Augusto Pinochet, chega a 433 casos. Um 
total reduzido, se se leva em conta as centenas 
de pessoas sequestradas pelas forças de segu­
rança e que até agora não tiveram sua situação 
esclarecida, como são os casos dos 615 detidos- 
desaparecidos denunciados pela Comissão de 
Solidariedade aos presos políticos de Santiago.

NAMÍBIA
EUA querem passar na frente

A independência da Namfcta passa a ser 
a preocupação mais direta do secretário de 
Estado norte-americano, Cyrus Vance, que 
deixou na última quinta-teira os Estados 
Unidos com destino a África do Sul. O ex- 
primeiro-ministro John Vorster, agora pre­
sidente do pais do apartheld (ou seja, da 
discriminação racial institucionalizada), 
que já havia aceito o plano da ONU para a 
independência da Namíbia, voltou atrás re­
centemente, de.clarando que estava dis­
posto a realizar “eleições internas e unilate­
rais" para resolver o problema.

A intensificação da luta armada, os pro­
testos internacionais e a pressão dos Esta­
dos Unidos (preocupados com a possível 
vitória da guerrilha de libertação nacional)

BEAGLE
Argentina convoca reservistas

O clima de pré-guerra intensificou-se na 
semana passada entre as ditaduras da Ar­
gentina e do Chile, logo que o regime do 
general Jorge Rafael Videla decidiu convo­
car cerca de 500 mil reservistas, em meio 
às constantes manobras de defesa anti -aé­
rea que estão sendo realizadas nas cidades 
próximas à fronteria com o Chile e ao des­
locamento de tropas e de armas pesadas 
para o Sul do Continente, mais precisa­
mente para a região do Canal de Beagle.

A tensão está aumentando justamente 
no período cm que a Comissão Mista Nú­
mero Dois - que negocia a disputa frontei­
riça - está chegando ao fim do prazo esti­
pulado para a obtenção de um acordo.

Já a Frente Ampla de Oposição (FAO) - 
liberal, em sua grande maioria está for­
çando o ditador a suspender o estado de 
sítio e a lei marcial, caso contrário ela não 
participará de modo algum das gestões 
mediadoras que estão sendo realizadas 
por uma comissão de rejjresentantes dos 
Estados Unidos, Guatemala e República 
Dominicana.

Aqui no Brasil,em Belo Horizonte,cerca 
de 30 nicaraguenses, em sua maioria estu­
dantes da UFMG, realizaram na última 
quinta-feira, um ato litúrgico em solida­
riedade ao povo da Nicarágua. Segundo 
eles “apesar da paralização dos combates, 
o povo continua sendo morto pela ditadu­
ra de Somoza”.

Os DCEs da Federal e da Católica, jun­
to com o Grupo Cristão Universitário, 
apoiaram a iniciativa. (Cleide Ono).

podem levar Vorster e o atual primeiro- 
ministro Botha (outro direitista radical) a 
aceitar o plano da ONU, que prevê a reali­
zação de eleições na Namibia, sob a su­
pervisão do organismo internacional. Prevê 
também que, durante o governo de tran­
sição, cerca de 10 mil soldados das Na­
ções Unidas estarão no território “ para ga­
rantir o processo pacifico” .

A situação da Namíbia agravou-se a tal 
pfonto que até o regime brasileiro se viu na 
obrigação de desmentir que já tivesse re­
solvido enviar tropas para o país africano. 
Sem afastar essa hipótese, o governo 
limitou-se a negar que a decisão já estives­
se tomada. Resta saber se tal presença es­
tá sendo solicitada...

previsto para 2 de novembro. O objetivo 
da ditadura argentina, além do pretexto 
de mobilização interna, que serve para 
desviar a atenção dos graves problemas do 
país, é fazer com que o Chile abdique do 
mar territorial das ilhas Picton, Nueva e 
Lennox. A razão da exigência é “geopolíti- 
ca”: caso não abdique, o Chile se tornará 
um país também atlântico. Tudo indica 
que o governo argentino cederá ás ilhas ao 
Chile (o que já foi determinado pela Corte 
Arbitrai da Grã Bretanha), mas procurará 
evitar a todo custo que o “país vizinho” 
atinja o Oceano Atlântico. Caso não saía 
acordo, o que parece improvável, a saída 
militar já está preparada.

heroisma.de


LM TEMPO 1':

A parte
Cartas, críticas, sugestões, apertes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres­
pondentes façam um esforço para não ultrapas­
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 toques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dèem seus nomes e endereços 
completos.

OS EXILADC 
COM O VOLTA

Os exilados brasileiros na Europa têm a ilusão de retomar 
logo ao país? “Voltar só pode estar ligado à reconquista 

de todos os direitos, à possibilidade de trabalhar e estudar e, 
principalmente, à possibilidade de expressão política,

liberdade de organização e manifestação’’.

Médicos denunciam 
a farsa da Saúde

Reunidos recentemente em assembléia ge­
ral, os delegados do Sindicato dos Médicos do 
Rio de Janeiro, representando vários hospitais 
cariocas, denunciaram as péssimas condições 
de trabalho a que são submetidos, os baixos sa­
lários, exploração dos médicos-residentes e “a 
proliferação indiscriminada das escolas de me­
dicina sem que permitam uma formação profis­
sional adequada”.

■ “A opção pela Medicina implica 
muito mais que a escolha de uma pro­
fissão, seja pelo próprio objeto -  o ho­
mem -  seja pela sua finalidade -  saú­
de.

A opção pela Medicina, antes de tu­
do, implica compromisso social.
'  E esse compromisso não nos permite 
mais uma atitude passiua e tolerante 
diante da leviandade e inconseqüên- 
cia com que a saúde vem sendo mani­
pulada.

O monopólio estatal da saúde, o 
Decreto-lei 1.632, que inclui os profis­
sionais da saúde entre os que exercem 
atividades essenciais, a propaganda 
concernente à assistência médica pelos 
meios de comunicação fariam parecer 
que saúde é área prioritária, não fosse a 
constatação do status quo caótico e 
aberrante em que o bêm-estar é encara­
do como possível dádiva e o homem a 
um segundo plano.

Mas considerando que a responsabi­
lidade do ato médico nos cabe, e so­
mente a nós, independendo das cir­
cunstâncias que interferem na sua exe­
cução, cientes dos nossos compromis­
sos e proposições e coerentes com nos­
sas preocupações de natureza humana, 
não podemos nos decidir pela omissão. 
Nos cabe esclarecer as distorções. Já 
não podemos aceitar ò papel de agen­
tes da incompetência administrativa.

Os Fatos
Ê nosso dever denunciar a farsa da 

saúde.
E denunciamos a proliferação indis­

criminada das escolas de medicina sem 
que permitam uma formação profissio­
na l a d equada , d esp ro v id a s de 
Hospitais-escola, sem infra-estrutura 
que possibilite um aprendizado médico 
de enfoque generalista. Denunciamos 
as condições precárias da residência 
médica, em que os órgãos oficiais res­
ponsáveis por sua regulamentação des­
conhecem a necessidade real de profis­
sionais por especialidade, em que os 
médicos residentes são utilizados como 
forma de minimizar os gastos da assis­
tência médica (já que os mesmos parti­
cipam do atendimento efetivo d popu­
lação, sem a preceptoria obrigatória, e 
não fazem jus a um salário condizente 
nem usufruem quaisquer direitos 
trabalhistas). Repudiamos qualquer 
possibilidade de redução no número de 
residentes para o ano de 1979, sem que 
a mesma seja por um estudo profundo 
que a justifique, não se baseando ape­
nas numa manobra desonesta de pro­
pósitos econômicos, que vem demons­
trar o desconhecimento e desqualifica- 
ção na avaliação da importância da re­
sidência médica.

Denunciamos o salário aviltante a 
que nos submetemos, a inobservância 
às próprias disposições da Lei 3.999 e 
da CLT, no que se refere a horário de 
trabalho e descanso, à insalubridade, 
aò adicional noturno, à chefia de servi­
ços, à falta de regularização dos plan­
tões de 24 horas consecutivas. Denun­
ciamos o anacronismo da Lei 3.999, 
quando a categoria médica se vê na 
çondição de assalariada. Denunciamos

o interesse patronal predominante nas 
linhas e entrelinhas da CLT.

Denunciamos a contradição da dirç- 
triz da assistência médica estatal e pri­
vada, que estimula a perpetuação da 
doença pela sua proposta de medicina 
paliativa. Denunciamos a política da 
pregação do “quantitativo”, em detri­
mento do “qualitativo”. Repudiamos o 
desempenho da cumplicidade e coni­
vência nessa orientação aberrante e 
reiteramos nosso acato e respeito às re^ 
comendações da Organização Mundial 
de Saúde, inclusive as que se referem 
ao número de pacientes atendidos por 
tempo de trabalho.

“Direito do povo”
Denunciamos a precariedade das 

condições de trabalho, técnicas e ad­
ministrativas que prejudicam conside­
ravelmente a atuação médica, desde o 
estabelecimento inicial da relação 
médico-paçiente (base do sucesso tera­
pêutico) até as medidas de esclareci­
mento, diagnóstico, acompanhamento' 
e terapêutica. Repudiamos o apelo diá­
rio ao nosso espírito humanitário e 
científico, no sentido de superar as di­
ficuldades técnicas e deficiência de 
pessoal paramédico, para garantir a 
continuidade de um arremedo de me­
dicina.

Denunciamos a aberrância dos Con­
vênios que atendem aos mais variados 
interesses, exceto aos do usuário e do 
profissional que presta o atendimento 
direto a este. Denunciamos o sistema 
estatal que sustenta e engorda a enti­
dade parasitária do Convênio, justifi­
cando tal atitude como a menos onero­
sa, esquecendo a manutenção, desen­
volvimento e ampliação da rede hospi­
talar e ambulatorial própria, o que nos 
parece uma prova cabal de inércia ope­
racional e despreparo administrativo.

Repudiamos a institucionalização 
desta armadilha que, nos seus trâmites 
tortuosos e comprometidos, enriquece 
o empresário, ludibria o doente e su- 
bemprega o profissional da saúde.

Denunciamos as multinacionais dos 
medicamentos que, submetidas a um 
controle governamental benevolente, 
decidem e agem por suas próprias con­
veniências, induzindo a população, 
cansada das filas e sabiamente desen­
cantada com o insucesso da terapia 
sintomática, ao consumo exagerado e 
imprudente de drogas potencialmente 
perigosas. Repudiamos o manuseio do 
mercado ao bel-prazer das indústrias 
que introduzem novas drogas sem o 
respaldo da experiência internacional e 
retiram outras sem a consulta e con­
sentimento da categoria médica.

A saúde é direito do povo.
Cuidar da saúde do homem é nosso 

dever e direito.
Reivindicamos, então, o que é de di­

reito para que possamos cumprir, na 
plenitude, o dever.

A denúncia é um momento do pro­
cesso; a avaliação crítica, o entendi­
mento e a solução vêm a seguir.

Denunciamos a farsa.
Reivindicamos a voz ativa no proces­

so decisório da política de saúde”. 
Assembléia dos Delegados Sindicais

Aberto o ano de 1 978, a frase “de vol­
ta até o N atal”ganhou a imprensa, re­
sumindo um pouco o sentimento que se 
desenvolvia em setores avançados do 
movimento de massas. O problema dos 
exilados e banidos passava assim a 
ocupar um lugar particular dentro da 
luta pela Anistia Geral e Irrestrita.

No exterior também, particularmen­
te, esta bandeira ganhou impulso. E a 
“Campanha pelos Passaportes, como 

passou a ser chamada, incorporou par­
celas mais significativas da colônia à 
luta pela Anistia.

Alguns milhares de brasileiros for­
mam o que nos diversos países da Eu­
ropa, mas também na América e naÁ- 
frica, passou a ser chamado de colô­
nia. Composta de refugiados e estu­
dantes, aqueles movidos pela perse­
guição política, estes para fugir da 
pressão política e cultural, esta colô­
nia, cada vez mais, tem algo em co­
mum: o fato de estar fora do sufoco de 
uma ditadura militar, respirar um 
pouco da relativa liberdade conquista­
da pela organização e luta dos traba­
lhadores.
A í se passa a tomar, em sua real di­
mensão,,o significado da opressão polí­
tica que se aprofunda de maneira des- 
mensurada após o movimento militar 
de 1964 no Brasil. E esta- consciência 
que se forma para uns e se aprofunda 
para outros, que além das dificuldades 
naturais da “vida no estrangeiro”, vai 
dar uma unidade à colônia.

Dificuldades
cotidiànas

0  “promotor tal, que trabalha como 
vigia”, a “professora que faz menage” 
(empregada doméstica) ou “cuida de 
crianças”, o “ex-deputado que lava e 
recompõe defuntos no necrotério”, o 
“físico que trabalha como eletricista”; 
com estas pequenas histórias é que a 
imprensa brasileira de algum tempo 
para cá começa a por o seu público a 
par da existência desta colônia.

Explorando o lado dramático, mas 
nem por isso falso, a grande imprensa 
deu o subsídio para uma concepção da 
Anistia e em particular da “Campanha 
de Passaportes ’ definindo os exilados 
como “coitadinhos” e reivindicando 
passaportes para que estes pudessem 
“viver melhor na Europa” e para al­
guns “que não tinham maiores com­
prometimentos poderem voltar".

A embaixada brasileira que, antes 
de embaixada foi um departamento do 
SN I no exterior, tem sua responsabili­
dade no agravamento das condições de 
vida da colônia, já muito dificultada 
p e la s  leis e repress.são a n ti-  
es tra n g e iro s  (d if ic u ld a d e  para  
inscrever-se em escolas ou para obter 
carta de trabalho, por exemplo), pelo 
racismo,- pelas diferenças culturais, 

pelo idioma, etc. Mas não se pode com­
preender o problema do exílio apenas 
pelo prisma da “política de passapor­
tes" ou pelos “maus serviços" da em­
baixada..

Face oculta do exílio
Para despolitizar a luta pelos passa­

portes e a luta pela anistia, deixando- 
as restritas a um contéudo “humani­
tário”, a imprensa quando fala no exí­
lio tem tocado apenas nos “dramas” 
dos exilados e deixado oculta sua outra 
face: a existência de luta e organização 
que ganha cada vez mais expressão na 
colônia, assumindo formas cada vez 
mais desenvolvidas e mais complexas.

A primeira fonte de politizaçâo que 
se verifica no exterior é o contraste en­
tre a opressão política existente no 
Brasil e a relativa liberdade existente 
na Europa. Aqui o estudante recém- 
-chegadovai encontrar os mesrhos fil­
mes que não pôde ver no Brasil devido 
a censura, vai encontrar uma rica pro­
dução cultural sob diversos prismas 
ideológicos e oriunda de diversos paí­
ses. Do mesmo modo, vai ter acesso a 
uma imprensa revolucionária, mee- 
tings e festas de organizações e parti­
dos revolucionários de todas as tendên­
cias e matizes imagináveis.

Na França, por exemplo, com a exis­

tência de imigrantes e refugiados de 
todo o mundo, se pode ter acesso a ma­
nifestações e debates políticos sobre 
países de quase todos os continentes. 
Numa mesma semana pode-se optar 
por conhecer o que se passa no Irã, no 
Saara, ou no Congo... ou talvez assistir 
um debate sobre as “oposições sindi­
cais” ou sobre a imprensa alternativa 
no Brasil.

Desenho do cartaz para o Congresso 
Nacional pela Anistia, programado 
para os dias, 2, 3, 4, e 5 de novembro 
em São Paulo.

Tendo por base este quadro de infor­
mações, debates, o acesso direto à lite­
ratura e imprensa re volucionária inter­
nacional, é que vão agir dois outros ele­
mentos: a influência da evolução da 
luta no Brasil e a atuação de uma van­
guarda política gozando de relati­
va liberdade para sua ação.

Uma das surpresas do brasileiro que 
chega à Europa é o acesso a informa­
ções e debates que ele desconhecia no 
Brasil, através de uma imprensa livre 
que é editada no exterior de maneira 
sistemática: Brasil Socialista, Cader­
nos de Campanha, Conjuntura Brasi­
leira e Debate são algumas (as mais 
antigas e sistemáticas) destas publica­
ções. Mas existem outras e entre elas 
muitas publicações clandestinas no 
Brasil, mas que são publicadas e distri­
buídas livremente na Europa (em li­
vrarias, festas, ou de mão em mão).

Outra das surpresas são as organiza­
ções que se formam e se desenvolvem 
de maneira cada vez mais complexa. 
0  CBA (Comitê Brasileiro pela Anis­
tia), o Círculo Brasileiro de Mulheres, 
as Assembléias da “Campanha pelos 
Passaportes”, os debates sobre temas 
nacionais reunindo cerca de 150 pes­
soas, os grupos de estudos, de cultura, 
o comitê de apoio á imprensa alternati­
va ou à oposição sindical, as festas, os 
ciclos de conferências, creches, e cen­
tros culturais para crianças, o cine- 
clube, etc.tsão algumas das manifesta­
ções desta organização crescente da co­
lônia. A í se debate, se organiza, se lu­
ta, e se apoia o movimento que se de­
senvolve dentro do país. A í se toma ou 
se aprofunda o gosto pela democracia, 
pela participação, pela liberdade de 
expressão e manifestação política. Aí 
se aprofunda o ódio pela opressão polí­
tica e pelo autoritarismo.

Quando voltar?
Quando se fala que “os não 

co m p ro m etiso s  devem  v o l ta r ” 
manifesta-se uma concepção de Anis­
tia. Para estes, Anistia é “pacifica-, 
ção”, é “perdão”. De, fato, ao se pedir 
para “perdoar" os que cometeram cri­
mes políticos, o que se faz é perdoar os 
que prenderam, os que usaram do arbí­
trio, os que torturaram.

As relativas condições de liberdade 
que existem aqui fora, fazem com qúe 

•conheçamos muito berri quais são os 
“criminosos” que não se quer “per­
doar”, quem são os “comprometidos". 
Eles vivem ao nosso lado, na mesma 
escola, no mesmo trabalho, vivendo os 
mesmos problemas pára sobreviver, 
comendo na mesma mesa do Restau­
rante Universitário, enfim, e o que é 
mais importante, participando de nos­
sa mesma luta. Se algum de nós pegou" 
em armas e outro não, se algum teve 
mais responsabilidade na luta clandes­
tina do que outro, isto não é nada mais 
do que fruto de determinadas circuns­
tâncias. Por isso é que não podemos 
aceitar discriminações, todos somos 
responsáveis de nossa luta. Ê por isso 
que se fala que todos devem voltar.

»
"Exilados retomarão 

ao Brasil ern agosto"
“A manchete expressava bem o conteúdo 

de um artigo saído no EM TEMPO 20 e 
que refletia uma série dé boatos e ilusões 
que se alastraram durante o mês de junho- 
julho nos meios que lutam pela Anistia. 
Agora em setembro, não é muito difícil veri­
ficar que a par uma dezena de pessoas -  o 
que não modifica o fluxo até então existente 
- os exilados não voltaram. Nem uma retifi- 

. cação, nenhuma autocrítica nas páginas de 
EM TEMPO. A situação é tanto mais grave 
que a publicação, em largas páginas da 

'  grande imprensa, das declarações nem sem­
pre muito combativas, desta dezena de 
"chegados", ao lado do boato da volta de 
exilados, pode servir para esvaziara campa­
nha da anistia que vinha ganhando força e 
criando um consenso no movimento popu­
lar.

Em primeiro lugar, a curto prazo não se 
pode esperar, ainda que o fluxo aumente, 
uma volta massiva dos exilados. Em segun­

Mas, voltar para que? Pode alguém 
trocar o direito de entrar no Pais pelas 
suas idéias, pela sua luta? Evidente 
mente que não. Voltar só pode estar i. 
gado a reconquista de todos os direitos, 
á possibilidade de trabalhar e estudar 
sem rest rições' e principalmente à pos 
sibilidade de expressão política, liber 
dáde de organização e manifestação 
Isto não significa que só se pense em 
voltar quando esta liberdade existir no 
País. Não é isto que se pensa por aqui 
Sabe-se que a cada espaço político con 
quistado se abrem condições para no­
vos companheiros voltarem e darem 
sua contribuição lá dentro para a nossa 
luta, ê se dispondo a aproveitar e bir 
car ampliar estes espaços. Mas o exílio 
não vai acabar desta maneira. En 
quanto existir opressão política e; i 
nosso país muitos companheiros não 
poderão voltar e muitos outros conti 
nuarão sendo obrigados a sair.

A Anistia não se expressa apenas por 
um passaporte, mas está ligada a w  
conjunto de rei vindicações quê garav 
tem a sua efetividade. Estas garantia. 
podem ser resumidas por: anulação de 
todos os processos políticos, fim das 
perseguições ideológicas, anulação de 
toda legislação repressiva, desmantela 
mento de todos os organismos criados 
para a repressão política, dos aparatos 
de tortura, das forças parupoliciais, 
como o Esquadrão da Morte, puniçá 
dos torturadores e responsáveis pela re 
pressão, restabelecimento do habeas 
corpus, fim dos tribunais militarc 
para julgamentos políticos, reintegre 
ção dos anistiados em seu trabalho oo 
estado, com a recuperação de seus leg. 
tifnos direitos.

São estas as garantias que realmeni 
podem fazer com que uma Anistia nã 
seja apenas um meio de manutençe 
da opressão, ou o inicio de uma nova t 
calticjcpgepgçgsiva- Aqui fora, já vimos 
nos uijipvqjpanos, por duas vezes, ,po; 
tirem grande parte dos companheiros 
bolivianos para voltarem para cá em 
mossa algum tempo depois, o mesmo 
aconteceu mais recentemente aos com 
panheiros peruanos.

Enquanto não se volt:?
Enquonto não se volta, se aproveito 

a estada para estudar, para mastiga 
as experiências nossas e de tantos ou 
tros povos em luta. Se aproveita par-< 
fazer a boa imagem do Brasil no exh 
rior. Não a queujuerem os governante:
A boa imagem líãb se pode fazer escon 
dendo a miséria, a exploração, a opres 
são, a repressão e as torturas. Elas não 
podem mais ser escondidas. O único 
meio de Jazer cr boa imagem é mos 
trar (/.UíVá. são Qs responsáveis pelo o 
que ai está. ■

MÚÍttf poitcos por aqui acreditam 
que estarão de volta antes do Natal. . 
grande maioria sabe que a Anistia nó 
existirá como fruto de boa vontade dv 
militares ou da oposição burguesa e d< 
pois do Natal, aqui e lá, temos com 
ciência de qúe a luta continua.

Nilfon dos Santos, de Pari*

do lugar, mesmo com w.ia volta massiva, 
problema do exílio não terminará, já que ei 
está vinculado vv problema da derrubado 
da ditadura ê à existência de ampla libcrda 
dc de expressão, manifestação e organiza 
ção do movimento operário e popular. E ista 
não está ainda no horizonte político visívG 
do país, já que a oposição burguesa é quem 
está c frente da oposição <• quem até o mu 
mento pode oferecer uma solução d crise da 
ditadura. 0  movimento popular aintja nái 
acumulou forças e, a menos que se acredita, 
cm. soluções •' liberdades oferecidas pelas 
: ses dominantes. muiro ainda temos pela
frente.

O artigo que apresentamos, acima, ]d ti 
: ,:i c id o  ,.... n to  dus s n le  maio junho, quan 

do EM TEMRO deu eco ao boato da volto 
dos três inv Julgamos que o artigo não po­
ro na-sair ■ uma critica àquele boate 
Esperamos setembro e aqúi está:"

N.S. -  Pari

"É preciso pensar com a própria cabeça"
O leitor C. Rodrigues, da Alemanha, comentando artigo que publicamos no EM  TEMPO n? 25 

sobre a avaliação da campanha eleitoral da Oposição Sindical 
dos metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem, conclui sobre a

necessidade do trabalho educativo como 
solução para “despertar a consciência crítica do trabalhador”.

“Conforme o balanço das eleições do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Hori: 
zonte e Contagem, a Oposição Sindical 
sentiu a falta de uma ação de base, que se 
definiría em reuniões de fábrica e traba­
lho descentralizado ao invés do que foi 
feito, trabalho ideológico indireto através 
da distribuição de jornais, boletins, pro­
paganda escrita em geral.

A questão neste caso envolve direta­
mente o problema da estratégia de se che­
gar ao trabalhador e a atuação sobre a 
sua consciência. Propaganda e/ou difu­
são escrita através de imprensa local foi 
sempre utilizada no sentido imediato de 
motivar o trabalhador para um fato ou 
uma ação presente e - neste caso - se 
soma aos meios de difusão em um mo­
mento de luta já existente, ou seja, tem a 
capacidade de atuar como um acelerador 
e ào mesmo tempo uniformizador do mo­
vimento já acionado. Por esse motivo 
aiua basicamente sobre o movimento e

não no movimento. Diferentemente, a 
ação na base através das reuniões de 
fábrica e do trabalho descentralizado 
funciona como elemento criador de cons­
ciência e, sendo assim, promotor perma­
nente do movimento.

Não estamos aqui tentando .explicar, 
mas obter dos resultddos práticos da mo­
vimentação da Oposição as lições que 
serviríam aos futuros movimentos. O tra­
balho chamado “educativo’’ que envolve­
ría o despertar da consciência crítica no 
trabalhador deveria, então, ser desenvol­
vido permanentemente a fim de que fosse 
possível a composição de uma base sólida 
e refratária ás propostas demagógicas 
tanto do aparelho ideológico do sistema 
como um todo bem como de indivíduos 
oriundos do seio da própria classe. A ex­
periência do Chile, mostrou, por exem­
plo, que havia por parte do trabalhador 
um domínio do terreno político relativa­
mente forte enquanto que no reino dn

ideológico, o trabalho educativo deixava 
bastante a desejar. E isso é o pior, pois 
um movimento se enraiza e se fortalece 
somente a partir do momento em que 
atinge a consciência, ou seja, ultrapassa 
o nível primário das mobilizações ocasio­
nais e se estabelece mais profundamente 
no centro das decisões do sujeito partici­
pante. O importante não é manter o tra­
balhador em tempos de greve ou de mobi­
lização eleitoral, mas básica e principal­
mente nos períodos de relativa estabili­
dade. É aí que ele é recuperado pelo siste­
ma que atua a nível do ideológico e não do 
político, que é imediato. O trabalho, por­
tanto, se deve inserir diretamente na for­
mação de uma base crítica muito além do 
nível específico das reivindicações mo­
mentâneas.

A atuação sobre a ideologia deve pre 
ver antes de mais nada uma proposta 
ternativa às ofertas que o sistema 
para seduzir o trabalhador. Soube-se pe­

la análise final da campanha de Belo 
Horizonte e Contagem que, por exemplo, 
o trabalhador anseia por uma mudança 
de profissão e que se sente relativamente 
insatisfeito com o status de sua classe. Aí 
aparece claraniente o exemplo da inade­
quação ideológica nos indivíduos que em 
certos momentos também apóiam um mo­
vimento reivindicatório, mas que de uma 
forma geral se sentem insatisfeitos com a 
situação ocupacional. E sobre esse núcleo 
de insatisfação exatamente que deveria 
se preocupar o trabalho da formação 
ideológica, demonstrando ao operário a 
dignidade de sua classe, que tem sua ca­
pacidade histórica esvasiada pelo siste­
ma. É  preciso fazer entender aos traba­
lhadores que a ideologia de ascensão so­
cial (no caso, também, ilusória) lhe é algo 
im posto  e e sp ec ifica m en te  para  
desmobilizá-lo.

Consciência crítica
Um programa portanto de formação de

consciência crítica a partir da base, utili­
zando meios como reuniões de fábrica, 
encontros noturnos (a propósito de dis­
cussão de'filmes ou peças teatrais, bem 
como programas de televisão), ou mesmo 
a elaboração de boletins, mas que contas­
se com uma rede de colaboradores (e isso 
fosse bem incentivado), tendería gradati­
vamente nos períodos de re­
lativa calma político-sindical a desenvol­
ver uma certa solidariedade entre traba­
lhadores que os tornaria mais fortes e re­
sistentes diante das propostas peleguis- 
tas ou manipuladoras. O fundamental é 
fazê-lo pensar com sua própria cabeça 
criticamente para que, um dia, ele nãõ 
precise ser mobilizado .externamente por 
palavras de ordem e/ou meios convencio­
nais.

Ê preciso reconhecer que no fundo d 
<-,ula cabeça na classe traballtadora exís 
te um resíduo às vezes grande, às veze 
pet/ueno. em geral desconhecido, d>
■ ’• ilogiit nefastaqus não é atingido peh 
: :ob:tizaçào passageira de uma greve oi:

h esse fundo que tem que se- 
i.icerc. ele n: mu nifí :ta nos gostos, no 
precanceitós, no comportamento cm caav 
: i- i a companheira e na forma indefeso

as mensagens dos meio, 
de - /ç i. Eae.-s núcleos e que me

■ atc.mcnlu aprofundad. 
por parte das lideranças trabalhadoras

a que de u.na vez por todas se ccnsigu 
que um j cl. se imponha suas reivindica 
ções, sem uscilar ante os tnanobfismos e 
ís manipulações de quem a quer eterna 
mente subaKrrrta”.

C. Rodrigues Bom



0  CASO DAS MAOS AMARRADAS
Depois de quatro anos, foi julgado pela Auditoria Militar de Porto Alegre o processo contra o 
advogado Shuch e o tenente Ranciaro, que procuraram descobrir os responsáveis pela mor­
te do ex-sargento Manoel Raimundo Soares. Resultado: os dois foram absolvidos.

A
cusados de hostilidades 
às instituições e de colo­
car em perigo a Segu­
rança Nacional, através 
de uma campanha de 
desprestígio ae autori­
dades do III Exército, o 
advogado Cláudio

Antenor Shuch e o tenente 
reformado da Aeronáutica Mário Ran­
ciaro, após quatro anos de moroso pro­
cesso, foram absolvidos no último dia 
21 de agosto pela 1* Auditoria Militar 
de Porto Alegre. A denúncia que deu 
início ao processo se baseava em suas 
atividades para descobrir e acusar os 
responsáveis e executores das mortes 
de dois sargentos, ocorridas em 1966 e 
1971 -  A primeira, de Manuel Raimun­
do Soares, expurgado do Exército de­
pois de 64 e que ficou conhecida como o 
‘‘caso das mãos amarradas” . A segun­
da, de Hugo Krétschoer, um d<js envol­
vidos no assassinato de Soares e que te- 
ria sido morto por falar demais.

Manoel Raimundo foi preso no dia 
11 de março de 1966 pelo DOPS gaú­
cho. Em 25 de junho ele escrevia sua 
última carta a sua mulher (texto ao la­
do), revelando o risco de vida que cor­
ria.

Exatamente dois meses mais tarde, 
no dia 25 de agosto, um corpo com as 
mãos amarradas às costas foi encontra­
do boiando no rio Guaiba. Imediata­
mente telefonemas anônimos indica­
ram aos jornais que se tratava de um 
preso político, mas foi necessário que 
cinco dias m ais tarde Elizabeth 
Challup Soares viesse do Rio de Janei­
ro a Porto Alegre para identificar o ca­
dáver e comprovar que realmente se 
tratava de seu marido.

A partir de então, este crime que 
ocupava as primeiras páginas dos jor­
nais foi sendo lentamente silenciado 
pelas autoridades responsáveis pelas 
investigações, a cada aia mais caladas 
e esquivas aos repórteres. A As­
sembléia Legislativa instaurou uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
que levantou nomes de pessoas envol­
vidas, inclusive chamando a depor por 
duas vezes o delegado José Morsch, 
responsável pela Delegacia de Ordem 
Social subordinada ao DOPS. Na opor­
tunidade, ele também foi acusado de 
outros casos de tortura e atrocidade. 
Mas Morsch, no interrogatório, se limi­
tava a repetir insistentemente que 
“cumpria e não discutia ordens” . E 
uma das pessoas que lhe dava ordens e 
que ficou indiciada como responsável 
pelo crime do sargento Raimundo foi o 
tenente coronel ao Exército Luis Car­

los Menna Barreto, elemento de ligação 
entre o DOPS e a Secretaria de Segu­
rança Pública, na época sob as ordens 
do coronel Washington Bermudez, 
também acusado.

Mas, apesar de todas as evidências, 
em 1975 o processo sobre a morte de 
Manoel Raimundo Soares foi concluí­
do com a decisão de impronunciar to­
dos os acusados por falta de provas.

Resultado contra o qual seguramen­
te agiam o advogado Snuch e o tenente 
Ranciaro desde 1972, quando Eliza­
beth Challup Soares encarregou o pri-, 
meiro de entrar com uma indenização 
de perdas e danos, exigindo o recebi­
mento de uma pensão e a punição dos 
culpados pela morte de seu marido. 
Com o início desta ação, Shuch se en­
volve no “caso das mãos amarradas” 
fazendo denúncias dos responsáveis à 
Justiça Federal e enviando uma carta à 
ONU pedindo que enviados especiais 
viessem ao Brasil para acompanhar as 
investigações. O tenente Ranciaro, que 
no processo se diz “um investigador e 
pesquisador” que deseja ver “a verda­
de colocada em seu justo lugar” , além 
de ter sido amigo do sargento Hugo 
Kretschoer. colaborava com Shuch lhe 
fornecendo preciosos dados sobre os 
crimes investigados.

“Operação Caldo”
Nas petições onde fez as denúncias, 

transcritas na sentença que o absolveu 
no Inquérito Policial Militar mandado 
instaurar a pedido de alguns dos acu­
sados de envolvimento no crime -  ma­
jor Attila Rohrsetzer, tenente R/2 Luis 
Otávio Lopes Cabral e sargentos Enio 
Castilhos lbanes e Itamar Matos Bones 
-  Shuch explica a morte de Manoel 
Raimundo Soares, que no dia 13 de 
agosto de 1966 assinou um documento 
de soltura no DOPS.

“Ainda no dia 13 de agosto (sábado), 
às 22h30 min, o preso Manoel Raimun­
do Soares, ao descer as escadas do 
DOPS, por ocasião de sua pseudo- 
libertação, foi agarrado e colocado 
num jipão do Exército, pelos militares 
abaixo citados. Cerca das 23h30 min, o 
sargento Milton Ferrareze e seus cole­
gas. sargentos Hugo Kretschoer, Nilo 
Vaz de Oliveira (vulgo Nilo Jaguarão), 
Enio Cardoso da Silva, Theobaldo Eu­
gênio Berhens, Itamar de Mattos Bo­
nes, Eloir Behs, Volney da Cunha, Vol- 
mir, tenentes R/2 Luiz Otávio Lopes 
Cabral e Rui Alberto Duarte, capitão 
R /l Darci Paiva Bueno e outros, sob as 
ordens do tenente coronel Luís Carlos 
Menna Barreto e major Attila Rohrset­

zer, conduziram o preso Manoel Rai­
mundo Soares num jipão da extinta 
Companhia de Polícia do Exército, pi­
lotado pelo sargento Milton Ferrareze, 
para o rio Jacuí, local esse onde a víti­
ma foi assassinada pelos referidos mili­
tares” . Nas atas da sentença, Shuch 
afirma ainda que “a vítima foi subme­
tida a bestiais torturas e asfixias, na 
ocasião em que foi detida pela Polícia 
do Exército” .

Em uma representação enviada ao 
presidente do Superior Tribunal Mili­
tar, pedindo a instauração de um IPM 
para apurar a posição dos ofendidos e 
que consta do processo, Shuch assegu­
ra “que as autoridades dos órgãos de 
Segurança desta capital, responsáveis 
pela integridade física da pessoa hu­
mana, abrigam em seus órgãos bandi­
dos, corruptos, financiadores de entor­
pecentes e assaltantes de bancos, etc” . 
Ele sugere, então, que sejam ouvidas 
como testemunhas “pessoas que foram 
espancadas, torturadas e massacradas 
pelo III Exército” .

Na carta que enviou à ONU, em 
1972, Shuch denuncia o rapto do sar­
gento Raiqiundo após sua falsa liberta­
ção pelo DOPS, concluindo que 26 mili­
tares e policiais participaram  do 
‘monstruoso assassinato”, que segun­

do autópsia feita após o achado do cor­
po constatou morte por afogamento. E 
a data do crime foi comprovada pela 
perícia, de acordo com os jornais da é- 
poca, realmente no dia 13 de agosto, 
tendo o corpo aparecido somente no 
dia 25 porque “no inverno o cadáver 
demora cerca de dez dias para retomar 
à superfície” .

A explicação para tantos participan­
tes no crime é dada por declarações de 
Elizabeth Challup Soares, que cons­
tam da soiença: “A morte de meu ma­
rido se deu quando o submergiam, 
imobilizado, nas águas do rio, na cha­
mada operação caldo, vindo a corda a 
escapar das mãos dostorturadores^en- 
do o corpo levado pelas águas”. Se esta 
versão fosse a verdadeira, não se enten­
de porque havia necessidade de simu­
lar a libertação do sargento Raimundo 
pelo DOPS. Contudo, ela podería justi­
ficar a explicação de tantas testemu­
nhas e executantes num crime que se­
guramente se tomaria público. No caso 
de um assassinato premeditado, possi­
velmente o número de executantes fos­
se mais reduzido.

E, desta forma, talvez o sargento 
Hugo Kresschoer não tivesse participa­
do ao crime que mais tarde o faria pas­
sar para a lista das vítimas, torturado 
pelos remorsos e a necessidade de ex­

travasar suas culpas, conforme relata 
na sentença o depoimento do tenente 
Ranciaro. “A morte do sargento Hugo 
Kretschoer, pertencente à Companhia 
do III Exército (garagem), ocorreu na 
madrugada do dia 12 de junho de 1971, 
aproximadamente, dentro do cami­
nhão do Exército dirigido por Bruno 
Kackmann, que vinha do bairro Cris­
tal para o centro desta capital, transJ 
portando militares do Exército e da 
Brigada, bem como civis e mulheres de 
boate, estando todas estas pessoas re­
lacionadas no requerimento, em 11 fo­
lhas datilografadas, que ora apresenta 
ao Conselho de Justiça para ser junta­
da ao processo”.

Ranciaro declara ainda que “conhe­
ceu o sargento Hugo Kretschoer em 
1958 ou 1959 em Porto Alegre, que o re­
ferido sargento serviu no 79 Regimento 
de Infantaria de Santa Maria, sendo 
depois transferido para o 39 Regimento 
de Engenharia de Cachoeira ao Sul e 
finalmente para o QG do III Exército”. 
Na ocasião, o III Exército neeou que ti­
vesse em suas fileiras qualquer militar. 
Uenominado Hugo Kretschoer, confor­
me consta do processo. Ranciaro, se­
gundo as atas aa setença, afirmou que 
“foi por iniciativa própria que fez in­
vestigações sobre as mortes dos sargen­
tos Manoel Raimundo Soares e Hugo 
Kretschoer, no intuito de colaborar 
com a Justiça; que os dados que cole­
tou nessas investigações constam de 
relatórios que foram encaminhados à 
presidência da República e ao Superior 
Tribunal Militar” .

Reconstituição
dos fatos

No relatório enviado ao Superior 
Tribunal Militar, Ranciaro reconstitui 
detalhadamente os fatos destas duas 
mortes assim como fornece os nomes 
dos que o praticaram, coincidindo nas 
questões principais com o anterior­
mente denunciado pelo advogado 
Shuch. Quanto a morte de Hugo 
Kretschoer, que pessoalmente lhe teria 
confessado sua participação no assassi­
nato de Manoel Raimundo Soares, 
Ranciaro informa que duas festas fo­
ram realizadas na noite de 11 para 12 
de junho: uma no Cassino dos Sargen­
tos da 1’ Companhia de Guardas e ou­
tra num conhecido cabaré gaúcho - a 
Mônica. Nesta segunda festa, confor­
me assegura Ranciaro em seu reltório, 
houve um atrito entre o sargento 
Kretschoer e seus colegas de farda que 
o esbofetearam, balearam e ameaça­
ram de morte, porque ele voltava a fa­

lar sobre a morte de Manoel Raimundo 
Soares e indicava o nome dos partici­
pantes em seu assassinato” . E, casual­
mente, seus colegas presentes seriam 
alguns dos responsáveis pelo “caso das 
mãos amarradas” : “tenente coronel 
Attila Rohersetzer, sargentos Nilo Vas 
de Oliveira, Francisco Behs, Eloier de 
Brito e teneme R/2 Luiz Otávio Lopes 
Cabral” , enumera Ranciaro.

E o tenente reformado da Aeronáuti­
ca continua seu relato, como consta na 
sentença: “O segundo sargento Hugo 
Kretschoer saiu da boate quase morto 
e depois foi assassinado dentro do ca­
minhão militar com um tiro na nuca 
pelo tenente R/2 Luiz Otávio Lopes 
Cabral. (...) Logo após o crime pratica­
do, cerca das 3n30min, na madrugada 
de 12 de junho de 1971, o cabo Bruno 
Hackmann, motorista da viatura, si­
mulou um acidente de trânsito na ave­
nida Borges de Medeiros, defronte ao 
cinema Capitólio, com o caminhão 
camburão, que demoliu a guarita que 
existia naquele local. (...) Os partici­
pantes do crime não deixaram a polícia 
civil levar o corpo da vítima para o Ins­
tituto Médico Legal (...) e o tenente 
R/2 Luiz Otávio Lopes Cabral impediu 
que a polícia civil fizesse o levanta­
mento topográfico sobre o crime e cujo 
levantamento topográfico foi procedi­
do pela Pólícia do Exército” .

Ranciaro esclarece ainda,'no depoi­
mento transcrito pela setença, “que os 
participantes do crime premeditado le­
varam o corpo da vítima para o prédio 
sito a rua Bento Martins, 475, aparta-, 
mento 2, onde estava estacionado o tá ­
xi Opala cor de laranja, esperando o 
corpo para ser removido para o quilô­
metro zero nas proximidades do rio Ja- 
cui, sendo o referido corpo jogado num 
banhado, ao lado de uns painéis, da fir­
ma de propaganda Hélio Lux, quase 
defronte da estação da rádio Gaúcha” .

Contradição nos autos?
Comentando esta versão dos fatos o 

advogado da defesa diz que a narrativa 
feito pór Mário Ranciaro, no tocante ao 
sargento Hugo Krestschoer, é fantasio­
sa e divorciada da realidade” , atri­
buindo tal versão a uma intepretação 
emocional que Mário Ranciaro deu ao 
caso.

No entanto, existe uma contradição 
nos autos da sentença com relação às 
datas do assassinato, pois o advogado 
declara que “o segundo sargento foi as­
sassinado pelo pessoal da patrulha do 
3? batalhão da Polícia do Exército, em

recida pelo ministério público sobre a 
ex-sargento Manuel Raimun-

abril de 1972, na avenida Borges de 
Medeiros, esquina com a Demétrio Ri­
beiro" em um jipão da referida unidade 
militar, por ter revelado a terceiros, in­
clusive para sua esposa e filhos o fato 
delituoso de que trata a denúncia ofe- 

' ’ . pel
morte ao i 
do Soares” .

A versão do acidente ocorrido na noi­
te do dia 12 de junho não foi noticiada 
pela imprensa. Até hoje nada existe 
para comprovar que ela é verdadeira. 
Em agosto de 1974, um esqueleto hu­
mano é encontrado nas proximidades 
da ponte sobre o rio Jacuí, mais tarde 
identificado como os restos mortais de 
Hugo Kretschoer, conforme informa­
ção da Polícia Rodoviária Federal, em 
ofício número 1.440, onde precisa tam ­
bém que se limitou a comunicar o fato 
ao Departamento de Polícia Metropo­
litana. Mesmo assim, fica a pergunta: 
onde esteve o cadáver de Hugo Krests­
choer durante todo este tempo? Até 
hoje nada foi esclarecido.

O tenente reformado da Aeronáuti­
ca, Mário Ranciaro, procurado por 
EM TEMPO após sua absolvição da 
denúncia de “atentar contra a Segu­
rança Nacional e de difamar as Forças 
Armadas”, garante que a Presidência 
da República mandou instaurar inqué­
rito para realmente esclarecer estas 
duas mortes e punir seus responsáveis. 
Segundo ele, os resultados: destas in­
vestigações deverão ser divulgados em 
breve.

Por outro lado, os acusados negaram 
sua participação em ambos assassina­
tos. O major Átila Rohrsetzer, em de­
poimento prestado em 26 de março de 
1974, na primeira auditoria militar, 
nega o envolvimento do seu nome, “no 
imaginário homicídio do ex-sargento 
Manuel Raimundo Soares totalmente 
desconhecido para si até a data de ho­
je, bem como a acusação de torturas e 
mortes em outros processos” .

Também negaram qualquer par­
ticipação nos crimes, através ae depoi­
mentos incorporados na sentença, o te­
nente Luiz Otávio Lopes Cabral, sar­
gento Itamar de Matos Bones e o te­
nente Rui Alberto Duarte.

Outro detalhe importante é que o 
processo conra Cláuaio Antenor Shuch 
e Mário Ranciaro foi inicado em 1974 e 
que teve a sua conclusão, há dois me­
ses, chegou a surpreender os envolvi­
dos. Mas ainda inusitada foi a decisão 
de absolvição, pois todos estava prati­
camente certos de que havería uma 
condenação.

(Sucursal de Porto Alegre).

“Temor servil, não tenho! ”
A última carta (da prisão)-

Preso no dia 11 de março de 1966 
pelo DOPS gaúcho, segundo cons­
ta em declarações de Shuch no 
processo, no dia 19 de março M a­
noel Raimundo Soares'foi transfe­
rido do DOPS para a Ilha do Presí­
dio, no rio Guaiba, onde aos 25 de 
junho, escrevia sua nona e última  
carta à esposa:

“A quem interessar possa:
Eu, abaixo assinado, brasileiro, 

30 anos de idade, residente na rua 
Coelho Lisboa, n?30, apto. 12 - Os- 
waldo Cruz - Rio de Janeiro - GB, 
casado com a sra. E liza b e th  
Challup Soares, conhecida efetiva­
mente por Betinha, ex-sargento do 
Exército,de cujas fileiras fui expur­
gado (para minha honra), após o 
golpe de Estado ocorrido no Brasil 
a 1? de abril de 1964, declaro:

-  Paradoxalmente, recuperei a 
saúde nesta Ilha-Presídio onde me 
encontro hoje, depois de ter sido 
selvagemente seviciado e massa­
crado durante oito dias no Quartel 
da 6- Companhia da Polícia do

Exército e nas salas do DOPS. (...)
-  Ouvi dizerem no DOPS que 

eu fui o detido m ais“tratado” até 
hoje, dos que por lá já passaram. -
Que mais posso dizer? Temor ser­
vil, não tenho! Ainda não foi ne­
cessário demonstrar que não temo 
a morte. Talvez, em breve, isto ve­
nha a acontecer. O tempo dirá”. 

“ O povo vencerá”
Após dar detalhes sobre sua pri­

são, Soares pede qúe seja impetra­
do um habeas-corpus no Superior 
Tribunal Militar. E conclui: ‘‘Es­
pero poder algum dia agradecer 
pessoalmente aquilo que meus- 
anônimos amigos fizeram por mim  
hoje. Só me resta repetir as pala­
vras que direi enquanto tiver vida:

Abaixo a ditadura;
Viva a liberdade;
O povo vencerá.
Ilha do Presídio, Porto Alegre, 

25 de junho de 1966.
Manoel Raimundo Soares, cela 

n? 10”.

CORRUPÇÃO NA ÁREA DO ADUBO PAPEL
Por que o ministro Falcão proibiu a divulgação da lista dos implicados na frente do adubo pa­

pel, que envolve Cr$ 355 milhões, em três Estados do país e um processo na polícia que já possui 
v 39 volumes?

Um dos maiores casos de corrupção de 
que se tem notícia, nos últimos anos, tem 
seus mentores sob a proteção do governo. É 
o que se deduz da recente proibição da di­
vulgação da lista dos envolvidos na fraude 
do adubo-papel pelo Ministro Armando 
Falcão, da Justiça. O escândalo estourou 
primeiro no Rio Grande do Sul em 77, para 
atingir agora Goiás e M ato Grosso, onde a 
fraude correu grossa e justam ente de onde 
se tem menos informações, além de outros 
Estados em menor escala.

No sul, só o processo que tram ita na 
Polícia Federal contra a indústria de fertili­
zantes Luchisinger Madorin S.A. - a Adu­
bos Trevo - já  possui 39 volumes, com uma 
fraude já apurada de CrS 355 milhões. Nes­
te primeiro processo estão envolvidos como 
os principais responsáveis pelas transações 
fraudulentas o maior sojicultor do país, Al­
berto Anselmo Tagliar, o deputado arenis- 
la Augusto Trein, o emedebista Aldo Pinto, 
João Grazziotin. proprietário de uma rede 
de superlojas no interior, Iber Bevegnú, 
presidente da Farsul - Federação da Agri­

cultura do RS,e o bispo da M itra Diocesana 
de Passo Fundo, Dom Cláudio Colling, 
além de gerentes de Carteiras Agrícolas de 
várias agências bancárias, inclusive do 
Banco do Brasil, e de dirigentes de coope­
rativas.

Mas qual o interesse do Ministro da 
Justiça em proibir a divulgação da lista dos 
envolvidos? Comenta-se que o grande 
nome da lista seria o do futuro governador 
do Rio Grande, Amaral de Souza, por suas 
ligações com a produção em sua terra na­
tal, Palmeira das Missões, um dos municí­
pios onde a fraude foi mais elevada. Outro 
nome a ser preservado é o de Ari Dalmolin, 
presidente da Fecotrigo - Federação das 
Cooperativas de Soja e Trigo. Os relatórios 
da Polícia Federal são guardados a sete 
chaves, e mesmo com dois inquéritos aber­
tos recentemente para averiguações na 
Com panhia Riograndense de Adubos 
(CRA) e a Manah S.A. as informações são 
escassas.

Desses dois inquéritos sabe-se que já 
existem pelo menos 32 clientes da CRA

subsidiados em Cr$ 9,3 milhões e 11 da 
Manah, que receberam irregularmente Cr$ 
2,6 milhões. Os agentes federais garantem, 
no entanto, que estes números devem 
multiplicar-se na medida em que forem 
sendo tomados os depoimentos. Estes, por 
sua vez, têm se constituído em grandes sur­
presas, pois as contradições evidenciam ra­
pidamente as operações fraudulentas.

A operação
Os benefícios para a aquisição de adu­

bos provinham dos bancos credenciados, 
conforme o Programa de Subsídios ao Pre­
ço de Fertilizantes - Profértil - lançado pelo 
governo em janeiro de 75. A mecânica das 
operações sofria irregularidades variáveis, 
mas funcionava basicamente assim, como 
se apurou nas investigações: representante 
ou o próprio escritório central da empresa 
emitia pedidos de determinadas quantida­
des ‘ adubo para o cliente. Este assinava 
n proprio pedido'ou numa nota fiscal de 
(■: ; ora ê venda, declarando ter recebido a 
iv udoria. Com o documento comprovan­

do a entrada da mercadoria, o representan­
te da empresa o apresentava na carteira 
agrícola de qualquer agência bancária cre­
denciada pelo Banco Central, junto com 
uma duplicata que, na maioria das vezes, 
nem assinada pelo comprador estava.

Mesmo assim, era preenchida pela 
empresa com os dados de operação de com­
pra e venda inexistente. Isso bastava para 
que o gerente da Carteira Agrícola, em 
cumplicidade, liberasse para a empresa o 
valor do financiamento concedido ao agri­
cultor (40 por cento do total da compra era 
subsidiada pelo governo e outros 60 a pagar 
em cinco anos com juros irrisórios). Outro 
caso bastante comum era quando o cliente 
realmente comprava o adubo, só que o re­
cebia parceladam ente e em pequenas

quantidades, girando a empresa com os fi­
nanciamentos liberados em seu nome.

Os números totais da fraude estão lon­
ge de ser imaginados. Ainda no Rio Gran­
de, está em investigação atualmente a Coo­
perativa Tritícola de Santa Bárbara, tida 
como fraudulenta até em máquinas. De­
pois de mais de um ano descoberta, a frau­
de do adubo papel ainda tem seus princi­
pais responsáveis acobertados. Quanto 
mais alto o valor fraudulento, mais raras se 
tornam as informações. O que se sabe por 
aqui é que as operações que envolvem valo­
res superiores a Cr$ 500 milhões foram fei­
tas no Mato Grosso e Goiás. E por enquan­
to, apesar de todo este tempo, as investiga­
ções apenas “prosseguem” .

(S u c u rs a l de P o rto  A le g re )

EM tempo:
| *!■


